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N&o se conhece de recurso especial quanto a divergéncia suscitada se 0s
acorddos cotejados convergem na interpretacdo do dispositivo questionado,
além de possuirem especificidades quanto as demais legislacGes analisadas
quanto as matérias de fundo de sorte que ndo ha qualquer ponto de contato
entre as decisdes comparadas
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Ano-calendario: 2009

PAGAMENTOS EFETUADOS A  ADMINISTRADORES NAO
EMPREGADOS. GRATIFICACOES E VANTAGENS DE NATUREZA
TRABALHISTA. DEDUTIBILIDADE.

O fato de o pagamento ndo ser obrigatério com base na lei trabalhista ndo faz
com que a despesa automaticamente deva ser considerada como nao
necessaria, ndo autorizando assim a respectiva glosa.

MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS. COBRANCA
CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFICIO EXIGIDA SOBRE 0S
TRIBUTOS APURADOS NO FINAL DO PERIODO DE APURACAO.
IMPOSSIBILIDADE. CONSUNCAO OU ABSORCAO.

As multas isoladas, aplicadas em razdo da auséncia de recolhimento de
estimativas mensais, ndo podem ser cobradas cumulativamente com a multa de
oficio pela auséncia de recolhimento do valor apurado no ajuste anual do
mesmo ano-calendario. Deve subsistir, nesses casos, apenas a exigéncia da
multa de oficio, restando as multas isoladas absorvidas por esta. Em se tratando
de penas, a punicédo pelas infracdo-meio € absorvida pela penalidade aplicada a
infracdo-fim.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2009
 RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. NÃO CONHECIMENTO.
 Não se conhece de recurso especial quanto à divergência suscitada se os acórdãos cotejados convergem na interpretação do dispositivo questionado, além de possuírem especificidades quanto às demais legislações analisadas quanto às matérias de fundo de sorte que não há qualquer ponto de contato entre as decisões comparadas
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2009
 PAGAMENTOS EFETUADOS A ADMINISTRADORES NÃO EMPREGADOS. GRATIFICAÇÕES E VANTAGENS DE NATUREZA TRABALHISTA. DEDUTIBILIDADE.
 O fato de o pagamento não ser obrigatório com base na lei trabalhista não faz com que a despesa automaticamente deva ser considerada como não necessária, não autorizando assim a respectiva glosa.
 MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS. COBRANÇA CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFÍCIO EXIGIDA SOBRE OS TRIBUTOS APURADOS NO FINAL DO PERÍODO DE APURAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONSUNÇÃO OU ABSORÇÃO.
 As multas isoladas, aplicadas em razão da ausência de recolhimento de estimativas mensais, não podem ser cobradas cumulativamente com a multa de ofício pela ausência de recolhimento do valor apurado no ajuste anual do mesmo ano-calendário. Deve subsistir, nesses casos, apenas a exigência da multa de ofício, restando as multas isoladas absorvidas por esta. Em se tratando de penas, a punição pelas infração-meio é absorvida pela penalidade aplicada à infração-fim. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação às matérias �3- Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores, delimitando-se a divergência à aplicação do art. 299 do RIR/99� e �6 - Cumulação da multa isolada pelo não pagamento de estimativas com a multa de ofício�. No mérito, por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento ao recurso, vencidos os conselheiros Luiz Tadeu Matosinho Machado (relator), Edeli Pereira Bessa, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes e Fernando Brasil de Oliveira Pinto que votaram por negar-lhe provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Livia De Carli Germano. 
 Relativamente ao julgamento das �multas isoladas�, em primeira votação, votaram por negar provimento ao recurso os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado (relator) e Fernando Brasil de Oliveira Pinto, por dar provimento ao recurso os conselheiros Livia De Carli Germano, Luis Henrique Marotti Toselli, Alexandre Evaristo Pinto e Luciano Bernart, e, por dar provimento parcial ao recurso o conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes. Nos termos do art. 60 do Anexo II do RICARF, em votações sucessivas, confrontando-se as soluções menos votadas, prevaleceu o provimento parcial ao recurso, vencidos os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado (relator) e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Por fim, confrontadas teses �dar provimento parcial ao recurso� e �dar provimento ao recurso�, prevaleceu a última, vencidos os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes e Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
  Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Redatora designada
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Alexandre Evaristo Pinto, Luciano Bernart (suplente convocado) e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
 
  Trata-se de recurso especial interposto pela contribuinte em face do Acórdão nº 1402-003.899, de 15 de maio de 2019, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF, que deu provimento parcial ao recurso voluntário e negou provimento ao recurso de ofício. O acórdão recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2009
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. INOBSERVÂNCIA DO REGIME DE COMPETÊNCIA. REDUÇÃO INDEVIDA DO LUCRO REAL. GLOSA.
O pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio a seus sócios ou acionistas é uma faculdade das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real, que precisa ser exercida no devido tempo, e sua dedutibilidade está condicionada a seu registro contábil como despesa financeira, com observância do regime de competência, em contrapartida a conta ou subconta individualizada do passivo, que represente o direito de crédito do sócio ou acionista.
GRATIFICAÇÕES. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. ADMINISTRADORES. INDEDUTIBILIDADE.
Não são dedutíveis, como custos ou despesas operacionais, as gratificações ou participações no resultado, atribuídas aos dirigentes ou administradores da pessoa jurídica, incluídos nesta situação os diretores da empresa sem vínculo empregatício.
DESPESAS INDEDUTÍVEIS. JUROS DE CSLL
Ao impedir a dedutibilidade da CSLL no cálculo do Lucro Real e da sua própria base de cálculo, a norma legal impede também a dedutibilidade dos juros de mora pois sendo acessórios do principal seguem o destino deste.
PAGAMENTO DE DÍVIDA ATIVA. PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA.
De acordo com a legislação fiscal os tributos e contribuições são dedutíveis na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL segundo o regime de competência, não sendo admissível a apropriação do montante integral no momento do pagamento, excetuados apenas os tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa. Ausente evidências de que outros encargos competiriam ao período fiscalizado, para além daqueles já reconhecidos na decisão de 1ª instância, a exigência remanescente deve ser reduzida, apenas, em razão da adição comprovada pelo sujeito passivo.
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL.
Constatando-se a existência de saldo de prejuízo fiscal acumulado em montante suficiente para a compensação com o lucro real obtido no ano calendário autuado, deve ser afastada a tributação referente à compensação indevida de prejuízo fiscal.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CONHECIMENTO. LEGALIDADE DA COBRANÇA.
A matéria relativa à incidência de juros de mora sobre a multa de ofício faz parte do lançamento e deve ser conhecida por este órgão julgador, entendendo-se que a multa de ofício, como parcela integrante do crédito tributário, está sujeita aos juros de mora, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento.
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. 
O não recolhimento de estimativas sujeita a pessoa jurídica à multa de ofício isolada, ainda que encerrado o ano-calendário.
MULTA ISOLADA. CUMULAÇÃO COM MULTA DE OFÍCIO. COMPATIBILIDADE. 
É compatível com a multa isolada a exigência da multa de ofício relativa ao tributo apurado ao final do ano-calendário, por caracterizarem penalidades distintas, desde que a exigência não se refira a infrações ocorridas na vigência da redação original do art. 44, §1o, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996.
MULTA ISOLADA. EXONERAÇÃO PARCIAL DA EXIGÊNCIA. 
As multas isoladas devem ser excluídas na proporção das glosas revertidas na apreciação do recurso voluntário, bem como deve ser mantida a exclusão promovida em decisão de 1ª instância, cujos fundamentos restaram inalterados na apreciação do recurso de ofício.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Ano-calendário: 2009
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. INOBSERVÂNCIA DO REGIME DE COMPETÊNCIA. REDUÇÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL. GLOSA.
O pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio a seus sócios ou acionistas é uma faculdade das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real, que precisa ser exercida no devido tempo, e sua dedutibilidade está condicionada a seu registro contábil como despesa financeira, com observância do regime de competência, em contrapartida a conta ou subconta individualizada do passivo, que represente o direito de crédito do sócio ou acionista.
GRATIFICAÇÕES. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. ADMINISTRADORES. INDEDUTIBILIDADE. 
Em face da ausência de norma na legislação da CSLL prescrevendo a adição das despesas com o pagamento de gratificações a administradores na apuração da base desta contribuição, a glosa efetuada não deve prosperar.
DESPESAS INDEDUTÍVEIS. JUROS DE CSLL.
Ao impedir a dedutibilidade da CSLL no cálculo do Lucro Real e da sua própria base de cálculo, a norma legal impede também a dedutibilidade dos juros de mora pois sendo acessórios do principal seguem o destino deste.
MULTAS INDEDUTÍVEIS.
Mantém-se as glosas efetuadas pois a legislação de regência prescreve a indedutibilidade, como despesas operacionais, das multas fiscais e das multas de natureza não tributária, na apuração da base de cálculo da CSLL, excetuando apenas as multas fiscais de natureza compensatória e as impostas por descumprimento de obrigações tributárias meramente acessórias de que não resultem falta ou insuficiência de pagamento de tributo, tais como, as decorrentes do recolhimento de tributo fora do prazo legal e aquelas por apresentação espontânea de declarações fora do prazo.
DESPESAS COM REPRESENTAÇÃO.
Mantém-se a glosa efetuada, pois há vedação legal expressa para a dedução de gastos relativos a pagamento de refeições de diretores na apuração da base de cálculo da CSLL.
PAGAMENTO DE DIREITOS AUTORAIS.
Considerando a ausência de norma estabelecendo a indedutibilidade de tal despesa, e tendo em vista que se reputa comprovadamente paga, pois não foi objeto de qualquer ressalva ou contestação, neste requisito, por parte da fiscalização, a glosa correspondente não deve prosperar, por falta de amparo na legislação fiscal de regência.
OUTRAS DESPESAS INDEDUTÍVEIS.
Mantém-se a glosa do valor adicionado ao lucro líquido na apuração do lucro real e não adicionado no cálculo da base da CSLL, sob o título de �outras despesas�, por não ser possível admiti-lo como dedutível na apuração da base de cálculo da CSLL, uma vez que o documento apresentado não permite a identificação da despesa, tampouco é hábil para comprovar o efetivo pagamento.
PAGAMENTO DE DÍVIDA ATIVA. PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA.
De acordo com a legislação fiscal, os tributos e contribuições são dedutíveis na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL segundo o regime de competência, não sendo admissível a apropriação do montante integral no momento do pagamento, excetuado apenas os tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa.
COMPENSAÇÃO DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA. SALDO INSUFICIENTE. GLOSA.
Estando demonstrada a insuficiência de base de cálculo negativa de CSLL acumulada de períodos anteriores, para a compensação com a base de cálculo da CSLL do ano-calendário autuado, efetuada pela contribuinte, é de se manter parcialmente a tributação referente à compensação indevida de base de cálculo negativa de CSLL.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CONHECIMENTO. LEGALIDADE DA COBRANÇA.
A matéria relativa à incidência de juros de mora sobre a multa de ofício faz parte do lançamento e deve ser conhecida por este órgão julgador, entendendo-se que a multa de ofício, como parcela integrante do crédito tributário, está sujeita aos juros de mora, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento.
MULTA ISOLADA. INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CSLL SOBRE BASES DE CÁLCULO ESTIMADAS.
Verificado a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor da estimativa mensal de CSLL apurada é cabível o lançamento da multa isolada nos termos previstos na legislação de regência, mesmo após o encerramento do ano-calendário e  ndependentemente da aplicação da multa de ofício proporcional sobre a contribuição anual lançada.
Conforme descrito no relatório do acórdão recorrido, o presente processo trata de auto de infração no qual a autoridade lançadora imputou as seguintes infrações:
1 -  Juros sobre o capital próprio, devido a inobservância do regime de competência; (Infração posta no item 3.1 do TVF)
2 - Glosa de despesa relativa aos pagamentos aos administradores não empregados, referentes a participação nos resultados a título de gratificação, décimo terceiro salário a titulo de gratificação e 1/3 de férias. (Item 3.2 do TVF)
3 � Despesas indedutíveis:
a) Glosa de juros de mora sobre a CSLL relativos à débitos de imposto incluídos em parcelamento previsto na Lei 11.941/09. (item 3.3.1 do TVF) 
b) Diferenças entre as bases de cálculo do Lucro Real e da CSLL: não adição na BC da CSLL de despesas adicionadas ao lucro líquido referente a direitos autorais; outras despesas e despesas com operações financeiras (item 3.3.2 do TVF): 
c) Multas  indedutíveis conta 42140008. (Infração 3.3.3 do TVF), glosadas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL
c) Glosa de doações não comprovadas feitas para a Fundação Hermann Hering, tanto para o IRPJ como para a CSLL. (infração 3.3.4 do TVF).
g) Pagamento de Dívida Ativa, em desconformidade ao regime da competência. (fls. 14/15 infração 3.3.5 do TVF).
4 - Compensação em excesso de prejuízo fiscal de IRPJ e de base de cálculo negativa de CSLL. (fl. 16 infração 3.4 do TVF).
5 -  Multa isolada sobre estimativas. (Infração 3.5 do TVF)
Cientificada da decisão acima, a contribuinte opôs embargos, alegando omissão ou obscuridade quanto a um dos itens da autuação (item 3.3.5), tendo os mesmos sido rejeitados pelo presidente do colegiado, nos termos do despacho de fls. 7108/7112.
Em 12/06/2020 (fl. 7129) a contribuinte apresentou recurso especial de divergência (fls. 7132/7167), antes mesmo de ser cientificada formalmente do despacho de embargos (fl. 7399), posteriormente ratificado conforme petição de fls. 7403/7404),  alegando divergências quanto às seguintes matérias:
 1- Dedutibilidade do reconhecimento da dívida ativa da Cofins em 2009 - Juros do período e encargos;
2- Dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio (JCP) de exercícios anteriores;
3- Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores;
4 - Dedutibilidade dos juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de CSLL;
5- Dedutibilidade das despesas financeiras, de representação, multas e outras despesas da base de cálculo da CSLL; e
6 - Ad argumentandum - Cumulação da multa isolada pelo não pagamento de estimativas com a multa de ofício.
O recurso especial foi parcialmente admitido, apenas quanto às matérias 3, 5 e 6, nos termos do despacho de admissibilidade exarado pela Presidente da 4ª Câmara (fls. 7689/7704), do qual se colhe, verbis:
O recurso especial foi interposto antes mesmo de o sujeito passivo ter sido cientificado do despacho que rejeitou os seus embargos, logo, é tempestivo. Ademais, foi interposto por parte legítima, qual seja, o próprio sujeito passivo, por meio de representante regularmente constituído.
[...]
3) DA TERCEIRA DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA
Em relação à matéria objeto da terceira divergência interpretativa suscitada, referente à "Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores", a recorrente alega o seguinte, in verbis:
Esta divergência se concentra na interpretação e aplicação do art. 7º, XI, da CF/88, Lei 10.101/00, arts. 249, 299, 303 e 463 do RIR/99, art. 152 da Lei 6.404/76, art. 28, §9º, da Lei 8.212/91 e art. 3º da CLT, no que diz respeito a possibilidade de deduzir do lucro real os pagamentos feitos aos administradores a título de participação nos lucros (PLR), 13º salário e férias como verbas que compõe a remuneração mensal destes. (g.n.)
O acórdão recorrido entendeu pela impossibilidade de deduzir tais despesas:
�(...) GRATIFICAÇÕES. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. ADMINISTRADORES. INDEDUTIBILIDADE. Não são dedutíveis, como custos ou despesas operacionais, as gratificações ou participações no resultado, atribuídas aos dirigentes ou administradores da pessoa jurídica, incluídos nesta situação os diretores da empresa sem vínculo empregatício. (...) GRATIFICAÇÕES. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. ADMINISTRADORES. INDEDUTIBILIDADE. Em face da ausência de norma na legislação da CSLL prescrevendo a adição das despesas com o pagamento de gratificações a administradores na apuração da base desta contribuição, a glosa efetuada não deve prosperar�.
Este entendimento diverge do adotado pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF. Veja-se a ementa:
�(...) ADMINISTRADORES. REMUNERAÇÃO GLOBAL. COMPETÊNCIA DA ASSEMBLEIA A Assembleia da Companhia é soberana para estabelecer a remuneração dos administradores. Devidamente decidido nesse foro o valor da remuneração global, este passa a ser obrigatório e não mera liberalidade da empresa. Nesse sentido devem ser permitidas as deduções de tais parcelas independentemente do nome dado a elas�. (CARF, 1ª TO, 4ª C, 1ª S, Ac. 1401-003.731, PAF 13971.005344/2010-50, sessão de 17/07/19) � destacou-se
(...)
Verifica-se que em ambos os casos houve a lavratura de Auto de Infração para glosas das despesas relativas a pagamentos feitos aos administradores da base e cálculo do IRPJ e da CSLL.
No acórdão recorrido tais despesas foram consideradas como indedutíveis, pois não seriam necessárias para o desenvolvimento da atividade da empresa. Já no acórdão paradigma, entendeu-se que a totalidade dos pagamentos feitos aos administradores são dedutíveis da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, eis que, uma vez aprovada a remuneração dos diretores e administradores em Assembleia, tais despesas se tornam necessárias e obrigatórias, independentemente da composição dos valores pagos.
Portanto, demonstrada a semelhança fática entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a respectiva divergência jurídica comprovada, tem-se como cumprido o requisito essencial de cabimento do presente Recurso Especial.
(...)
Pois bem, pelo exame do acórdão recorrido é possível verificar que a recorrente logrou êxito em demonstrar o prequestionamento da matéria, conforme se observa no trecho do voto condutor a seguir transcrito:
Este tópico trata de glosa dos pagamentos efetuados a administradores sem vinculo empregatício, relativos a gratificações de 13º salário, adicional de 1/3 de férias e Participação nos resultados em Gratificação, que compõem parte do valor informado na linha 05A/01 da DIPJ/2010, destinada à �Remuneração a Dirigentes e a Conselho de Administração�, por ter a Fiscalização considerado tais despesas não necessárias e não dedutíveis na apuração do IRPJ e da CSLL.
A Recorrente alega que os pagamentos decorrem de programa de remuneração estabelecido previamente à contratação dos diretores, e que são despesas necessárias eis que os valores pagos visam remunerar os serviços prestados pelos Administradores.
(...)
Entretanto, entendo que não assiste razão à Recorrente, eis que os pagamentos foram feitos para pessoas sem vinculo empregatício, como membros do Conselho Administrativo e Consultivo (todos acionistas) e diretores da empresa, os quais não gozam de direitos trabalhistas.
Assim, as verbas referentes a 13º salário e pagamento de adicional de 1/3 de férias não são pagas por força de lei trabalhista, uma vez que não incidem encargos trabalhistas sobre os valores por eles recebidos, sendo que referidos dispêndios não têm caráter de despesa operacional dedutível, por lhes faltar os requisitos de necessidade, pois foram pagos por mera liberalidade da Recorrente. (g.n.)
A disposição legal relativa à participação dos empregados nos lucros e resultados (PLR) da empresa, prevista no artigo 7º, XI da Constituição Federal de 1988, regulamentada pela Lei nº 10.101, de 2000 � cujo tratamento tributário, previdenciário e trabalhista é diferenciado, mostra-se passível de adoção apenas para os empregados.
Da mesma forma, entendo que as gratificações/participações nos resultados pagas aos Administradores e Conselheiros contraria o disposto nos artigos 303 e 463 do RIR/99. (g.n.)
(...)
A recorrente também logrou êxito em demonstrar a existência de divergência interpretativa entre o acórdão recorrido e o acórdão indicado como paradigma, nº 1401-003.731.
Realmente, diante de situação fática similar àquela examinada no recorrido, o acórdão paradigma decidiu de forma contrária, decidindo pela dedutibilidade das referidas despesas de 13º salário, 1/3 de férias e gratificações, todas pagas a administradores, conforme trecho do voto condutor a seguir reproduzido:
Pois bem, com relação a indedutibilidade dessas parcelas pagas aos administradores, ouso discordar do relator da DRJ, tendo em vista que tais parcelas fazem parte da remuneração global pagas aos administradores, não importando qual o nome se dê a elas.
Quem as estabelece é a Assembleia da Companhia e a partir desse momento, elas não mais são facultativas e sim obrigatórias, conforme Lei das S/As.
(...)
Portanto, ao contrário do presumido pelo fiscal, o pagamento desses benefícios já estavam previstos pela Assembleia da Companhia e o nome dado a cada uma das parcelas não altera a sua natureza, se são 13 parcelas de R$100, ou 12 parcelas de R$108,33, o nome dado não altera a natureza do pagamento, pois ela é simplesmente o montante global ou individual dos administradores.
Nesse sentido, dou provimento ao recurso voluntário da contribuinte para considerar como dedutíveis as parcelas pagas a título de 13º salário aos administradores. (g.n.)
Pelo mesmo motivo, as demais parcelas pagas como bônus, férias e todas as autuadas, fazem parte da remuneração global dos administradores que estavam anteriormente previstas conforme estipulado pela Assembleia, não cabendo ao fisco alterar a natureza das parcelas pagas apenas para que não sejam dedutíveis. (g.n.)
Afinal, a legislação societária visa proteger a Companhia e seus minoritários, sendo por isso estabelecida a remuneração e os benefícios previstos pela Assembleia, para que não ocorra ingerências da Administração, por parte dos Administradores em seu próprio benefício.
Ademais, o próprio texto legal estipula que deve ser observado as responsabilidades (em muitos casos até pessoais), o tempo dedicado as funções, a competência, reputação profissional e os valores dos serviços mercado.
Assim, conduzo meu voto para dar provimento ao recurso voluntário em relação aos pagamento aos administradores por serem todos honorários estabelecidos em Assembleia, portanto obrigatórios e necessários à vida da Companhia, nos exatos termos da Legislação do IR, e por consequência, defiro também a dedutibilidade a CSLL.
Por fim, é de se dizer que os demais pressupostos para admissibilidade dessa parte do especial encontram-se presentes, senão vejamos:
a) o colegiado que exarou o acórdão recorrido é distinto do colegiado que exarou o acórdão paradigma;
b) o acórdão recorrido não adotou como fundamento nenhuma das súmulas do CARF, da CSRF ou do Conselho de Contribuintes expedidas até a data do presente despacho, no que concerne a divergência interpretativa sob exame;
c) a recorrente reproduziu integralmente a ementa do acórdão paradigma no corpo do recurso especial;
d) o acórdão paradigma não foi exarado por qualquer das turmas extraordinárias de julgamento;
e) até a data do presente despacho, o acórdão paradigma não contraria: (i) súmula vinculante do STF; (ii) decisão definitiva do STF ou do STJ, exarada sob o rito dos recursos extraordinários ou especiais repetitivos; (iii) súmula ou resolução do Pleno do CARF; e (iv) decisão definitiva plenária do STF que declare inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo;
f) até a data do presente despacho, o acórdão paradigma não foi reformado na matéria que aproveita a recorrente.
[...]
5) DA QUINTA DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA
Em relação à matéria objeto da quinta divergência interpretativa suscitada, referente à "Dedutibilidade das despesas financeiras, de representação, multas e outras despesas da base de cálculo da CSLL", a recorrente alega o seguinte, in verbis:
Esta divergência se concentra na interpretação e aplicação do art. 57 da Lei 8.981/95, IN RFB 390/04, art. 13, IV, da Lei 9.249/95, art. 2º da Lei 7.689/88, art. 13 da Lei 9.249/95, art. 47 da Lei 4.506/64 e arts. 96, 97 e 100 do CTN, no que diz respeito a desnecessidade de adicionar à base de cálculo da CSLL despesas (financeiras, de representação, multas e �outras despesas�) que foram consideradas como indedutíveis da base de cálculo do IRPJ. (g.n.)
O acórdão recorrido entendeu pela indedutibilidade de tais despesas pelos seguintes motivos:
�(...) Conforme disposto no v. acórdão "a quo", a Recorrente discorda da glosa das diferenças entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, apontadas pela autoridade fiscal, que motivaram a recomposição da base de cálculo da CSLL, para incluir valores relativos a �direitos autorais� (R$164.089,82), �outras despesas� (R$2.000,00), �despesas com operações financeiras� (R$5.225.518,89), e �multas indedutíveis� (R$1.255.868,99), totalizando R$6.670.090,26, os quais a contribuinte havia registrado no Lalur como adições no cálculo do lucro real, mas não os adicionara à base de cálculo da CSLL. (...). Tal alegação da Recorrente não deve ser provida, eis que de acordo com o artigo 57 da Lei 8.981/95, a regra geral de dedutibilidade deve ser aplica na apuração da base de cálculo da CSLL. (...) Notasse, desse dispositivo legal, que as mesmas regras (gerais) de apuração do lucro real (base de cálculo do IRPJ) devem ser aplicadas à base de cálculo da CSLL, salvo se existir disposição legal expressa e específica que porventura reconheça um tratamento diferenciado para adições, exclusões ou compensações determinadas. No presente caso, não existe nas despesas acima descritas neste tópico disposição legal expressa e específica prevendo sua dedutibilidade. Desta forma, voto por manter o v. acórdão recorrido neste ponto�. (fls. 7.009 dos autos) � destacou-se
Este entendimento diverge daquele adotado pela 1ª Turma deste CSRF:
�IRPJ. CSLL. BASES DE CÁLCULO. IDENTIDADE. INOCORRÊNCIA. A aplicação, à Contribuição Social sobre o Lucro, das mesmas normas de apuração e pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, por expressa disposição legal, não alcança a sua base de cálculo. Assim, em determinadas circunstâncias, para que se possa considerar indedutível um dispêndio na apuração da base de cálculo da contribuição, não é suficiente a simples argumentação de que ele, o dispêndio, é indedutível na determinação do lucro real, sendo necessária, no caso, disposição de lei nesse sentido�. (CSRF, 1ª T, Ac. 9101-002.310, PAF 12898.001543/2009-12, sessão de 03/05/16) � destacou-se
(...)
Como se pode observar, em ambos se discute se as regras relativas às adições e exclusões do lucro real (IRPJ) se aplicam de forma automática à base de cálculo da CSLL. No acórdão recorrido, entendeu-se que as despesas adicionadas ao lucro real pela Recorrente também deveriam ter sido adicionadas à base de cálculo da CSLL, já que a legislação trataria a base de cálculo destes tributos da mesma forma.
Contudo, no acórdão paradigma entendeu-se justamente o contrário: pelo fato de não haver vedação à dedução da despesa na legislação específica da CSLL, não devem ser aplicados por analogia as disposições relativas à base de cálculo do IRPJ para vedar tal dedução.
Portanto, demonstrada a semelhança fática entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a respectiva divergência jurídica comprovada, tem-se como cumprido o requisito essencial de cabimento do presente Recurso Especial.
(...)
Pois bem, pelo exame do acórdão recorrido é possível verificar que a recorrente logrou êxito em demonstrar o prequestionamento da matéria, conforme se observa no trecho do voto condutor a seguir transcrito:
Neste tópico, o v. acórdão recorrido apenas cancelou a glosa de despesas com direitos autorais no importe de R$ 164.089,82, que será analisado em sede de Recurso de Ofício, mantendo o restante da glosa no montante de R$ 6.506.000,44.
Conforme disposto no v. acórdão "a quo", a Recorrente discorda da glosa das diferenças entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, apontadas pela autoridade fiscal, que motivaram a recomposição da base de cálculo da CSLL, para incluir valores relativos a �direitos autorais� (R$164.089,82), �outras despesas� (R$2.000,00), �despesas com operações financeiras� (R$5.225.518,89), e �multas indedutíveis� (R$1.255.868,99), totalizando R$6.670.090,26, os quais a contribuinte havia registrado no Lalur como adições no cálculo do lucro real, mas não os adicionara à base de cálculo da CSLL.
A principal alegação da Recorrente neste tópico é em relação a ilegalidade da IN 390/2004 face à Lei 7.689/1988, onde afirma que a IN inovou e trouxe novas adições em relação à lei.
Tal alegação da Recorrente não deve ser provida, eis que de acordo com o artigo 57 da Lei 8.981/95, a regra geral de dedutibilidade deve ser aplica na apuração da base de cálculo da CSLL. Vejamos o texto do artigo: (g.n.)
(...)
Nota-se, desse dispositivo legal, que as mesmas regras (gerais) de apuração do lucro real (base de cálculo do IRPJ) devem ser aplicadas à base de cálculo da CSLL, salvo se existir disposição legal expressa e específica que porventura reconheça um tratamento diferenciado para adições, exclusões ou compensações determinadas. (g.n.)
(...)
A recorrente também logrou êxito em demonstrar a existência de divergência interpretativa entre o acórdão recorrido e o acórdão indicado como paradigma, nº 9101-002.310.
Realmente, ao contrário do decidido no acórdão recorrido, a tese que prevaleceu no paradigma é a de que o art. 57 da Lei nº 8.981/95 não unificou as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme se observa no seguinte trecho do voto condutor do acórdão paradigma:
As disposições contidas no caput do Art. 57 da Lei 8.981/95, por sua vez, visando estabelecer os específicos e particulares contornos aplicáveis a esta Contribuição, especificamente destacou:
(...)
Ora, conforme se verifica da leitura dessas disposições � ao contrário do que afirma a decisão de primeira instância, o mencionado art. 57 da Lei 8.981/95 não autoriza, de forma alguma, a aplicação indiscriminada das disposições regentes do Imposto de Renda na verificação dos contornos de incidência da CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames próprios da definição de sua base de cálculo, da forma como realizado pelas disposições até então vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei 7.689/88, nos termos ali então especificamente apontados. (g.n.)
A partir dessas considerações, verifica-se que, conforme destacado das disposições do art. 2º, parágrafo 1º, alínea �c� da Lei 7.689/88, ali expressamente se faz referência aos específicos ajustes (exclusões e adições) a serem aplicados ao resultado do período-base, apurado a partir da aplicação das expressas disposições da legislação comercial, distinguindo a composição da base de cálculo da Contribuição em questão, assim, às regras próprias da legislação do Imposto sobre a Renda.
Assim, para admitir-se como valida qualquer exclusão e/ou adição na apuração da base de cálculo da CSLL, faz-se essencial, no caso, a existência de legislação especificamente a ela relacionada, sem a qual, estar-se-ia admitindo a possibilidade de interpretação ampliativa de normas restritivas de direito, o que, definitivamente, não tem qualquer cabimento em nosso ordenamento jurídico pátrio.
Nessa linha, fixando o ponto de partida do nosso pensamento sobre a matéria, as regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicáveis na apuração do lucro real, não podem ser estendidas, sem a necessária pré-existência de previsão legal, à apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
(...)
Por fim, é de se dizer que os demais pressupostos para admissibilidade dessa parte do especial encontram-se presentes, senão vejamos:
a) o colegiado que exarou o acórdão recorrido é distinto do colegiado que exarou o acórdão paradigma;
b) o acórdão recorrido não adotou como fundamento nenhuma das súmulas do CARF, da CSRF ou do Conselho de Contribuintes expedidas até a data do presente despacho, no que concerne a divergência interpretativa sob exame;
c) a recorrente reproduziu integralmente a ementa do acórdão paradigma no corpo do recurso especial;
d) o acórdão paradigma não foi exarado por qualquer das turmas extraordinárias de julgamento;
e) até a data do presente despacho, o acórdão paradigma não contraria: (i) súmula vinculante do STF; (ii) decisão definitiva do STF ou do STJ, exarada sob o rito dos recursos extraordinários ou especiais repetitivos; (iii) súmula ou resolução do Pleno do CARF; e (iv) decisão definitiva plenária do STF que declare inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo;
f) até a data do presente despacho, o acórdão paradigma não foi reformado na matéria que aproveita a recorrente.
6) DA SEXTA DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA
Em relação à matéria objeto da sexta divergência interpretativa suscitada, referente à "Ad argumentandum - Cumulação da multa isolada pelo não pagamento de estimativas com a multa de ofício", a recorrente alega o seguinte, in verbis:
Caso se entenda pela manutenção integral ou parcial do Auto de Infração, o que de forma alguma se espera, mas se admite por argumentar, passa-se a demonstrar a divergência sobre a interpretação e aplicação do art. 44, I e II, da Lei 9.430/96, MP 351/07 e art. 14 da Lei 11.488/07, no que diz respeito à impossibilidade de cumulação da multa isolada, pelo não recolhimento de estimativas, com a multa de ofício pela suposta falta de recolhimento de IRPJ e CSLL.
No acórdão recorrido prevaleceu o entendimento pela possibilidade de cumulação das duas multas:
�MULTA ISOLADA. CUMULAÇÃO COM MULTA DE OFÍCIO. COMPATIBILIDADE. É compatível com a multa isolada a exigência da multa de ofício relativa ao tributo apurado ao final do ano calendário, por caracterizarem penalidades distintas, desde que a exigência não se refira a infrações ocorridas na vigência da redação original do art. 44, §1o, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996�. � destacou-se
Porém, a 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção entende de modo diverso:
�MULTA ISOLADA. EXIGÊNCIA CONCOMITÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. A multa isolada é cabível nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ/CSLL, mas não pode ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício, aplicável aos casos de falta de pagamento do imposto, apurado de forma incorreta pelo contribuinte, no final do período base de incidência�. (CARF, 1ª S, 3ª C, 1ª TO, Ac. 1301-004.099, PAF 16327.720529/2013-23, sessão de 18/07/19) � destacou-se
(...)
Verifica-se que em ambos os casos houve a exigência do pagamento de multa isolada cumulada com multa de ofício no que diz respeito a fatos posteriores à edição da MP 351/07.
Enquanto no acórdão recorrido entendeu-se pela possibilidade de cumulação das duas multas, mesmo após o encerramento do ano-calendário e após a edição da MP 351/07, no acórdão recorrido entendeu-se justamente o contrário. Com base na aplicação do princípio da consunção, afastou-se a multa isolada, mantendo-se apenas a multa de ofício.
Portanto, demonstrada a semelhança fática entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a respectiva divergência jurídica comprovada, tem-se como cumprido o requisito essencial de cabimento do presente Recurso Especial.
(...)
Pois bem, pelo exame do acórdão recorrido é possível verificar que a recorrente logrou êxito em demonstrar o prequestionamento da matéria, conforme se observa no trecho da ementa a seguir transcrito:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2009
(...)
MULTA ISOLADA. CUMULAÇÃO COM MULTA DE OFÍCIO.
COMPATIBILIDADE. É compatível com a multa isolada a exigência da multa de ofício relativa ao tributo apurado ao final do ano-calendário, por caracterizarem penalidades distintas, desde que a exigência não se refira a infrações ocorridas na vigência da redação original do art. 44, §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996.
(...)
A recorrente também logrou êxito em demonstrar a existência de divergência interpretativa entre o acórdão recorrido e o acórdão indicado como paradigma, nº 1301-004.099.
Realmente, ao contrário do decidido no acórdão recorrido, a tese que prevaleceu no paradigma é a de que, mesmo após o advento da Medida Provisória 351/2007, posteriormente convertida na Lei 11.488/2007, não é possível exigir-se a multa isolada pela falta de pagamento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL quando também for exigida a multa de ofício pela falta de pagamento do IRPJ e da CSLL devidos ao final do respectivo ano-calendário.
Vejamos, a propósito, o seguinte trecho da ementa do acórdão paradigma:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2008
(...)
MULTA ISOLADA. EXIGÊNCIA CONCOMITÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. A multa isolada é cabível nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ/CSLL, mas não pode ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício, aplicável aos casos de falta de pagamento do imposto, apurado de forma incorreta pelo contribuinte, no final do período base de incidência.
(...)
Por fim, é de se dizer que os demais pressupostos para admissibilidade dessa parte do especial encontram-se presentes, senão vejamos:
a) o colegiado que exarou o acórdão recorrido é distinto do colegiado que exarou o acórdão paradigma;
b) o acórdão recorrido não adotou como fundamento nenhuma das súmulas do CARF, da CSRF ou do Conselho de Contribuintes expedidas até a data do presente despacho, no que concerne a divergência interpretativa sob exame;
c) a recorrente reproduziu integralmente a ementa do acórdão paradigma no corpo do recurso especial;
d) o acórdão paradigma não foi exarado por qualquer das turmas extraordinárias de julgamento;
e) até a data do presente despacho, o acórdão paradigma não contraria: (i) súmula vinculante do STF; (ii) decisão definitiva do STF ou do STJ, exarada sob o rito dos recursos extraordinários ou especiais repetitivos; (iii) súmula ou resolução do Pleno do CARF; e (iv) decisão definitiva plenária do STF que declare inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo;
f) até a data do presente despacho, o acórdão paradigma não foi reformado na matéria que aproveita a recorrente.
7) CONCLUSÃO
Tendo em vista o exposto, e com base no que dispõem os arts. 67 e 68 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, OPINO no sentido de que o recurso especial do sujeito passivo seja parcialmente admitido.
[...]
De acordo. Com base nas razões expostas, ADMITO PARCIALMENTE o recurso especial do sujeito passivo, para:
1) dar-lhe seguimento relativamente às seguintes matérias:
- Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores;
- Dedutibilidade das despesas financeiras, de representação, multas e outras despesas da base de cálculo da CSLL; e
- Ad argumentandum - Cumulação da multa isolada pelo não pagamento de estimativas com a multa de ofício.
2) negar-lhe seguimento relativamente às seguintes matérias, em razão da falta de demonstração da divergência interpretativa suscitada:
- Dedutibilidade do reconhecimento da dívida ativa da Cofins em 2009 - Juros do período e encargos;
- Dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio (JCP) de exercícios anteriores; e
- Dedutibilidade dos juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de CSLL.
[...]
A contribuinte apresentou agravo em face da admissibilidade parcial, mas o mesmo restou rejeitado pela Presidente da 1ª Turma da CSRF (despacho de fls. 7734/7744).
A Procuradoria da Fazenda Nacional � PFN, uma vez cientificada do recurso, apresentou contrarrazões pugnando pelo não provimento do recurso. 
É o relatório.
 Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado, Relator.
O recurso especial é tempestivo e foi regularmente admitido.
A PFN não contestou o conhecimento do recurso especial em suas contrarrazões.
Não obstante, entendo que o conhecimento da primeira matéria admitida, relativa à Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores, deve ser objeto de delimitação, pois o acórdão trazido como paradigma somente tangencia a discussão sobre a necessidade da despesa, nos termos do art. 299 do RIR/1999.  
Assim, entendo que a discussão não pode ser feita com relação à parcela relacionada à participação nos resultados pagas aos administradores, em função da qual o acórdão recorrido aponta a necessidade de observância dos arts. 303 e 463 do RIR/1999 e da Lei nº 10.101/2000 como fundamento da manutenção da glosa nesta parte. Já o acórdão paradigma, não traz qualquer discussão quanto aos dispositivos citados, pois tais verbas dessa natureza sequer são objeto discussão naqueles autos.
É o que se extrai do voto condutor do acórdão paradigma, verbis:
06 � Honorários pagos aos administradores
Foram consideradas indedutíveis as parcelas pagas a título de 13º aos administradores por serem consideradas liberalidade da empresa. A empresa argui que deve ser considerado o art. 299 do RIR, sendo portanto dedutíveis tais despesas e que para a CSL nem Lei existe para considerar indedutível tais parcelas.
Vamos ao relato da DRJ:
Auto de Infração: Item 003 (fls.1.547 a 1.548)
Gratificações/Participações nos Lucros Atribuídas aos Dirigentes ou Administradores
Termo de Verificação Fiscal: Item 3.6 (fls.1.637 a 1.644, Vol. IX)
O referido item 3.6 é subdividido em 3.6.1. Honorários pagos aos administradores, item 3.6.2. Gratificações pagas aos administradores e item 3.6.3. Demais pagamentos efetuados aos administradores.
Item 3.6.1 - Honorários pagos aos administradores (fls.1.639 a 1.640)
Neste tópico, a Fiscalização promoveu a glosa de valores pagos, a este título, por conta de honorários 13º salário, reversão de adiantamento de 13º (não comprovada) e valores de rateio de despesas e de seguros (despesas não comprovadas), considerados como despesas não necessárias.
Após os esclarecimentos prestados em atendimento à intimações acerca da natureza dos gastos efetuados junto a dirigentes da empresa, a Fiscalização constatou (fl.1.638 a 1.640):
Os documentos trazidos ao processo demonstram o pagamento de vários direitos trabalhistas aos diretores, cuja análise será feita nos subitens que seguem.
Do endereço http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/diretor_nao_empregado.htm retiramos as informações abaixo :
DIRETOR NÃO EMPREGADO
Considera-se diretor não empregado a pessoa física investida em cargo de administração ou gerência, eleita em Assembleia Geral de Acionistas, no caso de Sociedades por Ações, ou nomeada em Contrato Social (no caso de outros tipos de sociedades) e que possui o efetivo poder de mando e participa do risco econômico.
Considera-se Diretor aquele que exerça cargo de administração previsto em lei, estatuto ou contrato social, independentemente da denominação do cargo.
[...]
Desta forma, um diretor nomeado por assembleia de quotistas, de uma sociedade limitada, que não seja sócio da mesma, é empregado, e deve ter todos os direitos trabalhistas. Isto porque o mesmo não participa do risco econômico do empreendimento.
Já um diretor (que também é sócio) da mesma empresa, será enquadrado como não-empregado, e portanto não terá os direitos trabalhistas previstos na CLT (férias, 13. salário, aviso prévio, etc.).
Assim, a Fiscalização retirou dos pagamentos declarados a título de honorários, as verbas indicadas como de honorários 13º salário, reversão de adiantamento de 13° e valores de rateio de despesas e de seguros, procedendo a glosa de tais valores, considerados despesas não necessárias, conforme consta na Tabela 9 do TVF à fl.1.640.
Na impugnação (fls.1.809 a 1.816, Vol. X), a Contribuinte, em resumo, discorre acerca do que seja despesa necessária e desnecessária (esta, por liberalidade da empresa no sentido objetivo, seria estranha ao objeto social da empresa); que o critério da despesa necessária tem que ser objetivo, conforme definição no art.299 do RIR/99; que, ainda que a remuneração paga aos diretores não estejam submetidos à CLT, utilizar-se dos benefícios contidos nesta legislação para remunerar seus profissionais não é ato ilegal; que todos os pagamentos são realizados objetivando a justa remuneração daqueles profissionais, que as despesas estão relacionadas com a atividade da empresa, em total consonância ao art.74, inciso II, da Lei nº 8.383/91 (art.385, II, do RIR/99) e conclui (fls.1.814/1.815) �Em sendo assim, por não haver vedação legal a tal prática, e estando devidamente esclarecido que as remunerações pagas aos diretores estatutários corresponderam a um montante global e proporcional ao quanto devido àqueles profissionais, resta claro que as despesas correlatas são necessárias à atividade econômica da impugnante e, portanto, dedutíveis da base de cálculo do IRPJ.� Ainda neste tópico, a Impugnante entende que as regras postas no art.299 do RIR/99 referem-se ao IRPJ, não havendo que se estender tal aplicação também à CSLL. 
Pois bem, com relação a indedutibilidade dessas parcelas pagas aos administradores, ouso discordar do relator da DRJ, tendo em vista que tais parcelas fazem parte da remuneração global pagas aos administradores, não importando qual o nome se dê a elas.
Quem as estabelece é a Assembleia da Companhia e a partir desse momento, elas não mais são facultativas e sim obrigatórias, conforme Lei das S/As.
Art. 152. A assembleia-geral fixará o montante global ou individual da remuneração dos administradores, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua competência e reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado.
Portanto, ao contrário do presumido pelo fiscal, o pagamento desses benefícios já estavam previstos pela Assembleia da Companhia e o nome dado a cada uma das parcelas não altera a sua natureza, se são 13 parcelas de R$100, ou 12 parcelas de R$108,33, o nome dado não altera a natureza do pagamento, pois ela é simplesmente o montante global ou individual dos administradores.
Nesse sentido, dou provimento ao recurso voluntário da contribuinte para considerar como dedutíveis as parcelas pagas a título de 13º salário aos administradores.
Pelo mesmo motivo, as demais parcelas pagas como bônus, férias e todas as autuadas, fazem parte da remuneração global dos administradores que estavam anteriormente previstas conforme estipulado pela Assembleia, não cabendo ao fisco alterar a natureza das parcelas pagas apenas para que não sejam dedutíveis. Afinal, a legislação societária visa proteger a Companhia e seus minoritários, sendo por isso estabelecida a remuneração e os benefícios previstos pela Assembleia, para que não ocorra ingerências da Administração, por parte dos Administradores em seu próprio benefício.
Ademais, o próprio texto legal estipula que deve ser observado as responsabilidades (em muitos casos até pessoais), o tempo dedicado as funções, a competência, reputação profissional e os valores dos serviços mercado.
Assim, conduzo meu voto para dar provimento ao recurso voluntário em relação aos pagamento aos administradores por serem todos honorários estabelecidos em Assembleia, portanto obrigatórios e necessários à vida da Companhia, nos exatos termos da Legislação do IR, e por consequência, defiro também a dedutibilidade a CSLL.
Como se vê, no caso do paradigma a fiscalização glosou a dedução de valores pagos que teriam natureza de 13º salário, que foram consideradas despesas necessárias pelo colegiado paradigmático por se caracterizarem como remuneração global dos administradores fixadas pela assembleia-geral. 
Já no recorrido discute-se, além da dedutibilidade de verbas pagas a diretores a título de 13º salário e 1/3 de férias,   a dedução da  participação nos resultados.
Desta feita, voto por conhecer do recurso quanto à primeira matéria, delimitando a discussão às verbas que teriam natureza trabalhista (13º Salário e 1/3 de Férias) e unicamente sob o prisma do art. 299 do RIR/1999.
Já quanto à segunda matéria admitida, "Dedutibilidade das despesas financeiras, de representação, multas e outras despesas da base de cálculo da CSLL", entendo que não restou caracterizada a divergência suscitada em face do acórdão paradigma trazido pela recorrente.
Observo que, para além da diferença quanto à  matéria de fundo travada no acórdão paradigma nº 9101-002.310 (necessidade da adição da amortização do ágio, regularmente adicionado na apuração do lucro real, na base de cálculo da CSLL), em que pese haja posicionamento expresso quanto ao art. 57 da Lei nº 8981/1995 afastando à identidade de base de cálculo entre o IRPJ e a CSLL, o acórdão paradigma tanto no voto vencedor como no vencido analisa a aplicação do art. 44 da IN. RFB nº 390/2004, a neutralidade do Método de equivalência Patrimonial prevista no DL. 1598/1977, que estaria plasmada no art. 2º da Lei nº 7.689/1988, legislações distintas das ventiladas no recorrido e que são relevantes em cada caso.
Confira-se os excertos dos votos vencido e vencedor do paradigma:
Voto Vencido:
Conforme se extrai do Termo de Constatação Fiscal de efls. 92 e ss., o lançamento de CSLL (ACs 2004 a 2007) decorreu do fato de que "as amortizações de ágio, de valor anual igual a R$ 240.120.914,08, regularmente adicionadas ao Lucro Liquido quando da apuração do Lucro Real (...) deixaram de ser adicionadas quando da apuração da Base de Cálculo da Contribuição Social s/ o Lucro Liquido nestes mesmos anos-calendário". A autuada deixou de adicionar o montante correspondente à amortização especificamente na apuração da base de cálculo da CSLL, por entender não haver imposição legal para tal adição.
Vale assinalar que não se trata da hipótese de absorção da participação em controlada ou coligada em virtude de incorporação, fusão ou cisão, de que trata a Lei nº 9.532/1997 em seus arts. 7º e 8º), mas de participação mantida na investidora.
A discussão, então, cinge-se à possibilidade de uma pessoa jurídica que tem um investimento avaliado pelo método da equivalência patrimonial adquirido com ágio, poder deduzir da base de cálculo da CSLL, despesas com amortização desse ágio.
Nesse sentido, tem-se que a avaliação de investimentos em outras sociedades (participações societárias) pelo valor do patrimônio líquido, método da equivalência patrimonial (ou MEP), encontra-se regulada pela Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades Anônimas). Com efeito, o art. 248 desse diploma legal estabelece a obrigatoriedade de avaliação dos investimentos em empresas coligadas, controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum por esse método e estabelece suas regras.
No âmbito tributário, coube ao Decreto-Lei nº 1.598/1977, como se vê de seu preâmbulo, "adaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976)". Assim, no que toca ao método da equivalência patrimonial, o Decreto-Lei em questão dedicou à essa matéria a Subseção II da Seção II, intitulada "Investimento em Sociedades Coligadas ou Controladas Avaliado pelo Valor de Patrimônio Líquido".
 Inaugurando a subseção em comento, o art. 20 do Decreto-Lei estabelece que o custo de aquisição da participação societária deve ser desdobrado em valor de patrimônio líquido na época da aquisição e ágio ou deságio na aquisição1. O § 2º do artigo em questão fixa quais são os fundamentos econômicos possíveis a justificar o ágio/deságio (valor de mercado de bens do ativo superior/inferior ao registrado na contabilidade, rentabilidade de exercícios futuros e fundo de comércio, intangíveis ou outras razões econômicas).
Na seqüência, os arts. 22, 23, 25 e 33, estabelecem os efeitos tributários que exsurgem da avaliação de investimentos pelo MEP. O que esses dispositivos estampam é que os efeitos que a avaliação de investimentos pelo MEP produz nas contas de resultado devem ser neutros para fins tributários (neutralidade), a exceção do caso de alienação ou liquidação (baixa) do investimento (art. 33). Tal neutralidade se estabelece tanto em relação à variação positiva ou negativa do valor do investimento em si por ocasião da avaliação pelo MEP (arts. 22 e 23), quanto em relação à amortização do ágio ou do deságio (art. 25).
Vale transcrever parcialmente os dispositivos em comento do Decreto-Lei nº 1.598/1977 (na redação anterior à trazida pela Lei nº 12.973, de 2014, aplicável aos fatos), cabendo registrar que tais disposições se encontram reproduzidas no RIR/1999, em seus arts. 385, 389, 391 e 426:
[...]
Vê-se, assim, que o Decreto-Lei nº 1.598/1977 cumpre função estruturante no regramento da avaliação de investimentos pelo MEP, estabelecendo regras de contabilização que dizem com a neutralidade de seus efeitos na determinação do lucro tributável.
Em outras palavras, quis o legislador dizer que as contrapartidas da amortização do ágio ou deságio são lançadas como despesas (ou receitas), porém devem ser adicionadas ou excluídas, conforme o caso, da apuração do lucro real, justamente para que o ágio ou deságio só tenha influência por ocasião da alienação ou liquidação do investimento.
Não faz sentido, assim, admitir que as disposições do Decreto-Lei nº 1.598/1977 sobre os efeitos tributários da avaliação de investimentos pelo MEP, inclusive no que toca à amortização do ágio, não encontrem eco na apuração da CSLL, apenas por serem feitas algumas referências nos retrocitados dispositivos ao "lucro real".
É de se considerar, também, que, como bem registra a Fazenda Nacional em suas contrarrazões, o Decreto-Lei nº 1.598/1977, que, como se viu foi editado com o fim de "adaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976)", é anterior à CSLL, introduzida no ordenamento jurídico em 1988, pela Lei 7.689.
Nesse contexto, tem-se ainda que, se o art. 57 da Lei nº 8.981/1995, ao estabelecer que se aplicam à CSLL"as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas (...) mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor"2, não tem o condão de estabelecer uma absoluta identidade entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, dele não se pode extrair que o fato de a legislação específica da CSLL não reproduzir o comando do art. 25 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 em sua literalidade implica permissão de dedução.
Vale aqui trazer à colação o precedente do acórdão nº 1301-001.067 (1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF, 03/10/2012, Redator Designado Wilson Fernandes Guimarães), no sentido da indedutibilidade da amortização do ágio na determinação da CSLL por estar essa contribuição alcançada pelas disposições do Decreto-Lei nº 1.598/1977 sobre a matéria:
[...]
Outro argumento em favor da indedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL é o de que a neutralidade da avaliação dos investimentos pelo método da equivalência patrimonial em relação a essa contribuição está plasmada nas disposições do art. 2º da Lei nº 7.689, de 1988, na medida em que os itens 1 e 4 da alínea "c" do § 1º do artigo em questão comandam a adição do resultado negativo e a exclusão do resultado positivo decorrentes da avaliação de investimentos pelo MEP.
Ora, a neutralidade da amortização do ágio/deságio é conseqüência lógica da neutralidade do MEP em si, uma vez que o ágio (ou deságio) é, como se viu, desdobramento do investimento, sendo que sua amortização tem o condão de reduzilo.
Vale transcrever parcialmente o art. 2º em comento (sublinhei):
[...]
Veja-se, a propósito, como o Conselheiro Alberto Pinto Souza Júnior defende a indedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL com base nesse argumento em processo outro em que a ora Recorrente também figura como autuada (acórdão nº 1302-001.170, 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF, 11/09/2013, sublinhei):
[...]
Vale destacar a importante observação feita nesse julgado, no sentido de que, a afirmação de que a despesa decorrente da amortização do ágio é dedutível conduz, contrario sensu, à conclusão de que a receita decorrente da amortização do deságio é tributada, o que não é razoável, e nem vem sendo exigido.
Some-se a essas razões o fato de a IN SRF nº 390/2004, que dispõe sobre a apuração e o pagamento da CSLL, ter sido expressa ao estabelecer em seu art. 44 que "aplicam-se à CSLL as normas relativas à depreciação, amortização e exaustão previstas na legislação do IRPJ, exceto as referentes a depreciação acelerada incentivada, observado o disposto nos art. 104 a 106".
É de se concluir, por conseguinte, que a neutralidade da avaliação pelo método da equivalência patrimonial das participações societárias mantidas na investidora não se restringe ao IRPJ, tendo lugar também na determinação da base de cálculo da CSLL, razão pela qual o ágio amortizado contabilmente não pode ser deduzido da base de cálculo dessa contribuição.
Correto, portanto, o lançamento.
Voto Vencedor:
[...]
O ponto aqui é discutir se a despesa com ágio (incentivado ou não, ou seja, ágio amparado ou não pelos termos da Lei 9.532/97), deve ser adicionada à base de cálculo da CSLL.
Cumpre ressaltar que, outro poderia ser o meu entendimento, caso o fundamento legal da autuação tivesse se dado com base na desconsideração da despesa com ágio (glosa), nos termos do art. 299 do RIR/99, o que também não é o caso dos presentes.
A questão, portanto, como aqui se verifica, não se refere a considerações probatórias relativas a meras comprovações de despesas, mas sim, exclusivamente, de adequada compreensão do regramento legal especificamente aplicável à matéria. 
Pois bem.
No que se refere à análise dos contornos próprios da definição da base de cálculo da CSLL, essencial se verifica a análise das expressas disposições do art. 2º da Lei 7.689/88, que, ao instituí-la, assim especificamente destacou:
[...]
As disposições contidas no caput do Art. 57 da Lei 8.981/95, por sua vez, visando estabelecer os específicos e particulares contornos aplicáveis a esta Contribuição, especificamente destacou: 
[...]
Ora, conforme se verifica da leitura dessas disposições � ao contrário do que afirma a decisão de primeira instância, o mencionado art. 57 da Lei 8.981/95 não autoriza, de forma alguma, a aplicação indiscriminada das disposições regentes do Imposto de Renda na verificação dos contornos de incidência da CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames próprios da definição de sua base de cálculo, da forma como realizado pelas disposições até então vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei 7.689/88, nos termos ali então especificamente apontados.
A partir dessas considerações, verifica-se que, conforme destacado das disposições do art. 2º, parágrafo 1º, alínea �c� da Lei 7.689/88, ali expressamente se faz referência aos específicos ajustes (exclusões e adições) a serem aplicados ao resultado do período-base, apurado a partir da aplicação das expressas disposições da legislação comercial, distinguindo a composição da base de cálculo da Contribuição em questão, assim, às regras próprias da legislação do Imposto sobre a Renda.
Assim, para admitir-se como valida qualquer exclusão e/ou adição na apuração da base de cálculo da CSLL, faz-se essencial, no caso, a existência de legislação especificamente a ela relacionada, sem a qual, estar-se-ia admitindo a possibilidade de interpretação ampliativa de normas restritivas de direito, o que, definitivamente, não tem qualquer cabimento em nosso ordenamento jurídico pátrio.
Nessa linha, fixando o ponto de partida do nosso pensamento sobre a matéria, as regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicáveis na apuração do lucro real, não podem ser estendidas, sem a necessária pré-existência de previsão legal, à apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
Fixada essa premissa necessária, relevante destacar, ainda, que a amortização contábil do ágio impacta (reduz) o lucro líquido do exercício. Havendo determinação legal expressa para que ela não seja computada na determinação do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributável. Não há, porém, previsão no mesmo sentido, no que se refere à base de cálculo da Contribuição Social, o que, a nosso sentir, torna insubsistente a adição feita de ofício pela autoridade lançadora.
Nessa linha, portanto, penso que o que se deve exigir e verificar não é a previsão legal expressa para que seja admitida a dedução do ágio iniludivelmente pago, mas sim a inexistência de vedação para essa operacionalização, o que, no caso, efetivamente é o que se verifica em relação à CSLL. 
A matéria aqui apresentada já foi objeto de específico enfrentamento nesta 1ª Turma Ordinária, especificamente nos autos do PAF 16682.720281/201017, tendo como relator o Conselheiro Valmir Sandri, o qual ora acompanho, especificamente quando afirma:
�Inicialmente, registro, com a devida vênia, ser equivocado o entendimento manifestado na decisão recorrida, quanto ao alcance do art. 57 da Lei n 8.981, de 1995.
Tal dispositivo preceitua que se aplicam à CSLL as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por aquela Lei. Logo, regras de dedutibilidade de despesas que, por expressa disposição legal, sejam aplicáveis na apuração do lucro real não podem ser estendidas, sem previsão legal, à apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
A norma legal disciplinadora da apuração da base de cálculo da CSLL, vigente à época do fato gerador, dispõe:
Lei n 7.689/88
[...]
Pelo que se depreende dos autos, e especialmente pelo que está expressamente descrito no auto de infração, a autoridade fiscal entendeu que a adição que o contribuinte efetuou para fins de apuração do lucro real, mas não efetuou para fins de CSLL, correspondia a ajuste por diminuição do valor do investimento avaliado pelo MEP, e promoveu a adição indicando como fundamento legal o art. 2º, § 1º, alínea �c�, da Lei n 7.689/99.
Pois bem.
Se essa fosse a verdade dos fatos, inquestionável seria a adição feita de ofício. Contudo, as cópias do LALUR apresentadas à fiscalização indicam que o valor adicionado ao lucro líquido para a apuração do lucro real (e não adicionado para fins de apuração da base de cálculo da CSLL), se refere à amortização do ágio decorrente de participação societária na empresa (...).
A amortização contábil do ágio impacta (reduz) o lucro líquido do exercício. Havendo determinação legal expressa para que ela não seja computada na determinação do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR. Não há, porém, previsão no mesmo sentido, no que se refere à base de cálculo da Contribuição Social, o que torna insubsistente a adição feita de ofício pela autoridade lançadora.
Na linha desse entendimento, inclusive, destacam-se precedentes desta Corte Administrativa, que, sob esse específico foco, assim inclusive já se manifestaram, destacando-se, apenas a título de exemplificação, o seguinte e específico aresto:
[...]
Desta forma, entendo que não há base legal para se proceder com a adição das despesas de amortização de ágio, haja vista a ausência de fundamento legal para tanto.
Isto posto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao Recurso Especial para afastar a necessidade de adição à base de cálculo da CSLL das despesas com amortização de ágio. Uma vez afastada a exação principal, por decorrência lógica, afastam-se também as multas, sejam aquelas lançadas de ofício, bem como as lançadas isoladamente, ainda que estas últimas tenham sido lançadas concomitantemente com as primeiras, de tal forma que se exonera todo o crédito tributário lançado.
Por outro lado o acórdão recorrido, embora o relator inicialmente se fundamente fortemente no art. 57 da Lei nº 8.981/1995 para manter a glosa, nesta parte restou vencido e, na sequência, agrega os fundamentos do voto da DRJ como razão de decidir, o qual analisa especificamente a aplicação de outros dispositivos legais em face de necessidade de adição de despesas de outra natureza (como multa por descumprimento de contrato, despesas com representação e  multas indedutíveis de trânsito e Inmetro), apontando ainda a fundamentação nos art. 56 e 57 da IN.SRF nº 390/2007, o art. 299 do RIR/1999 e o art. 13, inc. IV da Lei nº 9.249/1995.  Além disso, na linha da DRJ,  mantém a glosa do valor de R$ 2.000,00, registrado no Lalur como outras despesas, por entender que o documento apresentado pela contribuinte não permite a correta identificação da despesa  e não é hábil para comprovar o pagamento. 
Vejamos os fundamentos do voto sobre a matéria:
Dedutibilidade das Despesas na apuração da CSLL (Item 3.3.2):
Neste tópico, o v. acórdão recorrido apenas cancelou a glosa de despesas com direitos autorais no importe de R$ 164.089,82, que será analisado em sede de Recurso de Ofício, mantendo o restante da glosa no montante de R$ 6.506.000,44. 
Conforme disposto no v. acórdão "a quo", a Recorrente discorda da glosa das diferenças entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, apontadas pela autoridade fiscal, que motivaram a recomposição da base de cálculo da CSLL, para incluir valores relativos a �direitos autorais� (R$164.089,82), �outras despesas� (R$2.000,00), �despesas com operações financeiras� (R$5.225.518,89), e �multas indedutíveis� (R$1.255.868,99), totalizando R$6.670.090,26, os quais a contribuinte havia registrado no Lalur como adições no cálculo do lucro real, mas não os adicionara à base de cálculo da CSLL.
A principal alegação da Recorrente neste tópico é em relação a ilegalidade da IN 390/2004 face à Lei 7.689/1988, onde afirma que a IN inovou e trouxe novas adições em relação à lei.
Tal alegação da Recorrente não deve ser provida, eis que de acordo com o artigo 57 da Lei 8.981/95, a regra geral de dedutibilidade deve ser aplica na apuração da base de cálculo da CSLL. Vejamos o texto do artigo:
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (grifos não do original)
Nota-se, desse dispositivo legal, que as mesmas regras (gerais) de apuração do lucro real (base de cálculo do IRPJ) devem ser aplicadas à base de cálculo da CSLL, salvo se existir disposição legal expressa e específica que porventura reconheça um tratamento diferenciado para adições, exclusões ou compensações determinadas.
No presente caso, não existe nas despesas acima descritas neste tópico disposição legal expressa e específica prevendo sua dedutibilidade. 
Desta forma, voto por manter o v. acórdão recorrido neste ponto.
Para complementar meu voto, utilizo os fundamentos do v. acórdão recorrido que, com exceção das despesas com direitos autorais, manteve as glosas nos termos do Termo de Verificação.
Passo então ao exame de cada despesa glosada no item em discussão, começando pelas �despesas com operações financeiras� (R$5.225.518,89) que, de acordo com relatório fiscal, refere-se a multa por descumprimento de contrato, e as intituladas �multas indedutíveis� (R$1.255.868,99).
 Como se vê, os art. 56 e 57 da IN SRF nº 390, de 2004, prescreveram a indedutibilidade das multas em geral, na apuração da base de cálculo da CSLL, excetuando apenas as multas fiscais de natureza compensatória e as impostas por descumprimento de obrigações tributárias meramente acessórias de que não resultem falta ou insuficiência de pagamento de tributo, tais como as decorrentes do recolhimento de tributo fora do prazo legal e aquelas por apresentação espontânea de declarações fora do prazo.
Sobre o tema em discussão, é importante transcrever o decidido na Solução de Consulta SRRF/7ª RF/DISIT Nº 268, de 4 julho de 2005, em que a consulente, indagava se as sanções impostas pela Anatel, em decorrência do não cumprimento de metas fixadas, constitui despesa dedutível para fins de determinação do lucro real e contribuição social sobre o lucro líquido, cuja ementa e trechos dos fundamentos ali expostos transcreve-se:
EMENTA
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL
Ementa: DESPESAS INDEDUTÍVEIS.
As sanções impostas por descumprimento de metas estabelecidas não são dedutíveis na apuração da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, eis que não se trata de dispêndios necessários ou usuais. (grifei)
Dispositivos Legais: RIR/99, arts. 299 e 344; PN CST 32/81.
[...]
EMENTA
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL
Ementa: DESPESAS INDEDUTÍVEIS.
As sanções impostas por descumprimento de metas estabelecidas não são dedutíveis na apuração da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, eis que não se trata de dispêndios necessários ou usuais. (grifei)
Dispositivos Legais: RIR/99, arts. 299 e 344; PN CST 32/81.
[...]
É importante registrar que os fundamentos da Solução de Consulta SRRF/7ª RF/DISIT Nº 268, de 04 julho de 2005, foram adotados pela Terceira Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no Acórdão proferido no Mandado de Segurança nº 200551010213176, cuja ementa tem o seguinte teor:
TRIBUTÁRIO. SANÇÕES IMPOSTAS POR DESCUMPRIMENTO DE METAS ESTABELECIDAS EM CONTRATO DE CONCESSÃO FIRMADO COM A ANATEL. DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. IMPOSSIBILIADDE. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO DESPESA OPERACIONAL.
As despesas com as multas por inadimplemento contratual impostas às empresas de telecomunicações sempre que descumpridas as condições de regularidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e modicidade das tarifas na prestação dos serviços de natureza pública ou inobservados os compromissos com a qualidade, abrangência e oferta assumidos pelas concessionárias por ocasião da celebração de Contrato com a ANATEL, não podem ser incluídas como despesas operacionais da contribuinte, pois ditas despesas não são efetuadas para a realização de operações econômicas a que a empresa se propõe a promover, tampouco para seu fomento, mas sim para compensar o não cumprimento de metas traçadas.
Não atendendo aos pressupostos legais da necessidade, normalidade e usualidade ao desenvolvimento as atividades da empresa, a teor do disposto no artigo 299 e parágrafos do RIR/99, os dispêndios desembolsados a título da referida despesa não podem ser deduzíveis.
São, portanto, indedutíveis os valores de R$5.225.518,89, que o autuante diz textualmente ser referente a �multa por descumprimento de contrato, considerada pela fiscalizada, não dedutível para a apuração do IRPJ, mas dedutível para a CSLL�, e de R$1.255.888,89, relativo a �multas indedutíveis�, que a própria impugnante adicionou ao lucro líquido, na apuração do lucro real, ficando mantidas as glosas correspondentes a estes valores.
Com relação às �despesas com representação� no montante de (R$22.612,56), a impugnante, quando intimada a justificar a dedutibilidade dessas despesas, adicionadas ao lucro líquido para o cálculo do lucro real e não adicionadas na apuração da base de cálculo da CSLL, de acordo com o Lalur, respondeu que �estas despesas se referem a gastos incorridos com cartão de crédito de uso da diretoria para pagamento de despesas com almoço...�. Logo, considerando a vedação expressa contida no art. 13, inciso IV, da Lei nº 9.249, de 1995, para a dedução de tais despesas da base de cálculo da CSLL, mantém-se a glosa efetuada.
Quanto às despesas adicionadas ao lucro líquido para o cálculo do lucro real, registradas no Lalur, a título de �despesas com direitos autorais�, no valor de R$164.089,82, mas não adicionadas na apuração base de cálculo da CSLL, considerando que em nenhum dos atos legais e normativos aqui reproduzidos foi estabelecida a indedutibilidade de tais despesas, e tendo em vista que estas se reputam comprovadamente pagas, pois não foram objeto de qualquer ressalva ou contestação, neste requisito, por parte da fiscalização, entendo que as glosas a elas correspondentes não devem prosperar, por falta de amparo na legislação fiscal de regência.
No tocante à glosa do valor de R$2.000,00, registrado no Lalur a título de�outras despesas�, indedutíveis no cálculo do Lucro Real, depreende-se não ser possível admiti-la como dedutível na apuração da base de cálculo da CSLL, pois o documento apresentado, às fls. 211/212, em resposta ao Termo de Intimação de fl. 181, não permite a identificação da despesa, tampouco é hábil para comprovar o efetivo pagamento, devendo ser mantida a glosa correspondente. 
Apenas no que tange ao lançamento da CSLL, a impugnante insurge-se contra a glosa de multas contabilizadas na conta contábil �42140008 � Multas Dedutíveis�, no total de R$6.637,87, consideradas indedutíveis, pelo autuante, por não se tratarem de multa moratória sobre recolhimento em atraso, como havia afirmado a fiscalizada em resposta a Termo de Intimação Fiscal, mas sim, de multas de trânsito e INMETRO. 
Alega a impugnante que a glosa efetuada pela autoridade fiscal está correta em relação à indedutibilidade das referidas despesas na apuração do Lucro Real, tendo em vista que o art. 41 da Lei nº 8.981, de 1995, determina que as despesas decorrentes de infrações, tais como multa de trânsito e multa do INMETRO, serão indedutíveis, porém, o mesmo não ocorre em relação aos débitos de CSLL, pois serão adicionadas às apurações de CSLL apenas as provisões indedutíveis para fins de apuração do Lucro Real, de modo que não havendo previsão legal pra a adição das despesas com as multas na base de cálculo da CSLL, o lançamento fiscal estaria revestido de ilegalidade.
Entretanto, não assiste razão à impugnante, pois, conforme comentado anteriormente, no que tange à apuração da base de cálculo da CSLL, a Instrução Normativa SRF nº 390/2004, em seu art. 57, prescreve a indedutibilidade das multas impostas por transgressões de leis de natureza não tributária, dentre as quais se inserem as multas em exame.
Dessa forma, deve ser mantida a glosa em comento.
Por conseguinte, do total glosado tratado neste tópico �  R$6.670.090,26 � deve ser restabelecida a dedução referente às �despesas com direitos autorais�, no valor de R$164.089,82, mantendo-se, portanto a glosa sobre o montante de R$6.506.000,44.
Desta forma, voto por negar provimento nesta parte do Recurso Voluntário e manter a glosa das despesas relativas a: �outras despesas� no valor de R$2.000,00, �despesas com operações financeiras� no importe de R$5.225.518,89, e �multas indedutíveis� no valor de R$1.255.868,99.
Note-se que o art. 57 da Lei nº 8981/1995 embora tenha sido fundamento do relator para a manutenção da glosa, esta não foi a posição adotada pela maioria qualificada do colegiado recorrido, que se apoiou claramente nos demais fundamentos trazidos pela DRJ, tanto que o relator dava provimento ao recurso de ofício relativamente à glosa na base de cálculo da CSLL de despesas com direitos autorais e de pagamentos aos administradores, afastada pela DRJ e foi vencido, por voto de qualidade, como se extrai da decisão registrada no acórdão, verbis:
Acordam os membros do colegiado: i) por unanimidade de votos: i.i) dar provimento ao recurso voluntário relativamente à glosa de compensação de bases negativas; i.ii) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à glosa de juros sobre a CSLL deduzidos na apuração do IRPJ; i.iii) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à aplicação de juros de mora sobre a multa; i.iv) negar provimento ao recurso de ofício relativamente à glosa de compensação de prejuízos fiscais; i.v) negar provimento ao recurso de ofício relativamente à glosa de compensação de bases negativas; i.vi) negar provimento ao recurso de ofício relativamente à glosa de dedução de tributos com inobservância de regime de competência; i.vii) negar provimento ao recurso de ofício relativamente à multa isolada, votando pelas conclusões  os Conselheiros Marco Rogério Borges, Paulo Mateus Ciccone, Evandro Correa Dias e Edeli Pereira Bessa, cujas razões devem ser incorporadas ao voto do Relator; ii) por maioria de votos: ii.i) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à glosa de juros sobre o capital próprio, divergindo os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella e Junia Roberta Gouveia Sampaio; ii.ii) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à glosa de gratificações a administradores na apuração do IRPJ, divergindo os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella e Junia Roberta Gouveia Sampaio; ii.iii) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à glosa na base de cálculo da CSLL de despesas indedutíveis adicionadas apenas à base de cálculo do IRPJ e de despesas desnecessárias com multas, divergindo os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Junia Roberta Gouveia Sampaio que davam provimento parcial para afastar a glosa de "despesas com operações financeiras", e votando pelas conclusões a Conselheira Edeli Pereira Bessa; iii) por voto de qualidade: iii.i) dar provimento parcial ao recurso voluntário relativamente à glosa de dedução de tributos com inobservância de regime de competência, vencido o Relator que dava provimento ao recurso, acompanhado pelos Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Junia Roberta Gouveia Sampaio; iii.ii) dar provimento parcial ao recurso voluntário relativamente às exigências de multa isolada, vencido o Relator que dava provimento ao recurso, acompanhado pelos Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Junia Roberta Gouveia Sampaio; iii.iii) negar provimento ao recurso de ofício relativamente à glosa na base de cálculo da CSLL de despesas com direitos autorais e de pagamentos aos administradores, vencido o Relator acompanhado pelos Conselheiros Marco Rogério Borges, Paulo Mateus Ciccone e Evandro Correa Dias. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa.
A questão fica ainda mais clara quando se analisam os votos vencedor e vencido quanto ao recurso de ofício, na parte que tratam da glosa na base de cálculo da CSLL de despesas com direitos autorais e de pagamentos aos administradores, que havia sido afastada pela DRJ. Confira-se:
Voto vencido:
Recurso de Ofício
[...]
Da parcela da glosa de despesas com direitos autorais no importe de R$ 164.089,82, que foi excluída pelo v. acórdão recorrido (Dedutibilidade das Despesas na apuração da CSLL no TVF está como Diferença entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL):
Nesta parte, entendo que o v. acórdão recorrido deve ser reformado, eis que de acordo com o artigo 57 da Lei 8.981/95, a regra geral de dedutibilidade para o IRPJ também deve ser aplica na apuração da base de cálculo da CSLL. Vejamos o texto do artigo:
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (grifos não do original)
Nota-se, desse dispositivo legal, que as mesmas regras (gerais) de apuração do lucro real (base de cálculo do IRPJ) devem ser aplicadas à base de cálculo da CSLL, salvo se existir disposição legal expressa e específica que porventura reconheça um tratamento diferenciado para adições, exclusões ou compensações determinadas.
Desta forma, nesta parte voto por dar provimento ao Recurso de Ofício para manter a glosa relativa a despesa com direito autorias.
[...]
Voto vencedor:
O Relator restou vencido nos seguintes pontos:
    glosa de dedução de tributos com inobservância de regime de competência, acerca da qual a maioria qualificada do Colegiado decidiu dar provimento parcial ao recurso voluntário;
    exigências de multa isolada, acerca das quais a maioria qualificada do Colegiado decidiu dar parcial provimento ao recurso voluntário; e 
    glosa na base de cálculo da CSLL de despesas com direitos autorais e de pagamentos aos administradores, acerca das quais a maioria qualificada do Colegiado decidiu negar provimento ao recurso de ofício.
Por fim, quanto à glosa na base de cálculo da CSLL de despesas com direitos autorais e de pagamentos aos administradores, importa inicialmente observar que a autoridade julgadora de 1ª instância as afastou sob os seguintes fundamentos:
Com relação à CSLL, alega a Impugnante que mesmo que se entenda que os pagamentos realizados aos administradores, a título de 1/3 de férias, 13º salário e participação nos resultados não se tratam de despesas necessárias às suas atividades, deve ser admitida a dedutibilidade dos referidos valores na composição da base de cálculo da CSLL, pois não haveria previsão legal para que tais despesas não sejam deduzidas da base de cálculo da CSLL.
Discute-se, portanto, a possibilidade de as regras de dedutibilidade previstas para o IRPJ serem aplicadas também à Contribuição: de um lado, a Fiscalização aplica os conceitos de despesa operacional, necessária e usual contidas no artigo 47 da Lei nº 4.506, de 1964 (artigo 299 do RIR/99) para considera-las indedutíveis na base de cálculo da CSLL; e, de outro, a Empresa as considera dedutíveis ante a ausência de previsão legal específica.
A previsão constitucional da CSLL está contida na alínea �c� do inciso I do art. 195, e sua instituição foi dada pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988. Este mesmo diploma legal estabelece:
Art. 6º A administração e fiscalização da contribuição social de que trata esta lei compete à Secretaria da Receita Federal.
Parágrafo único. Aplicam-se à contribuição social, no que couber, as disposições da legislação do imposto de renda referente à administração, ao lançamento, à consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias e ao processo administrativo.
A Lei nº 8.981 repete essa norma, nestes termos:
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.065, de 1995)
Da leitura dos art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 7.689, de 1988, e 57 da Lei nº 8.981, de 1995, vê-se que se aplicam à CSLL as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, e, no que couberem, as referentes à administração, ao lançamento, à consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias e ao processo administrativo, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação da CSLL.
A Lei nº 7.689, de 1988, previa em seu artigo 2º, após alteração de sua redação pela Lei nº 8.034, de 1990, que:
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes daprovisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
(...)
c ) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela:
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido;
2 � adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base;
3 � adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda;
4 �exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido;
5 � exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita;
6 � exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base.
Posteriormente, a Lei nº 9.249, de 1995, acrescentou as seguintes regras de dedutibilidade:
Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964:
        I - de qualquer provisão, exceto as constituídas para o pagamento de férias de empregados e de décimo-terceiro salário, a de que trata o art. 43 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisões técnicas das companhias de seguro e de capitalização, bem como das entidades de previdência privada, cuja constituição é exigida pela legislação especial a elas aplicável;
        II - das contraprestações de arrendamento mercantil e do aluguel de bens móveis ou imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização dos bens e serviços;
        III - de despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços;
        IV - das despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores;
        V - das contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear seguros e planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados aos da previdência social, instituídos em favor dos empregados e dirigentes da pessoa jurídica;
        VI - das doações, exceto as referidas no § 2º;
        VII - das despesas com brindes.
                § 1º Admitir-se-ão como dedutíveis as despesas com alimentação fornecida pela pessoa jurídica, indistintamente, a todos os seus empregados.

        § 2º Poderão ser deduzidas as seguintes doações:
        I - as de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991;
      II - as efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 213 da Constituição Federal, até o limite de um e meio por cento do lucro operacional, antes de computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte;
        III - as doações, até o limite de dois por cento do lucro operacional da pessoa jurídica, antes de computada a sua dedução, efetuadas a entidades civis, legalmente constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem serviços gratuitos em benefício de empregados da pessoa jurídica doadora, e respectivos dependentes, ou em benefício da comunidade onde atuem, observadas as seguintes regras:
        a) as doações, quando em dinheiro, serão feitas mediante crédito em conta corrente bancária diretamente em nome da entidade beneficiária;
        b) a pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à disposição da fiscalização, declaração, segundo modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal, fornecida pela entidade beneficiária, em que esta se compromete a aplicar integralmente os recursos recebidos na realização de seus objetivos sociais, com identificação da pessoa física responsável pelo seu cumprimento, e a não distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto;
        c) a entidade civil beneficiária deverá ser reconhecida de utilidade pública por ato formal de órgão competente da União.
Nota-se que, ao prever a indedutibilidade de despesas tanto para o IRPJ quanto para a CSLL, no caput do artigo há a ressalva �independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964�. O artigo citado é o que define despesa operacional, necessária e usual, definindo, ainda, algumas despesas indedutíveis. Vejamos:
Art. 47. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e a manutenção da respectiva fonte produtora.
        § 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa.
        § 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa.
        § 3º Somente serão dedutíveis como despesas os prejuízos por desfalque, apropriação indébita, furto, por empregados ou terceiros, quando houver inquérito instaurado nos termos da legislação trabalhista ou quando apresentada queixa perante a autoridade policial.
        § 4º No caso de empresa individual, a administração do imposto poderá impugnar as despesas pessoais do titular da empresa que não forem expressamente previstas na lei como deduções admitidas se êsse não puder provar a relação da despesa com a atividade da empresa.
        § 5º Os pagamentos de qualquer natureza a titular, sócio ou dirigente da empresa, ou a parente dos mesmos, poderão ser impugnados pela administração do imposto, se o contribuinte não provar:
        a) no caso de compensação por trabalho assalariado, autônomo ou profissional, a prestação efetiva dos serviços;
        b) no caso de outros rendimentos ou pagamentos, a origem e a efetividade da operação ou transação.
        § 6º Poderão ainda ser deduzidas como despesas operacionais as perdas extraordinárias de bens objeto da inversão, quando decorrerem de condições excepcionais de obsolescência de casos fortuitos ou de fôrça maior, cujos riscos não estejam cobertos por seguros, desde que não compensadas por indenizações de terceiros.
        § 7º Incluem-se, entre os pagamentos de que trata o § 5º, as despesas feitas, direta ou indiretamente, pelas empresas, com viagens para o exterior, equipando-se os gerentes a dirigentes de firma ou sociedade.
Pode-se concluir que, ao fazer a ressalva do caput do artigo 13 da Lei nº 9.249, o legislador quis dizer que: ainda que operacionais, necessárias e usuais, as despesas abaixo relacionadas são indedutíveis. Mas essa afirmação se dá somente para o IRPJ, uma vez que a Lei nº 4.506, de 1964 é dirigida a este Imposto, mesmo porque a CSLL não existia à época de sua publicação, tampouco houve previsão, por outra norma, de aplicação de seu texto à CSLL.
A Instrução Normativa SRF nº 390, 2004, que dispõe sobre a apuração e o pagamento da CSLL, assim se refere à sua base de cálculo:
Art. 3º Aplicam-se à CSLL as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e, no que couberem, as referentes à administração, ao lançamento, à consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias e ao processo administrativo, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação da CSLL.
(...)
Art. 14.A base de cálculo da CSLL, determinada segundo a legislação vigente na data de ocorrência do respectivo fato gerador, é o resultado ajustado, presumido ou o arbitrado, de que tratam os arts. 37 e 85, correspondente ao período de apuração.
(...)
Art. 37.Considera-se resultado ajustado o lucro líquido do período de apuração antes da provisão para o IRPJ, ajustado pelas adições prescritas e pelas exclusões ou compensações autorizadas pela legislação da CSLL.
Parágrafo único. A determinação do resultado ajustado será precedida da apuração do lucro líquido com observância das disposições das leis comerciais.
O artigo 38 prevê as adições; o 39, as exclusões; e o 40, as compensações relativas ao ajuste do lucro líquido para a obtenção da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
A Instrução Normativa (IN) deixa clara a distinção entre a base de cálculo da CSLL e a do IRPJ.
Portanto, não se deve ter como próprio da contribuição todo o regulamento do IRPJ, como por exemplo, concernente à apuração da base de cálculo, muito embora, venha se observando que há uma tendência de aproximação. Tanto a base de cálculo do IRPJ quanto a da CSLL são obtidas a partir do lucro líquido contábil apurado pela entidade, com observância da legislação comercial, depois de procedidos os ajustes (adições e exclusões) estabelecidos pela legislação específica de cada tributo.
Em face da ausência de norma na legislação da CSLL, prescrevendo a adição das despesas com o pagamento de verbas a administradores a título de 1/3 de férias, salário e participação nos resultados, na apuração da base desta contribuição, a glosa efetuada não deve prosperar.
Quanto às despesas adicionadas ao lucro líquido para o cálculo do lucro real, registradas no Lalur, a título de �despesas com direitos autorais�, no valor de R$164.089,82, mas não adicionadas na apuração base de cálculo da CSLL, considerando que em nenhum dos atos legais e normativos aqui reproduzidos foi estabelecida a indedutibilidade de tais despesas, e tendo em vista que estas se reputam comprovadamente pagas, pois não foram objeto de qualquer ressalva ou contestação, neste requisito, por parte da fiscalização, entendo que as glosas a elas correspondentes não devem prosperar, por falta de amparo na legislação fiscal de regência.
A maioria qualificada do Colegiado não endossa o entendimento do Relator no sentido de que o art. 57 da Lei nº 8.981/95 impõe a aplicação, à CSLL, das regras de dedutibilidade previstas no âmbito do lucro real. Prevalece a interpretação de que referido dispositivo, à semelhança do art. 28 da Lei nº 9.430/96, presta-se apenas a transportar, para a legislação de regência da CSLL, as definições acerca de periodicidade e sistemática de apuração aplicáveis ao IRPJ.
Considerando que a autoridade lançadora não agregou fundamentos legais específicos para promover as glosas em referência na base de cálculo da CSLL, correta a decisão de 1ª instância que, não vislumbrando amparo a elas na legislação que rege a CSLL, cancelou as exigências correspondentes.
Pelo que se depreende da leitura integral da decisão recorrida, verifica-se que a única legislação discutida tanto no acórdão paradigma e recorrido concernente à interpretação do art. 57 da Lei nº 8.981/1995, não é divergente, pois também o colegiado a quo não endossou a tese de que o mesmo se prestaria a equiparar as bases de cálculo da CSLL à do IRPJ. Quanto às demais legislações analisadas nos acórdãos cotejados não há qualquer ponto de contato dadas as diferenças próprias às matérias de fundo quanto às glosas discutidas em cada caso.
Ante ao exposto, entendo que não restou caracterizada a divergência apontada e voto por não conhecer do recurso especial quanto à segunda matéria.
Por fim, quanto à terceira e última matéria admitida, "Ad argumentandum - Cumulação da multa isolada pelo não pagamento de estimativas com a multa de ofício", entendo que restou bem caracterizada a divergência em face do Acórdão Paradigma nº 1301-004.099, nos termos analisados no despacho de admissibilidade.
Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do recurso especial, nos termos propostos.
Do mérito
Passemos a análise de mérito relativa a cada uma das matérias admitidas
Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores
Conforme o acórdão recorrido, a recorrente alegou no recurso voluntário que �os pagamentos decorrem de programa de remuneração estabelecido previamente à contratação dos diretores, e que são despesas necessárias eis que os valores pagos visam remunerar os serviços prestados pelos Administradores. Afirma que os valores são compatíveis aos praticados pelo mercado, com a finalidade de manutenção e continuidade das relações de trabalho. [...] Acrescenta que os valores em questão poderiam estar diluídos nos pagamentos mensais efetuados a título de pro-labore, o que não implicaria impedimento à dedução. Assim, pouca relevância teria se a remuneração anual dos seus administradores foi paga em 12 parcelas mensais ou de forma variável.�
Neste ponto o acórdão recorrido negou provimento ao recurso voluntário entendeendo que as despesas com 13ºsalário e adicional de férias não se revestiam do caráter de necessidade, sendo seu pagamento mera liberalidade da empresa pagadora a seus dirigentes, confirmando a decisão da DRJ, verbis:
[...]
Entretanto, entendo que não assiste razão à Recorrente, eis que os pagamentos foram feitos para pessoas sem vinculo empregatício, como membros do Conselho Administrativo e Consultivo (todos acionistas) e diretores da empresa, os quais não gozam de direitos trabalhistas.
Assim, as verbas referentes a 13º salário e pagamento de adicional de 1/3 de férias não são pagas por força de lei trabalhista, uma vez que não incidem encargos trabalhistas sobre os valores por eles recebidos, sendo que referidos dispêndios não têm caráter de despesa operacional dedutível, por lhes faltar os requisitos de necessidade, pois foram pagos por mera liberalidade da Recorrente.
[...]
No mais, utilizo a fundamentação do acórdão recorrido para motivar meu voto e manter a glosa das despesas deste tópico relativas à apuração do IRPJ.
[...]
Na relação de pagamentos aos administradores, detalhada por beneficiário, apresentada pela Contribuinte, observa-se que foram feitos pagamentos a membros do Conselho Consultivo, a membros do Conselho Administrativo e a membros da Diretoria, a título de 1/3 de férias e de gratificações, sendo que esta última rubrica, de acordo com a informação da Impugnante, engloba valores referentes a décimo terceiro salário (R$269.736,90) e à participação nos resultados dos diretores.
Observe-se que, referente aos diretores Edgar Oliveira Filho, Moacyr José Matheussi e Ronaldo Loos, que passaram de celetistas a estatutários em abril de 2009, constam pagamentos efetuados a título de pro-labore (que não estão em discussão), nos meses de maio a dezembro e também sob a rubrica �gratificação�, no mês de novembro, sendo esta nas quantias de R$21.683,81, R$21.683,81 e R$22.064,23, respectivamente. Como se vê, os administradores de que se fala são acionistas da pessoa jurídica (todos os membros dos Conselhos Administrativo e Consultivo e alguns diretores) ou diretores com vínculos trabalhistas suspensos, conforme ficou demonstrado na fiscalização.
Devido à ausência do vínculo de emprego, os membros dos Conselhos Administrativo e Consultivo (todos acionistas) e os diretores, os quais, mesmos havendo a possibilidade de serem acionistas ou não, são todos não empregados, não gozam de direitos trabalhistas e, por conseguinte, as verbas referentes a 13º salário e pagamento de adicional de 1/3 de férias não são pagas por força de lei trabalhista, uma vez que não incidem encargos trabalhistas sobre os valores por eles recebidos.
Portanto, referidos dispêndios não têm caráter de despesa operacional dedutível, por lhes faltar os requisitos de necessidade e usualidade. 
[...]
Com efeito, entendo que as verbas pagas aos diretores da pessoa jurídica que extrapolem a remuneração mensal fixada pela contraprestação de  seus serviços à sociedade como dirigentes (pró-labore), como é o caso de adicional de 1/3 de férias e 13º Salário. se revestem da natureza de gratificações  e tem o nítido caráter de liberalidade, sendo desnecessária à manutenção da fonte produtora.
Tanto  a gratificação de Natal, criada pela Lei nº 4.090/1962, quanto o adicional de 1/3 de férias, assegurado pelo art. 7º, inc. XVII da CF/1988,  são direitos instituídos em favor dos trabalhadores e são obrigação dos empregadores em face dos mesmos.
O art. 303 do RIR/1999, citado pela autoridade fiscal no TVF, é expresso ao vedar expressamente a dedução de gratificações pagas aos dirigentes ou administradores da pessoa jurídica. 
As verbas sob análise constituem-se em direitos trabalhistas típicos devidos a todos os trabalhadores, inexistindo qualquer previsão legal que obrigue sua extensão aos diretores das pessoas jurídicas. Assim, o seu pagamento aos diretores não empregados é mera liberalidade da pessoa jurídica.
Destarte, não é correto afirmar que se o estatuto da companhia prevê o pagamento de tais verbas aos diretores, independentemente de sua condição de não empregados, elas seriam dedutíveis e, tampouco, que seria indiferente o pagamento de doze remunerações mensais em valores maiores ou o mesmo valor dividido em 13 parcelas remuneratórias.
A remuneração pela contraprestação mensal como dirigente é o pro-labore fixado pela companhia. Qualquer outra verba, independentemente de sua denominação, tem o caráter de gratificação adicional, sendo seu pagamento indedutível por não se tratar de despesa usual, normal e necessária às atividades da pessoa jurídica, nos termos do art. 299 do RIR/1999. 
Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial quanto à matéria.
Da Cumulação da multa isolada pelo não pagamento de estimativas com a multa de ofício
A outra matéria conhecida se refere a possibilidade ou não de aplicação da multa isolada sobre as estimativas não declaradas/pagas ou  à menor com a multa de ofício aplicada ao imposto anual apurado no lançamento de ofício.
Trata-se de matéria recorrente no âmbito deste colegiado, de sorte que peço vênia para reproduzir o posicionamento já manifestado em outros votos, no qual abordo todos os aspectos da questão.
A recorrente defende a impossibilidade da exigência da multa isolada cumulada com a multa de ofício em decorrência do princípio da consunção, pelo qual a mesma conduta não pode ser apenada mais de uma vez.  Sustenta a aplicabilidade da Súmula CARF nº 105 ao caso concreto.
Não assiste razão à recorrente.
Inexiste qualquer conflito legal para aplicação da multa de ofício pela falta de recolhimento do tributo em conjunto com a multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas.
Desde logo afasto a aplicação da súmula CARF nº 105, porquanto o lançamento da multa isolada foi fundamentado no Art. 44, inciso II, alínea b, da Lei n° 9.430/96, com a redação dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488/2007.
Com efeito, o alcance da referida súmula é limitado às exigências formalizadas anteriormente às alterações legislativas introduzidas pela Lei nº 11/488/2007. O enquadramento legal citado expressamente no texto da súmula (art.44, § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996) deixou de existir a partir de 22/01/2007.
 Na mesma data, foi publicada no DOU (edição extra) e entrou em vigor a Medida Provisória nº 351/2007, posteriormente convertida na Lei nº 11.488/2007. Foram alterados o percentual aplicável (de 75% para 50%) e também a base de incidência da multa (antes, a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição, após, o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado).
Assim, com relação aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2007, os Conselheiros podem votar de acordo com seu livre convencimento sobre a matéria.
Com efeito, a lei prevê expressamente aplicação da penalidade isolada no caso do descumprimento da obrigação de recolher o tributo estimado mensalmente, mesmo se apurado prejuízo ao final do exercício.
Entendeu o legislador que tal infração (falta de recolhimento da estimativa) não deve ser ignorada. 
Com vistas à proteção da arrecadação tributária e prestigiando os contribuintes que em situação equivalente efetuaram os recolhimentos devidos por antecipação, houve por bem o legislador estabelecer uma penalidade para aquela infração, que não se confunde de modo algum com a multa de ofício eventualmente devida pelo não recolhimento do saldo de tributo apurado no final do exercício.
 Assim, se, além das estimativas mensais que deixaram de ser recolhidas, a fiscalização constata que também o saldo de imposto anual devido em face da apuração do resultado do exercício não foi declarado/recolhido, ou o foi à menor, impõe-se a cobrança das diferenças de tributos devidas acrescidas da respectiva multa de ofício (75%), aplicada sobre o saldo de tributo devido.
Ora, é princípio basilar de hermenêutica que "a lei não contém palavras inúteis". 
Ao estabelecer que é devida a multa isolada ainda que a pessoa jurídica tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da contribuição social, o legislador deixou muito claro que a penalidade isolada não se confunde e não pode se fundir com a multa de ofício eventualmente devida pelo saldo de tributo devido no ano. Interpretação nesse sentido implica em negar validade ao citado dispositivo.
A imposição da multa isolada visa prestigiar o contribuinte que cumpre com suas obrigações e observa um dos princípios essenciais da atividade econômica, previsto na Constituição Federal de 1988: o princípio da livre concorrência (vide Art. 170, inc IV, Art. 146-A e Art. 173, § 4°). 
Ao impor ao infrator a penalidade isolada a lei visa desestimular comportamentos que levem a condições desiguais, pois enquanto os contribuintes que honram com suas obrigações sacrificam parte de seus fluxos de caixa para contribuir com a coisa pública, muitas vezes tendo que recorrer ao pagamento de juros a terceiros, o infrator (que deixa de recolher o tributo estimado) preserva o seu "Caixa" e se coloca em situação vantajosa economicamente perante os seus concorrentes. 
É cediço os efeitos que a sonegação tem sobre o equilíbrio concorrencial. Portanto, ao se desonerar da multa isolada o contribuinte que deixa de efetuar o recolhimento por estimativa ferir-se-ia, além da legalidade, o princípio da isonomia.
Rejeito, também, o argumento, que tem sido reiteradamente utilizado pelos que defendem a impossibilidade de coexistência das duas penalidades, quanto a possibilidade de estarmos diante da ocorrência de um "bis in idem": aplicação da multa isolada e da multa de ofício sobre um mesmo fato.
Não vejo como se possa defender a existência de um mesmo fato a ensejar a aplicação das penalidades. 
A lei é cristalina ao estabelecer cada uma das hipóteses em que as penalidades são aplicáveis, sendo certo que as infrações ocorrem em momentos absolutamente distintos, embora possam ser detectadas num mesmo momento pela fiscalização. 
Enquanto a infração pelo não recolhimento dos tributos devidos com base na estimativa mensal ocorre durante o ano-calendário de sua apuração, a infração pelo não recolhimento do tributo anual devido só pode ocorrer depois de encerrado o período de apuração respectivo. São fatos diversos que ocorrem em momentos distintos e a existência de um deles não pressupõe necessariamente a existência do outro.
O percentual da multa isolada que antes coincidia com o mesmo percentual da multa de ofício também era comumente utilizado para justificar o alegado "bis in idem!". Porém, também não existe mais essa coincidência, em face de sua redução para 50% pela Lei n° 11.488/2007, e que passou a ser aplicada aos casos pretéritos (inclusive neste) em face da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, alínea "c" do CTN.
Os prazos para cumprimento das obrigações em questão também são distintos em cada caso.
Por fim, a definição da infração, da base de cálculo e do percentual da multa aplicável é matéria exclusiva de lei, nos termos do art. 97, inc.V do CTN, não cabendo ao intérprete questionar se a penalidade aplicada em tal e qual caso é adequada ou se é excessiva, a não ser que adentre a seara da sua constitucionalidade, o que é vedado no âmbito deste colegiado.
Se a lei não prevê a possibilidade de aplicação de uma penalidade em detrimento da outra não cabe ao intérprete afastá-la ou modular sua aplicação. 
Por fim, cabe refutar a aplicação do princípio penal da consunção, reiteradamente invocado como fundamento pelos que defendem a impossibilidade de aplicação da multa isolada com a multa de ofício. Para tanto, valho-me do brilhante voto do i. conselheiro Alberto Pinto Souza Junior, no Acórdão nº1302-001.080, citado pela d. PGFN em suas contrarrazões, como fundamento para defender sua inaplicabilidade à questão em debate, verbis:
Da inviabilidade de aplicação do princípio da consunção
O princípio da consunção é princípio específico do Direito Penal, aplicável para solução de conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situações em que duas ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato.
Primeiramente, há que se ressaltar que a norma sancionatória tributária não é norma penal stricto sensu. Vale aqui a lembrança que o parágrafo único do art. 273 do anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens Gomes de Sousa, previa que os princípios gerais do Direito Penal se aplicassem como métodos ou processos supletivos de interpretação da lei tributária, especialmente da lei tributária que definia infrações. Esse dispositivo foi rechaçado pela Comissão Especial de 1954 que elaborou o texto final do anteprojeto, sendo que tal dispositivo não retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado pelo Congresso Nacional. À época, a Comissão Especial do CTN acolheu os fundamentos de que o direito penal tributário não tem semelhança absoluta com o direito penal (sugestão 789, p. 513 dos Trabalhos da Comissão Especial do CTN) e que o direito penal tributário não é autônomo ao direito tributário, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena cível do que a criminal (sugestão 787, p.512, idem). Não é difícil, assim, verificar que, na sua gênese, o CTN afastou a possibilidade de aplicação supletiva dos princípios do direito penal na interpretação da norma tributária, logicamente, salvo aqueles expressamente previstos no seu texto, como por exemplo, a retroatividade benigna do art. 106 ou o in dubio pro reo do art. 112.
Das condutas infracionais diferentes
Ainda que aplicável fosse o princípio da consunção para solucionar conflitos aparentes de norma tributárias, não há no caso em tela qualquer conflito que justificasse a sua aplicação. Conforme já asseverado, o conflito aparente de normas ocorre quando duas ou mais normas podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato, o que não ocorre in casu, já que temos duas situações fáticas diferentes: a primeira, o não recolhimento do tributo devido; a segunda, a não observância das normas do regime de recolhimento sobre bases estimadas. Ressalte-se que o simples fato de alguém, optante pelo lucro real anual, deixar de recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada não enseja per se a aplicação da multa isolada, pois esta multa só é aplicável quando, além de não recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada, o contribuinte deixar de levantar balanço de suspensão, conforme dispõe o art. 35 da Lei no 8.981/95. Assim, a multa isolada não decorre unicamente da falta de recolhimento do IRPJ mensal, mas da inobservância das normas que regem o recolhimento sobre bases estimadas, ou seja, do regime.
 Temos, então, duas situações fáticas diferentes, sob as quais incidem normas também diferentes. O art. 44 da Lei no 9.430/96 (na sua redação vigente à época do lançamento) já albergava várias normas, das quais vale pinçar as duas sub examine: a decorrente da combinação do inciso I do caput com o inciso I do § 1o aplicável por falta de pagamento do tributo; e a decorrente da combinação do inciso I do caput com o inciso IV do § 1o � aplicável pela não observância das normas do regime de recolhimento por estimativa. Ora, a norma prevista da combinação do inciso I do caput com o inciso I do § 1o do art. 44 jamais poderia ser aplicada pela falta de recolhimento do IRPJ sobre a base estimada, então, como se falar em consunção, para que esta absorva a norma prevista da combinação do inciso I do caput com o inciso IV do mesmo § 1º.
Assim, demonstrado que temos duas situações fáticas diferentes, sob as quais incidem normas diferentes, resta irrefutável que não há unidade de conduta, logo não existe qualquer conflito aparente entre as normas dos incisos I e IV do § 1º do art. 44 e, consequentemente, indevida a aplicação do princípio da consunção no caso em tela.
Noutro ponto, refuto os argumentos expendidos no acórdão recorrido, os quais concluem que a falta de recolhimento da estimativa mensal seria uma conduta menos grave, por atingir um bem jurídico secundário � que seria a antecipação do fluxo de caixa do governo.Conforme já demonstrado, a multa isolada é aplicável pela não observância do regime de recolhimento pela estimativa e a conduta que ofende tal regime jamais poderia ser tida como menos grave, já que põe em risco todo o sistema de recolhimento do IRPJ sobre o lucro real anual � pelo menos no formato desenhado pelo legislador.
Em verdade, a sistemática de antecipação dos impostos ocorre por diversos meios previstos na legislação tributária, sendo exemplos disto, além dos recolhimentos por estimativa, as retenções feitas pelas fontes pagadoras e o recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), feitos pelos contribuintes pessoas físicas. O que se tem, na verdade são diferentes formas e momentos de exigência da obrigação tributária. Todos esses instrumentos visam ao mesmo tempo assegurar a efetividade da arrecadação tributária e o fluxo de caixa para a execução do orçamento fiscal pelo governo, impondo-se igualmente a sua proteção (como bens jurídicos). Portanto, não há um bem menor, nem uma conduta menos grave que possa ser englobada pela outra, neste caso.
Ademais, é um equívoco dizer que o não recolhimento do IRPJ estimada é uma ação preparatória para a realização da �conduta mais grave� � não recolhimento do tributo efetivamente devido no ajuste. O não pagamento de todo o tributo devido ao final do exercício pode ocorrer independente do fato de terem sido recolhidas as estimativas, pois o resultado final apurado não guarda necessariamente proporção com os valores devidos por estimativa.
Ainda que o contribuinte recolha as antecipações, ao final pode ser apurado um saldo de tributo a pagar, com base no resultado do exercício.
 As infrações tributárias que ensejam a multa isolada e a multa de ofício nos casos em tela são autônomas. A ocorrência de uma delas não pressupõe necessariamente a existência da outra, logo inaplicável o princípio da consunção, já que não existe conflito aparente de normas.
[...] (g.n.)
Assim, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial da contribuinte quanto a esta matéria.
Conclusão
Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente e, na parte conhecida, negar provimento ao recurso especial da contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado
 Conselheira Livia De Carli Germano, Redatora designada.
Na sessão de julgamento a Turma conheceu parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação às matérias �3- Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores, delimitando-se a divergência à aplicação do art. 299 do RIR/99� e �6 - Cumulação da multa isolada pelo não pagamento de estimativas com a multa de ofício�, nos termos do voto do i. Relator.
Fui designada para redigir o voto vencedor e expor as razões pelas quais, quanto às matérias conhecidas, prevaleceu o entendimento por dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo.

Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores

Quanto aos pagamentos realizados aos administradores, o recurso especial foi conhecido exclusivamente quanto à discussão acerca das verbas que teriam natureza trabalhista (13º Salário e 1/3 de Férias) e somente sob o prisma do art. 299 do RIR/1999, eis que apenas nesses aspectos restou demonstrada a divergência jurisprudencial. 
Observa-se, assim, que prevalece o quanto decidido pelo acórdão recorrido com relação à parcela relacionada à participação nos resultados pagas aos administradores, eis que não admitido o recurso especial quanto a essa matéria. 
O item 3 do Auto de Infração de IRPJ contempla a glosa das despesas com pagamentos realizados aos administradores, nos seguintes termos: 

(...)

No Termo de Verificação Fiscal, a autoridade autuante pontua que, em resposta à fiscalização, a contribuinte informou ter realizado o pagamento direitos trabalhistas a seus diretores, declarando tais despesas na linha 05A/01 da DIPJ, correspondente a �Remuneração a  Dirigentes e a Conselho de Administração�, os quais foram considerados pela contribuinte como totalmente dedutíveis. 
Em seguida, o Termo de Verificação Fiscal observa (fls. 545-546):



Como se percebe, a autoridade autuante fundamentou a glosa das despesas com 13º salário e 1/3 de férias pagos aos diretores não empregados unicamente na conclusão de que se trataria de despesa não necessária, após transcrever trechos de um �guia trabalhista� que indicaria que um �diretor não empregado� não teria direitos trabalhistas previstos na CLT.
Em sua defesa, a contribuinte sustenta que os pagamentos decorrem de programa de remuneração estabelecido previamente à contratação dos diretores, e que são despesas necessárias eis que os valores pagos visam remunerar os serviços prestados pelos Administradores. Afirma que os valores são compatíveis aos praticados pelo mercado, com a finalidade de manutenção e continuidade das relações de trabalho.
A Turma recorrida manteve a glosa, concluindo que �as gratificações/participações nos resultados pagas aos Administradores e Conselheiros contraria o disposto nos artigos 303 e 463 do RIR/99.� (trecho do voto do Relator).
A conclusão a que chegou o acórdão recorrido merece reforma. 
Nesse ponto, irretocáveis as observações do acórdão 1401-003.731, indicado como paradigma para essa questão:
Pois bem, com relação a indedutibilidade dessas parcelas pagas aos administradores, ouso discordar do relator da DRJ, tendo em vista que tais parcelas fazem parte da remuneração global pagas aos administradores, não importando qual o nome se dê a elas. 
Quem as estabelece é a Assembleia da Companhia e a partir desse momento, elas não mais são facultativas e sim obrigatórias, conforme Lei das S/As. 
Art. 152. A assembleia-geral fixará o montante global ou individual da remuneração dos administradores, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua competência e reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado. 
Portanto, ao contrário do presumido pelo fiscal, o pagamento desses benefícios já estavam previstos pela Assembleia da Companhia e o nome dado a cada uma das parcelas não altera a sua natureza, se são 13 parcelas de R$100, ou 12 parcelas de R$108,33, o nome dado não altera a natureza do pagamento, pois ela é simplesmente o montante global ou individual dos administradores. 
Nesse sentido, dou provimento ao recurso voluntário da contribuinte para considerar como dedutíveis as parcelas pagas a título de 13º salário aos administradores. 
Pelo mesmo motivo, as demais parcelas pagas como bônus, férias e todas as autuadas, fazem parte da remuneração global dos administradores que estavam anteriormente previstas conforme estipulado pela Assembleia, não cabendo ao fisco alterar a natureza das parcelas pagas apenas para que não sejam dedutíveis. Afinal, a legislação societária visa proteger a Companhia e seus minoritários, sendo por isso estabelecida a remuneração e os benefícios previstos pela Assembleia, para que não ocorra ingerências da Administração, por parte dos Administradores em seu próprio benefício. 
Ademais, o próprio texto legal estipula que deve ser observado as responsabilidades (em muitos casos até pessoais), o tempo dedicado as funções, a competência, reputação profissional e os valores dos serviços mercado. 
Assim, conduzo meu voto para dar provimento ao recurso voluntário em relação aos pagamento aos administradores por serem todos honorários estabelecidos em Assembleia, portanto obrigatórios e necessários à vida da Companhia, nos exatos termos da Legislação do IR, e por consequência, defiro também a dedutibilidade a CSLL.
Não se pode presumir que pagamentos efetuados a administradores, apenas porque não obrigatórios sob o ponto de vista da legislação trabalhista, devem necessariamente ser considerados �gratificações� ou atos de mera �liberalidade� da empresa.  O fato de o pagamento não ser obrigatório com base na lei trabalhista não faz com que a despesa deva automaticamente ser considerada como não necessária.  Permanece aplicável regra do artigo 299 do RIR/1999, que condiciona a dedutibilidade da despesa à comprovação de sua necessidade, usualidade e normalidade.  
Assim, se a empresa comprova que, por meio de seus canais institucionais próprios, prometeu pagar determinada remuneração a seus dirigentes no contexto de contraprestação ao exercício da respectiva função, a despesa é necessária, sendo improcedente a glosa baseada unicamente na alegação de que se trata de despesa não obrigatória por lei.
Ante o exposto, na parte admitida, oriento meu voto para dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo nesse ponto.


Multas isoladas

O acórdão recorrido afirma a possibilidade de se exigir as multas isoladas lançadas e, nesse ponto, com a devida vênia, também merece reforma.
Ressalto que, quanto à matéria, não é possível a aplicação direta da súmula CARF nº 105, dado que o lançamento da multa isolada foi fundamentado na redação do artigo 44 da Lei 9.430/1996 dada pela Lei 11.488/2007 e tal enunciado faz referência à redação original do artigo 44 da Lei 9.430/1996, in verbis:
Súmula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
No caso, o auto de infração ora discutido cobra multas isoladas pela falta de recolhimento de estimativas em determinados meses de 2009, bem como multa de ofício sobre o tributo apurado como devido no ajuste anual relativo ao mesmo ano-calendário. Tais penalidades foram aplicadas na vigência da Lei 9.430/1996 com as alterações promovidas pela Lei 11.488, que é de 15 de junho de 2007 (produto da conversão da MP 351, de 22.01.2007). 
Ocorre que, muito embora a Lei 11.488/2007 tenha trazido alterações no texto do artigo 44 da Lei 9.430/1996, a norma, em sua essência, não foi alterada, sobretudo no que diz respeito à cobrança da multa isolada.
É dizer, a simples mudança na forma de escrever o disposto no art. 44 da Lei 9.430/1996, com a devida vênia, não muda a norma, tampouco a natureza da multa isolada em relação à multa de ofício, quando esta é aplicada no caso concreto.
Riccardo Guastini aponta a diferença entre texto e norma, indicando que o texto é o objeto da interpretação jurídica, sendo a norma o seu resultado. O autor define interpretação jurídica como �a atribuição de sentido (ou significado) a um texto normativo.� (GUASTINI, Riccardo. Das fontes às normas. Edson Bini (trad.). São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 23). Assim, o discurso do intérprete seria construído na forma do enunciado standard �T significa S�, em que T equivale ao texto normativo e S equivale ao sentido ou significado que lhe é atribuído.
Nesse passo, ao buscarmos a compreensão de uma "norma", iniciamos pela leitura do texto, ou seja, do enunciado enquanto suporte (físico) de significações. Interpretando-se o texto, buscam-se as significações contidas nos enunciados, ou seja, as proposições (sentidos). A partir daí é possível conjugar as proposições (sentidos de enunciados) de acordo com determinado esquema formal, de maneira que se compreenda um comando de dever-ser -- o esquema formal de acordo com o qual se conjugam enunciados de forma a se obter um mínimo deôntico completo (norma jurídica) pode ser representado por D[f?(S" R S'')], ou seja: deve ser que, dado o fato f, então se instale a relação jurídica R entre os sujeitos S' e S'' (CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário - Fundamentos Jurídicos da Incidência. 4a Ed., São Paulo: Saraiva, 2006, p. 24).
A análise comparativa dos textos revela que, de fato, a alteração legislativa não mudou a hipótese de aplicação da multa isolada. Veja-se:

Lei 9.430/1996 (redação original)
Lei 9.430/1966 (redação dada pela Lei 11.488/2007)

Art. 44 - Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
(...)
Parágrafo 1º - As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
(...)
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuição social sobre o lucro liquido, no ano-calendário correspondente;

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;           (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)







II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:             (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)


Percebe-se que, seja antes seja depois da alteração legislativa, a norma a ser extraída do texto de lei permaneceu exatamente a mesma, qual seja:
* (hipótese:) ocorrendo a falta de pagamento de estimativa mensal 
--> deve ser --> 
* (consequência:) aplicada a multa a ser exigida isoladamente sobre o valor da estimativa não paga, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente.
Corroborando esta conclusão, vemos que a exposição de motivos da Medida Provisória 351/2007, que foi convertida na Lei nº 11.488/2007 e alterou o artigo 44 a respeito da multa isolada, atesta que a única alteração veiculada por aquela norma foi quanto ao percentual da multa isolada:
A alteração do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física ou pela pessoa jurídica a título de estimativa, bem como retira a hipótese de incidência da multa de ofício no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa de mora.
Portanto, mesmo após a alteração do texto da Lei 9.430/1996 promovida pela MP 351/2007 / Lei 11.488/2007, a norma de imposição da multa isolada permanece idêntica, salvo quanto ao percentual aplicado, agora de 50%, quando anteriormente era de 75%.
Considerando isso, não há porque dizer que a alteração do texto de lei possa ter tido alguma influência quanto ao racional do enunciado da Súmula CARF 105.
Complementando este raciocínio, vale analisar os acórdãos precedentes que orientaram a edição deste enunciado sumular. Nesse ponto, faço referência ao minucioso estudo empreendido pelo então Conselheiro Luis Flavio Neto em seu voto vencido no acórdão 9101-003.831, de 2 de outubro de 2018.
Não havendo motivos para afastar-se a ratio decidendi da Súmula CARF 105 para fatos ocorridos após a edição da Lei n. 11.488/2007, especialmente por força do princípio da consunção, conclui-se que esta permanece plenamente aplicável.
De se notar, ademais, que não se nega tratar-se  de punição pelo descumprimento de deveres diferentes (a multa isolada como pena por não antecipar parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória, e a multa de ofício por não recolher o tributo apurado como devido no ajuste anual). Ocorre que, sempre que a falta de recolhimento da estimativa refletir no valor do ajuste anual devido e este não for recolhido, ensejando a aplicação da multa de ofício, teremos uma dupla repercussão da primeira infração, já que esta ensejará, ao mesmo tempo, a exigência da multa isolada e da multa de ofício.
É relevante o fato de a estimativa ser mera antecipação do tributo devido no ajuste anual, sendo de se ressaltar a impossibilidade de se punir, ao mesmo tempo, uma conduta ilícita e seu meio de execução.
Neste sentido, havendo aplicação de multa de ofício pela ausência de recolhimento do ajuste anual, há que se considerar a multa isolada inexigível, eis que absorvida por esta.  E isso não porque se trate da mesma pena (porque não é), mas simplesmente porque, quando uma conduta punível é etapa preparatória para outra, também punível, pune-se apenas o ilícito-fim, que absorve o outro.
Dito de outra forma, não se nega que, no caso, é impróprio falar em aplicação concomitante de penalidades em razão de uma mesma infração: a hipótese de incidência da multa isolada é o não cumprimento da obrigação correspondente ao recolhimento das estimativas mensais, e a hipótese de incidência da multa proporcional é o não cumprimento da obrigação referente ao recolhimento do tributo devido ao final do período.  Não obstante, porque uma das condutas funciona como etapa preparatória para a outra, em matéria de penalidades deve-se aplicar o princípio da absorção ou consunção.
A matéria é pacífica na doutrina penal, sendo certo, por exemplo, que um indivíduo que falsifica identidade para praticar estelionato apenas responderá pelo crime de estelionato, e não pelo crime de falsificação de documento � tal entendimento está, inclusive, pacificado na Súmula 17 do Superior Tribunal de Justiça: �Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido�.  E isso é assim não porque as condutas se confundam (já que uma coisa é falsificar documento e outra é praticar estelionato), sendo certo também que as penas previstas são diversas e visam a proteger diferentes bens jurídicos, mas simplesmente porque, quando uma conduta for etapa preparatória para a outra, a sua punição é absorvida pela punição da conduta-fim.
Segundo Rogério Grecco, mostra-se cabível falar em princípio da consunção nas seguintes hipóteses: i) quando um crime é meio necessário, fase de preparação ou de execução de outro crime; ii) nos casos de antefato ou pós-fato impunível (Manual de Direito Penal. Parte 16ª ed. São Paulo: Atlas, p.121).  Compreendo que o caso das estimativas que repercutem no valor devido no ajuste anual encaixa-se perfeitamente na primeira hipótese.
Neste tema, elucidativo o trecho do voto do então conselheiro  Marcos Vinicius Neder de Lima no acórdão CSRF/0105.838, e 15 de abril de 2008 (o qual é citado nos votos condutores dos acórdãos 9101001.307 e 9101001.261, que, por sua vez, são precedentes que inspiraram a edição da Súmula CARF n. 105):
(...)
Quando várias normas punitivas concorrem entre si na disciplina jurídica de determinada  conduta,  é  importante  identificar  o  bem  jurídico  tutelado  pelo  Direito.  Nesse sentido, para a solução do conflito normativo, devese investigar se uma das sanções previstas para punir determinada conduta pode absorver  a outra, desde que o fato tipificado constitui passagem  obrigatória  de  lesão,  menor,  de  um  bem  de  mesma  natureza  para  a  prática  da infração maior. 
No caso sob exame, o não recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto, meio de execução da segunda. 
Com  efeito,  o  bem  jurídico  mais  importante  é  sem  dúvida  a  efetivação  da arrecadação  tributária,  atendida  pelo  recolhimento  do  tributo  apurado  ao  fim  do  ano-calendário, e  o  bem jurídico  de  relevância  secundária é  a  antecipação  do fluxo  de caixa  do governo,  representada  pelo  dever  de  antecipar  essa  mesma  arrecadação.  Assim,  a interpretação  do  conflito  de  normas  deve  prestigiar  a  relevância  do  bem  jurídico  e  não exclusivamente  a  grandeza  da  pena  cominada,  pois  o  ilícito  de  passagem  não  deve  ser penalizado de forma mais  gravosa  que  o ilícito  principal. É  o  que  os  penalistas  denominam "princípio da consunção". 
Segundo as lições de Miguel Reale Junior: "pelo critério da consunção, se ao desenrolar da ação se vem a violar uma pluralidade de normas passandose de uma violação menos  grave  para  outra  mais  grave,  que  é  o  que  sucede  no  crime  progressivo,  prevalece  a norma  relativa  ao  crime  em  estágio  mais  grave..."  E  prossegue  "no  crime  progressivo, portanto,  o  crime  mais  grave  engloba  o  menos  grave,  que  não  é  senão  um  momento  a  ser ultrapassado, uma passagem obrigatória para se alcançar uma realização mais grave".  
Assim, não pode ser exigida concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio na hipótese de falta de recolhimento de tributo apurado ao final do exercício e também pela falta de antecipação sob a forma estimada. Cobrase apenas a multa de oficio por falta de  recolhimento de tributo. 
Essa  mesma  conduta  ocorre,  por  exemplo,  quando  o  contribuinte  atrasa  o pagamento do tributo não declarado e é posteriormente fiscalizado. Embora haja previsão de multa de mora pelo atraso de pagamento (20%), essa penalidade é absorvida pela aplicação da multa de oficio de 75%. É pacífico na própria Administração Tributária, que não é possível exigir concomitantemente as duas penalidades � de mora e de oficio � na mesma autuação por falta de recolhimento do tributo. Na dosimetria da pena mais gravosa, já está considerado o fato de o contribuinte estar em mora no pagamento.
(...)
É por isso que, mesmo após a alteração da Lei 9.430/1966, promovida pela Lei 11.488/2007, prevalece, em caso de dupla penalização, as razões de decidir (ratio decidendi) que orientaram o enunciado da Súmula CARF n. 105, que diz:
Súmula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Neste sentido, aliás, em seu voto no acórdão 9101-005.824, o i. Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli muito bem apontou os pontos em comum quanto ao entendimento dos julgadores desta 1ª Turma da CSRF que concluem que, mesmo após a alteração legislativa trazida pela Lei 11.488/2007, ainda não poderia haver a cobrança concomitante das multas isolada e de ofício: 
A discussão sobre a legitimidade ou não da cobrança cumulativa de multa isolada e multa de ofício não é recente, mas é tema que ainda possui celeuma.
Com a aprovação da Súmula CARF nº 105, restou sedimentado que: �a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.�
Na prática, a Súmula aplica-se indubitavelmente para os fatos compreendidos até dezembro/2006.
Dizemos indubitavelmente porque há corrente doutrinária e jurisprudencial, na linha do que argumenta a Recorrente, que sustenta que, após a nova redação dada pela Lei nº 11.488/2007  (conversão da Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007) ao art. 44 da Lei nº 9.430/96, não haveria mais espaço para interpretação diversa daquela que conclui pela possibilidade jurídica da exigência de multa isolada sobre estimativas mensais não recolhidas, mesmo nos casos em que também houver sido formulada exigência de multa de ofício em razão da falta de pagamento do IRPJ e da CSLL apurados no final do mesmo ano de apuração.
Por essa linha de pensamento, o Legislador teria prescrito sanções autônomas e inconfundíveis, autorizando ao fisco, na hipótese do contribuinte deixar de recolher estimativas mensais de IRPJ e CSLL, inclusive aquelas apuradas de ofício e, paralelamente, não recolher integralmente estes mesmos tributos no final do período de apuração, aplicar as duas sanções concomitantemente (multa de ofício sobre o IRPJ/CSLL devidos e não recolhidos + multa isolada sobre as estimativas �em aberto�).
Vejamos, então, o que dispõe o art. 44 da Lei nº 9.430/96, com a redadação dada pela MP nº 351/2007 (convertida na Lei nº 11.488/2007):
Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. 
§ 1o - O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.�

Da leitura desses dispositivos, verifica-se que a multa de ofício de 75% prevista no inciso I é aplicável nos casos de falta de pagamento de imposto ou contribuição, de falta de declaração e nos de declaração inexata. 
Já a multa isolada de 50%, prevista no inciso II, deve incidir sobre o valor das estimativas mensais não recolhidas, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física e ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
Nesse contexto, não se pode perder de vista que as estimativas são meras antecipações do tributo devido, não figurando, portanto, como tributos autônomos. A propósito, dispõe a Súmula CARF 82 que �após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas�.
Também não nega-se que o não recolhimento das estimativas e o não recolhimento do tributo efetivamente devido são infrações distintas, como foi reconhecido pela própria lei nos incisos I e II acima transcritos. Todavia, e este é o ponto central para a discussão, quando ambas as obrigações não foram cumpridas pelo contribuinte, o princípio da absorção ou consunção impõe que a infração pelo inadimplemento do tributo devido prevaleça, afinal o dever de antecipar o pagamento por meio de estimativas configura etapa preparatória para o dever de recolher o tributo efetivamente devido, este sim o bem jurídico tutelado pela norma.
Adotando, então, uma interpretação histórica e sistemática dos referidos dispositivos legais e Súmulas, verifico que a alteração legislativa mencionada não possui qualquer efeito quanto à aplicação da Súmula CARF nº 105 para fatos geradores posteriores a 2007.
Isso porque a cobrança de multa de ofício de 75% sobre o tributo não pago supre a exigência da multa isolada de 50% sobre eventual estimativa (antecipação do tributo devido) não recolhida. Admitir o contrário permitiria punir o contribuinte em duplicidade, em clara afronta aos princípios da consunção, estrita legalidade e proporcionalidade.
Nesse sentido já se manifestou o E. Superior Tribunal de Justiça, destacando-se, por exemplo, a seguinte passagem do voto condutor proferido pelo Ministro Humberto Martins, da 2ª Turma desse E. Tribunal:
"Sistematicamente, nota-se que a multa do inciso II do referido artigo somente poderá ser aplicada quando não possível a multa do inciso I.
Destaca-se que o inadimplemento das antecipações mensais do imposto de renda não implicam, por si só, a ilação de que haverá tributo devido. Os recolhimentos mensais , ainda que configurem obrigações a pagar, não representam, no sentido técnico, o tributo em si. Este apenas será apurado ao final do ano calendário, quando ocorrer o fato gerador.
As hipóteses do inciso II, �a� e �b�, em regra, não trazem novas hipóteses de cabimento de multa. A melhor exegese revela que não são multas distintas, mas apenas formas distintas de aplicação da multa do art. 44, em consequência de, nos casos ali decritos, não haver nada a ser cobrado a título de obrigação tributária principal.
As chamadas �multas isoladas�, portanto, apenas servem aos casos em que não possam ser exigidas juntamente com o tributo devido (inciso I), na medida em que são elas apenas formas de exigência das multas descritas no caput.
Esse entendimento é corolário da lógica do sistema normativo-tributário que pretende prevenir e sancionar o descumprimento de obrigações tributárias. De fato, a infração que se pretende repreender com a exigência isolada da multa (ausência de recolhimento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa) é completamente abrangida por eventual infração que acarrete, ao final do ano calendário, o recolhimento a menor dos tributos, e que dê azo, assim, à cobrança da multa de forma conjunta.�

Esse posicionamento, diga-se, foi ratificado em outros julgados, conforme atesta, também de forma exemplificativa, a seguinte ementa:
TRIBUTÁRIO. [...]. CUMULAÇÃO DE MULTA DE OFÍCIO E ISOLADA. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. Nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata, seria cabível a multa de ofício ou no percentual de 75% (inciso I), ou aumentada de metade (parágrafo 2º), não se cogitando da sua cumulação.� (Resp 1.567.289-RS. Dje 27/05/2016).

E mais recentemente, em Sessão de 1º de setembro de 2020, esta C. Turma, por determinação do art. 19-E da Lei n º 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em julgamento do qual o presente Relator participou, afastou a concomitância das multas de ofício e isolada para fatos geradores posteriores a 2007.
Do voto vencedor do Acórdão nº 9101-005.080, do I. Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, e do qual acompanhei, extrai-se que:
(...)
Porém, também há muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido de que a alteração procedida por meio da Lei nº 11.488/2007 não modificou o teor jurídico das prescrições punitivas do art. 44 da Lei nº 9.430/96, apenas vindo para cambiar a geografia das previsões incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de suas características, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificação. 
Assim, independentemente da evolução legislativa que revogou os incisos do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsão da aplicação multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sanções diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), não foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incólume no sistema jurídico tributário federal. 
E foi precisamente essa dinâmica de saturação punitiva, resultante da coexistência de ambas penalidades sobre a mesma exação tributária � uma supostamente justificada pela inocorrência de sua própria antecipação e a outra imposta após a verificação do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo devido �, que restou sistematicamente rechaçada e afastada nos julgamentos registrados nos v. Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105. 
Comprovando tal afirmativa, confira-se a clara e didática redação da ementa do v. Acórdão nº 1803-01.263, proferido pela C. 3ª Turma Especial da 1ª Seção desse E. CARF, em sessão de julgamento de 10/04/2012, de relatoria da I. Conselheira Selene Ferreira de Moraes (o qual faz parte do rol dos precedentes que sustentam a Súmula CARF nº 105):
(...)
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA. 
Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. 
A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. (destacamos)
Como se observa, o efetivo cerne decisório foi a dupla penalização do contribuinte pelo mesmo ilícito tributário. 
Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do período de apuração anual, a falta dessa antecipação mensal é elemento apenas concorrente para a efetiva infração de não recolhê-lo, ou recolhê-lo a menor, após o vencimento da obrigação tributária, quando devidamente aperfeiçoada - conduta que já é objeto penalização com a multa de ofício de 75%. 
E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi (ainda que formalmente contidas no sistema jurídico tributário), estão sujeitas aos mecanismos, princípios e institutos próprios que regulam essa prerrogativa do Poder Público.
Assim, um único ilícito tributário e seu correspondente singular dano ao Erário (do ponto de vista material), não pode ensejar duas punições distintas, devendo ser aplicado o princípio da absorção ou da consunção, visando repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra. 
Frise-se que, per si, a coexistência jurídica das multas isoladas e de ofício não implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violação de garantia. A patologia surge na sua efetiva cumulação, em Autuações que sancionam tanto a falta de pagamento dos tributos apurados no ano-calendário como também, por suposta e equivocada consequência, a situação de pagamento a menor (ou não recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo período de apuração, já encerrado.
Registre-se que reconhecimento de situação antijurídica não se dá pela mera invocação e observância da Súmula CARF nº 105, mas também adoção do corolário da consunção, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo sancionamento administrativo do contribuinte � que não pode ser tolerado.
Posto isso, verificada tal circunstância, devem ser canceladas todas as multas isoladas referentes às antecipações, lançadas sobre os valores das exigências de IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendário dos fato geradores colhidos no lançamento de ofício.
(...)
Digna de nota, também, é a declaração de voto constante desse mesmo Acórdão, da I. Conselheira Livia De Carli Germano, da qual transcrevo o seguinte trecho:
(...)
Isso porque, de novo, é essencial destacar que, nos presentes autos, não estamos tratando do principal de tributo, mas da pena prevista para a conduta consistente em agir em desconformidade com o que prevê a legislação fiscal (dever de adiantar estimativas mensais). 
Neste sentido, a análise dos acórdãos precedentes que orientaram a edição de tal enunciado sumular esclarece que o que não pode ser exigido é apenas o principal da estimativa, visto que este está contido no ajuste apurado ao final do ano-calendário. Não obstante, a pena prevista para o descumprimento do dever de recolher a estimativa permanece - e, até por isso, é denominada �multa isolada�: porque cobrada independentemente da exigibilidade da sua base de cálculo (a própria estimativa devida). 
De fato, parece que só faz sentido se falar em exigência isolada de multa quando a infração é constatada após o encerramento do ano de apuração do tributo. Isso porque, se fosse constatada a falta no curso do ano-calendário, caberia à fiscalização exigir a própria estimativa devida, acrescida de multa e dos respectivos juros moratórios. Ao estabelecer a cobrança apenas da multa (ou seja, a cobrança �isolada�) quando detectada a falta de recolhimento da estimativa mensal, a norma visa exatamente à adequação da exigência tributária à situação fática.
A título ilustrativo, destaco a argumentação constante de trecho do voto condutor do acórdão 101-96.353, de 17/10/2007, que é um dos que orientaram a edição do enunciado da Súmula CARF 82: 
(...) 
A ação do Fisco, após o encerramento do ano-calendário, não pode exigir estimativas não recolhidas, uma vez que o valor não pago durante o período-base está contido no saldo apurado no ajuste efetuado por ocasião do balanço. 
Na prática, a aplicação da multa isolada desonera a empresa da obrigação de recolher as estimativas que serviram de base para o cálculo da multa. O imposto e a contribuição não recolhidos serão apurados na declaração de ajuste, se devidos. 
(...)
Portanto, compreendo que os argumentos acima não são suficientes para levar ao cancelamento da exigência de multas isoladas. 
Não obstante, -- e aqui reside especificamente o ponto em que, com o devido respeito, discordo do voto da i. Relatora -- compreendo que a cobrança de multa isolada não pode prevalecer se e quando tenha sido aplicada a multa de ofício pela ausência de recolhimento do valor tal como apurado no ajuste anual. 
Não nego que a base de cálculo das multas seja diversa (valor da estimativa devida versus valor do ajuste anual devido), assim como não nego que se trata de punição pelo descumprimento de deveres diferentes (a multa isolada como pena por não antecipar parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória, e a multa de ofício por não recolher o tributo apurado como devido no ajuste anual).
Ocorre que, sempre que a falta de recolhimento da estimativa refletir no valor do ajuste anual devido e este não for recolhido, ensejando a aplicação da multa de ofício, teremos uma dupla repercussão da primeira infração, já que esta ensejará, ao mesmo tempo, a exigência da multa isolada e da multa de ofício. 
Aqui, sim, é relevante o fato de a estimativa ser mera antecipação do tributo devido no ajuste anual, sendo de se ressaltar a impossibilidade de se punir, ao mesmo tempo, uma conduta ilícita e seu meio de execução. 
Neste sentido, havendo aplicação de multa de ofício pela ausência de recolhimento do ajuste anual, há que se considerar a multa isolada inexigível, eis que absorvida por esta. E isso não porque se trate da mesma pena (porque não é), mas simplesmente porque, quando uma conduta punível é etapa preparatória para outra, também punível, pune-se apenas o ilícito-fim, que absorve o outro. 
Dito de outra forma, não se nega que, no caso, é impróprio falar em aplicação concomitante de penalidades em razão de uma mesma infração: a hipótese de incidência da multa isolada é o não cumprimento da obrigação correspondente ao recolhimento das estimativas mensais, e a hipótese de incidência da multa proporcional é o não cumprimento da obrigação referente ao recolhimento do tributo devido ao final do período. Não obstante, porque uma das condutas funciona como etapa preparatória para a outra, em matéria de penalidades deve-se aplicar o princípio da absorção ou consunção.
A matéria é pacífica na doutrina penal, sendo certo, por exemplo, que um indivíduo que falsifica identidade para praticar estelionato apenas responderá pelo crime de estelionato, e não pelo crime de falsificação de documento � tal entendimento está, inclusive, pacificado na Súmula 17 do Superior Tribunal de Justiça: �Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido�. E isso é assim não porque as condutas se confundam (já que uma coisa é falsificar documento e outra é praticar estelionato), sendo certo também que as penas previstas são diversas e visam a proteger diferentes bens jurídicos, mas simplesmente porque, quando uma conduta for etapa preparatória para a outra, a sua punição é absorvida pela punição da conduta-fim. 
Segundo Rogério Grecco, mostra-se cabível falar em princípio da consunção nas seguintes hipóteses: i) quando um crime é meio necessário, fase de preparação ou de execução de outro crime; ii) nos casos de antefato ou pós-fato impunível (Manual de Direito Penal. Parte 16ª ed. São Paulo: Atlas, p.121). Compreendo que o caso das estimativas que repercutem no valor devido no ajuste anual encaixa-se perfeitamente na primeira hipótese. 
Neste tema, elucidativo o trecho do voto do então conselheiro Marcos Vinicius Neder de Lima no acórdão CSRF/0105.838, e 15 de abril de 2008 (o qual é citado nos votos condutores dos acórdãos 9101001.307 e 9101001.261, que, por sua vez, são precedentes que inspiraram a edição da Súmula CARF n. 105):
(...)
Quando várias normas punitivas concorrem entre si na disciplina jurídica de determinada conduta, é importante identificar o bem jurídico tutelado pelo Direito. Nesse sentido, para a solução do conflito normativo, devese investigar se uma das sanções previstas para punir determinada conduta pode absorver a outra, desde que o fato tipificado constitui passagem obrigatória de lesão, menor, de um bem de mesma natureza para a prática da infração maior. 
No caso sob exame, o não recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto, meio de execução da segunda. 
Com efeito, o bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. Assim, a interpretação do conflito de normas deve prestigiar a relevância do bem jurídico e não exclusivamente a grandeza da pena cominada, pois o ilícito de passagem não deve ser penalizado de forma mais gravosa que o ilícito principal. É o que os penalistas denominam "princípio da consunção". 
Segundo as lições de Miguel Reale Junior: "pelo critério da consunção, se ao desenrolar da ação se vem a violar uma pluralidade de normas passandose de uma violação menos grave para outra mais grave, que é o que sucede no crime progressivo, prevalece a norma relativa ao crime em estágio mais grave..." E prossegue "no crime progressivo, portanto, o crime mais grave engloba o menos grave, que não é senão um momento a ser ultrapassado, uma passagem obrigatória para se alcançar uma realização mais grave". 
Assim, não pode ser exigida concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio na hipótese de falta de recolhimento de tributo apurado ao final do exercício e também pela falta de antecipação sob a forma estimada. Cobrase apenas a multa de oficio por falta de recolhimento de tributo. 
Essa mesma conduta ocorre, por exemplo, quando o contribuinte atrasa o pagamento do tributo não declarado e é posteriormente fiscalizado. Embora haja previsão de multa de mora pelo atraso de pagamento (20%), essa penalidade é absorvida pela aplicação da multa de oficio de 75%. É pacífico na própria Administração Tributária, que não é possível exigir concomitantemente as duas penalidades � de mora e de oficio � na mesma autuação por falta de recolhimento do tributo. Na dosimetria da pena mais gravosa, já está considerado o fato de o contribuinte estar em mora no pagamento. 
(...)
É por isso que, mesmo após a alteração da Lei 9.430/1966, promovida pela Lei 11.488/2007, compreendo que prevalece, em caso de dupla penalização, as razões de decidir (ratio decidendi) que orientaram o enunciado da Súmula CARF n. 105, que diz: 
Súmula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. 
Em síntese, portanto, compreendo que as multas isoladas aplicadas em razão da ausência de recolhimento de estimativas mensais não podem ser cobradas cumulativamente com a multa de ofício pela ausência de recolhimento do valor apurado no ajuste anual do mesmo ano calendário, eis que, embora se trate de penalidades por condutas distintas (e que visam a proteger bens jurídicos diversos, como acima abordado), estamos na esfera de aplicação de penalidades e, aqui, pelo princípio da consunção, quando uma infração (no caso, a ausência de recolhimento de estimativas) é meio de execução de outra conduta ilícita (no caso, a ausência de recolhimento do valor devido no ajuste anual do mesmo ano-calendário), a pena pela infração-meio é absorvida pela pena aplicável à infração-fim. 
Estas são as razões pelas quais, novamente pedindo vênia à i. Relatora, orientei meu voto para cancelar as multas isoladas também quanto ao ano calendário de 2007.

Nesse sentido, considero indevida a cobrança de multa isolada.
Em síntese, portanto, as multas isoladas aplicadas em razão da ausência de recolhimento de estimativas mensais não podem ser cobradas cumulativamente com a multa de ofício pela ausência de recolhimento do valor apurado no ajuste anual do mesmo ano calendário, eis que, embora se trate de penalidades por condutas distintas (e que visam a proteger bens jurídicos diversos, como acima abordado), estamos na esfera de aplicação de penalidades e, aqui, pelo princípio da consunção, quando uma infração (no caso, a ausência de recolhimento de estimativas) é meio de execução de outra conduta ilícita (no caso, a ausência de recolhimento do valor devido no ajuste anual do mesmo ano-calendário), a pena pela infração-meio é absorvida pela pena aplicável à infração-fim.

Conclusão
Ante o exposto, na parte admitida, oriento meu voto para dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo.
(documento assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Especial, apenas em relagdo as matérias “3- Dedutibilidade de
pagamentos realizados aos administradores, delimitando-se a divergéncia a aplicacao do art. 299
do RIR/99” e “6 - Cumulacdo da multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas com a multa
de oficio”. No mérito, por determinacdo do art. 19-E da Lei n° 10.522/2002, acrescido pelo art.
28 da Lei n° 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento ao recurso,
vencidos os conselheiros Luiz Tadeu Matosinho Machado (relator), Edeli Pereira Bessa,
Guilherme Adolfo dos Santos Mendes e Fernando Brasil de Oliveira Pinto que votaram por
negar-lhe provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Livia De Carli
Germano.

Relativamente ao julgamento das “multas isoladas”, em primeira votagao,
votaram por negar provimento ao recurso os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu
Matosinho Machado (relator) e Fernando Brasil de Oliveira Pinto, por dar provimento ao recurso
os conselheiros Livia De Carli Germano, Luis Henrique Marotti Toselli, Alexandre Evaristo
Pinto e Luciano Bernart, e, por dar provimento parcial ao recurso o conselheiro Guilherme
Adolfo dos Santos Mendes. Nos termos do art. 60 do Anexo Il do RICARF, em votagoes
sucessivas, confrontando-se as solucdes menos votadas, prevaleceu o provimento parcial ao
recurso, vencidos os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado (relator)
e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Por fim, confrontadas teses “dar provimento parcial ao
recurso® e “dar provimento ao recurso”, prevaleceu a ultima, vencidos os conselheiros Edeli
Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes e
Fernando Brasil de Oliveira Pinto.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano - Redatora designada

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme
Adolfo dos Santos Mendes, Alexandre Evaristo Pinto, Luciano Bernart (suplente convocado) e
Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
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Relatorio

Trata-se de recurso especial interposto pela contribuinte em face do Acordao n°
1402-003.899, de 15 de maio de 2019, proferido pela 22 Turma Ordinaria da 42 Camara da 12
Secdo do CARF, que deu provimento parcial ao recurso voluntario e negou provimento ao
recurso de oficio. O acdrddo recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2009

JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. INOBSERVANCIA DO REGIME DE
COMPETENCIA. REDUCAO INDEVIDA DO LUCRO REAL. GLOSA.

O pagamento ou crédito de juros sobre o capital préprio a seus sécios ou acionistas é
uma faculdade das pessoas juridicas tributadas pelo lucro real, que precisa ser exercida
no devido tempo, e sua dedutibilidade esta condicionada a seu registro contabil como
despesa financeira, com observancia do regime de competéncia, em contrapartida a
conta ou subconta individualizada do passivo, que represente o direito de crédito do
sOcio ou acionista.

GRATIFICAGCOES. PARTICIPACAO NOS LUCROS. ADMINISTRADORES.
INDEDUTIBILIDADE.

Ndo sdo dedutiveis, como custos ou despesas operacionais, as gratificacdes ou
participacBes no resultado, atribuidas aos dirigentes ou administradores da pessoa
juridica, incluidos nesta situacéo os diretores da empresa sem vinculo empregaticio.

DESPESAS INDEDUTIVEIS. JUROS DE CSLL

Ao impedir a dedutibilidade da CSLL no calculo do Lucro Real e da sua prépria base de
calculo, a norma legal impede também a dedutibilidade dos juros de mora pois sendo
acessorios do principal seguem o destino deste.

PAGAMENTO DE DIVIDA ATIVA. PRINCIPIO DA COMPETENCIA.

De acordo com a legislacdo fiscal os tributos e contribuicbes sdo dedutiveis na
determinagdo do lucro real e da base de célculo da CSLL segundo o regime de
competéncia, ndo sendo admissivel a apropriacdo do montante integral no momento do
pagamento, excetuados apenas os tributos e contribui¢des cuja exigibilidade esteja
suspensa. Ausente evidéncias de que outros encargos competiriam ao periodo
fiscalizado, para além daqueles ja reconhecidos na decisdo de 12 instancia, a exigéncia
remanescente deve ser reduzida, apenas, em razdo da adicdo comprovada pelo sujeito
passivo.

COMPENSACAO DE PREJUIZO FISCAL.

Constatando-se a existéncia de saldo de prejuizo fiscal acumulado em montante
suficiente para a compensacdo com o lucro real obtido no ano calendario autuado, deve
ser afastada a tributacéo referente a compensagdo indevida de prejuizo fiscal.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. CONHECIMENTO.
LEGALIDADE DA COBRANCA.
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A matéria relativa a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio faz parte do
langamento e deve ser conhecida por este 6rgdo julgador, entendendo-se que a multa de
oficio, como parcela integrante do crédito tributario, esta sujeita aos juros de mora, a
partir do primeiro dia do més subsequente ao do vencimento.

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.

O néo recolhimento de estimativas sujeita a pessoa juridica a multa de oficio isolada,
ainda que encerrado o ano-calendério.

MULTA  ISOLADA. CUMULACAO COM MULTA DE OFicClO.
COMPATIBILIDADE.

E compativel com a multa isolada a exigéncia da multa de oficio relativa ao tributo
apurado ao final do ano-calendario, por caracterizarem penalidades distintas, desde que
a exigéncia ndo se refira a infragces ocorridas na vigéncia da redacdo original do art. 44,
810, inciso IV da Lei n°® 9.430, de 1996.

MULTA ISOLADA. EXONERAGCAO PARCIAL DA EXIGENCIA.

As multas isoladas devem ser excluidas na proporcdo das glosas revertidas na
apreciacao do recurso voluntario, bem como deve ser mantida a exclusdo promovida em
decisdo de 1% instancia, cujos fundamentos restaram inalterados na aprecia¢do do
recurso de oficio.

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO SOCIAL SOBRE O LUCRO LfQUIDO CSLL
Ano-calendario: 2009

JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. INOBSERVANCIA DO REGIME DE
COMPETENCIA. REDUCAO INDEVIDA DA BASE DE CALCULO DA CSLL.
GLOSA.

O pagamento ou crédito de juros sobre o capital préprio a seus sdcios ou acionistas é
uma faculdade das pessoas juridicas tributadas pelo lucro real, que precisa ser exercida
no devido tempo, e sua dedutibilidade estd condicionada a seu registro contabil como
despesa financeira, com observancia do regime de competéncia, em contrapartida a
conta ou subconta individualizada do passivo, que represente o direito de crédito do
sOcio ou acionista.

GRATIFICACOES. PARTICIPACAO NOS LUCROS. ADMINISTRADORES.
INDEDUTIBILIDADE.

Em face da auséncia de norma na legislacdo da CSLL prescrevendo a adigdo das
despesas com o pagamento de gratificacfes a administradores na apuragdo da base desta
contribuicdo, a glosa efetuada néo deve prosperar.

DESPESAS INDEDUTIVEIS. JUROS DE CSLL.

Ao impedir a dedutibilidade da CSLL no célculo do Lucro Real e da sua prépria base de
calculo, a norma legal impede também a dedutibilidade dos juros de mora pois sendo
acessorios do principal seguem o destino deste.

MULTAS INDEDUTIVEIS.

Mantém-se as glosas efetuadas pois a legislacdo de regéncia prescreve a
indedutibilidade, como despesas operacionais, das multas fiscais e das multas de
natureza ndo tributéria, na apuracdo da base de célculo da CSLL, excetuando apenas as
multas fiscais de natureza compensatoria e as impostas por descumprimento de
obrigacdes tributarias meramente acessdrias de que ndo resultem falta ou insuficiéncia
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de pagamento de tributo, tais como, as decorrentes do recolhimento de tributo fora do
prazo legal e aquelas por apresentacdo esponténea de declara¢des fora do prazo.

DESPESAS COM REPRESENTAGAO.

Mantém-se a glosa efetuada, pois ha vedacdo legal expressa para a deducédo de gastos
relativos a pagamento de refeicdes de diretores na apuracdo da base de calculo da
CSLL.

PAGAMENTO DE DIREITOS AUTORAIS.

Considerando a auséncia de norma estabelecendo a indedutibilidade de tal despesa, e
tendo em vista que se reputa comprovadamente paga, pois ndo foi objeto de qualquer
ressalva ou contestacdo, neste requisito, por parte da fiscalizacdo, a glosa
correspondente ndo deve prosperar, por falta de amparo na legislacao fiscal de regéncia.

OUTRAS DESPESAS INDEDUTIVEIS.

Mantém-se a glosa do valor adicionado ao lucro liquido na apuracéo do lucro real e ndo
adicionado no célculo da base da CSLL, sob o titulo de “outras despesas”, por ndo ser
possivel admiti-lo como dedutivel na apuragdo da base de calculo da CSLL, uma vez
que o documento apresentado ndo permite a identificacdo da despesa, tampouco ¢é habil
para comprovar o efetivo pagamento.

PAGAMENTO DE DiVIDA ATIVA. PRINCIPIO DA COMPETENCIA.

De acordo com a legislacdo fiscal, os tributos e contribuicdes sdo dedutiveis na
determinag¢do do lucro real e da base de céalculo da CSLL segundo o regime de
competéncia, ndo sendo admissivel a apropriagdo do montante integral no momento do
pagamento, excetuado apenas os tributos e contribuicBes cuja exigibilidade esteja
suspensa.

COMPENSACAO DE BASE DE CALCULO NEGATIVA. SALDO INSUFICIENTE.
GLOSA.

Estando demonstrada a insuficiéncia de base de calculo negativa de CSLL acumulada
de periodos anteriores, para a compensacdo com a base de célculo da CSLL do ano-
calendario autuado, efetuada pela contribuinte, é de se manter parcialmente a tributacéo
referente & compensacédo indevida de base de calculo negativa de CSLL.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. CONHECIMENTO.
LEGALIDADE DA COBRANCA.

A matéria relativa a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio faz parte do
langamento e deve ser conhecida por este 6rgao julgador, entendendo-se que a multa de
oficio, como parcela integrante do crédito tributario, estd sujeita aos juros de mora, a
partir do primeiro dia do més subsequente ao do vencimento.

MULTA ISOLADA. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DE CSLL SOBRE
BASES DE CALCULO ESTIMADAS.

Verificado a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor da estimativa mensal de
CSLL apurada é cabivel o lancamento da multa isolada nos termos previstos na
legislagdo de regéncia, mesmo apds o encerramento do ano-calendario e
ndependentemente da aplicacdo da multa de oficio proporcional sobre a contribuicdo
anual lancada.

Conforme descrito no relatério do acdrdéo recorrido, 0 presente processo trata de
auto de infracdo no qual a autoridade langadora imputou as seguintes infragdes:
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1 - Juros sobre o capital proprio, devido a inobservancia do regime de
competéncia; (Infragdo posta no item 3.1 do TVF)

2 - Glosa de despesa relativa aos pagamentos aos administradores nao
empregados, referentes a participacdo nos resultados a titulo de gratificacdo, décimo terceiro
salario a titulo de gratificacdo e 1/3 de férias. (Item 3.2 do TVF)

3 — Despesas indedutiveis:

a) Glosa de juros de mora sobre a CSLL relativos a débitos de imposto incluidos
em parcelamento previsto na Lei 11.941/09. (item 3.3.1 do TVF)

b) Diferencas entre as bases de calculo do Lucro Real e da CSLL: ndo adicdo na
BC da CSLL de despesas adicionadas ao lucro liquido referente a direitos autorais; outras
despesas e despesas com operacdes financeiras (item 3.3.2 do TVF):

c) Multas indedutiveis conta 42140008. (Infracdo 3.3.3 do TVF), glosadas da
base de calculo do IRPJ e da CSLL

c) Glosa de doagbes ndo comprovadas feitas para a Fundagdo Hermann Hering,
tanto para o IRPJ como para a CSLL. (infracdo 3.3.4 do TVF).

g) Pagamento de Divida Ativa, em desconformidade ao regime da competéncia.
(fls. 14/15 infracdo 3.3.5 do TVF).

4 - Compensacdo em excesso de prejuizo fiscal de IRPJ e de base de célculo
negativa de CSLL. (fl. 16 infracdo 3.4 do TVF).

5 - Multa isolada sobre estimativas. (Infragdo 3.5 do TVF)

Cientificada da decisdo acima, a contribuinte op6s embargos, alegando omissao
ou obscuridade quanto a um dos itens da autuacdo (item 3.3.5), tendo os mesmos sido rejeitados
pelo presidente do colegiado, nos termos do despacho de fls. 7108/7112.

Em 12/06/2020 (fl. 7129) a contribuinte apresentou recurso especial de
divergéncia (fls. 7132/7167), antes mesmo de ser cientificada formalmente do despacho de
embargos (fl. 7399), posteriormente ratificado conforme petigéo de fls. 7403/7404), alegando
divergéncias quanto as seguintes matérias:

1- Dedutibilidade do reconhecimento da divida ativa da Cofins em 2009 - Juros
do periodo e encargos;

2- Dedutibilidade dos juros sobre o capital proprio (JCP) de exercicios anteriores;
3- Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores;

4 - Dedutibilidade dos juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de
CSLL,;
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5- Dedutibilidade das despesas financeiras, de representacdo, multas e outras
despesas da base de célculo da CSLL; e

6 - Ad argumentandum - Cumulacdo da multa isolada pelo ndo pagamento de
estimativas com a multa de oficio.

O recurso especial foi parcialmente admitido, apenas quanto as matérias 3, 5 e 6,
nos termos do despacho de admissibilidade exarado pela Presidente da 4% Céamara (fls.
7689/7704), do qual se colhe, verbis:

O recurso especial foi interposto antes mesmo de o sujeito passivo ter sido cientificado
do despacho que rejeitou os seus embargos, logo, é tempestivo. Ademais, foi interposto
por parte legitima, qual seja, o prdprio sujeito passivo, por meio de representante
regularmente constituido.

[-]
3) DA TERCEIRA DIVERGENCIA INTERPRETATIVA

Em relacfo a matéria objeto da terceira divergéncia interpretativa suscitada, referente a
"Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores™, a recorrente alega
0 seguinte, in verbis:

Esta divergéncia se concentra na interpretacdo e aplicacdo do art. 7°, XI, da
CF/88, Lei 10.101/00, arts. 249, 299, 303 e 463 do RIR/99, art. 152 da Lei
6.404/76, art. 28, 89°, da Lei 8.212/91 e art. 3° da CLT, no que diz respeito a
possibilidade de deduzir do lucro real os pagamentos feitos aos administradores a
titulo de participa¢do nos lucros (PLR), 13° salario e férias como verbas que
compde a remuneracdo mensal destes. (g.n.)

O acérddo recorrido entendeu pela impossibilidade de deduzir tais despesas:

“(...) GRATIFICACOES. PARTICIPACAO NOS LUCROS.
ADMINISTRADORES. INDEDUTIBILIDADE. Nao sdo dedutiveis, como
custos ou despesas operacionais, as gratificacfes ou participacdes no resultado,
atribuidas aos dirigentes ou administradores da pessoa juridica, incluidos nesta
situacBo o0s diretores da empresa sem vinculo empregaticio. (...)
GRATIFICACOES. PARTICIPACAO NOS LUCROS. ADMINISTRADORES.
INDEDUTIBILIDADE. Em face da auséncia de norma na legislacdo da CSLL
prescrevendo a adicdo das despesas com o pagamento de gratificacdes a
administradores na apuracdo da base desta contribuicdo, a glosa efetuada néo
deve prosperar”.

Este entendimento diverge do adotado pela 12 Turma Ordinaria da 4% Camara da 1?
Secdo do CARF. Veja-se a ementa:

“(...) ADMINISTRADORES. REMUNERACAO GLOBAL. COMPETENCIA
DA ASSEMBLEIA A Assembleia da Companhia é soberana para estabelecer a
remuneracéo dos administradores. Devidamente decidido nesse foro o valor da
remuneracao global, este passa a ser obrigatorio e ndo mera liberalidade da
empresa. Nesse sentido devem ser permitidas as deducgdes de tais parcelas
independentemente do nome dado a elas”. (CARF, 12 TO, 42 C, 12 S, Ac.
1401-003.731, PAF 13971.005344/2010-50, sessdo de 17/07/19) — destacou-se

(.)
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Verifica-se que em ambos os casos houve a lavratura de Auto de Infracdo para
glosas das despesas relativas a pagamentos feitos aos administradores da base e
célculo do IRPJ e da CSLL.

No acérddo recorrido tais despesas foram consideradas como indedutiveis, pois
ndo seriam necessarias para o desenvolvimento da atividade da empresa. Ja no
acorddo paradigma, entendeu-se que a totalidade dos pagamentos feitos aos
administradores sdo dedutiveis da base de calculo do IRPJ e da CSLL, eis que,
uma vez aprovada a remuneracdo dos diretores e administradores em
Assembleia, tais despesas se tornam necessarias e obrigatorias,
independentemente da composicdo dos valores pagos.

Portanto, demonstrada a semelhanga fatica entre o acérddo recorrido e o acérdao
paradigma, com a respectiva divergéncia juridica comprovada, tem-se como
cumprido o requisito essencial de cabimento do presente Recurso Especial.

(.)

Pois bem, pelo exame do ac6rdao recorrido é possivel verificar que a recorrente logrou
éxito_em demonstrar o prequestionamento _da matéria, conforme se observa no

trecho do voto condutor a seguir transcrito:

Este topico trata de glosa dos pagamentos efetuados a administradores sem
vinculo empregaticio, relativos a gratificagdes de 13° salario, adicional de 1/3 de
férias e Participacdo nos resultados em Gratificagdo, que compdem parte do
valor informado na linha 05A/01 da DIPJ/2010, destinada a ‘“Remuneragdo a
Dirigentes e a Conselho de Administracdo”, por ter a Fiscalizacdo considerado
tais despesas ndo necessarias e ndo dedutiveis na apuragdo do IRPJ e da CSLL.

A Recorrente alega que os pagamentos decorrem de programa de remuneraco
estabelecido previamente a contratacdo dos diretores, e que sdo despesas
necessarias eis que os valores pagos visam remunerar 0s servicos prestados pelos
Administradores.

(.)

Entretanto, entendo que ndo assiste razdo & Recorrente, eis que 0s pagamentos
foram feitos para pessoas sem vinculo empregaticio, como membros do
Conselho Administrativo e Consultivo (todos acionistas) e diretores da empresa,
0s quais ndo gozam de direitos trabalhistas.

Assim, as verbas referentes a 13° saldrio e pagamento de adicional de 1/3 de
férias ndo sdo pagas por forca de lei trabalhista, uma vez que ndo incidem
encargos trabalhistas sobre os valores por eles recebidos, sendo que referidos
dispéndios ndo tém carater de despesa operacional dedutivel, por lhes faltar os
requisitos de necessidade, pois foram pagos por mera liberalidade da Recorrente.

(g.n)

A disposicao legal relativa a participacdo dos empregados nos lucros e resultados
(PLR) da empresa, prevista no artigo 7°, XI da Constituicdo Federal de 1988,
regulamentada pela Lei n® 10.101, de 2000 - cujo tratamento tributério,
previdenciario e trabalhista é diferenciado, mostra-se passivel de adogdo apenas
para os empregados.

Da mesma forma, entendo que as gratificacdes/participacées nos resultados
pagas aos Administradores e Conselheiros contraria o disposto nos artigos
303 e 463 do RIR/99. (g.n.)

(.)
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A recorrente também logrou éxito em demonstrar a existéncia de divergéncia
interpretativa entre o acorddo recorrido e o acorddo indicado como paradigma, n°
1401-003.731.

Realmente, diante de situacdo fatica similar aquela examinada no recorrido, o acordao
paradigma decidiu de forma contréria, decidindo pela dedutibilidade das referidas
despesas de 13° salario, 1/3 de férias e gratificacOes, todas pagas a administradores,
conforme trecho do voto condutor a seguir reproduzido:

Pois bem, com relacdo a indedutibilidade dessas parcelas pagas aos
administradores, ouso discordar do relator da DRJ, tendo em vista que tais
parcelas fazem parte da remuneracdo global pagas aos administradores, ndo
importando qual o nome se dé a elas.

Quem as estabelece é a Assembleia da Companhia e a partir desse momento, elas
ndo mais sdo facultativas e sim obrigatdrias, conforme Lei das S/As.

(.)

Portanto, ao contrario do presumido pelo fiscal, o0 pagamento desses beneficios j&
estavam previstos pela Assembleia da Companhia e 0 nome dado a cada uma das
parcelas nao altera a sua natureza, se sdo 13 parcelas de R$100, ou 12 parcelas
de R$108,33, o nome dado ndo altera a natureza do pagamento, pois ela é
simplesmente o montante global ou individual dos administradores.

Nesse sentido, dou provimento ao recurso voluntario da contribuinte para
considerar_como_dedutiveis as parcelas pagas a titulo de 13° saldrio_aos
administradores. (g.n.)

Pelo mesmo motivo, as demais parcelas pagas como bénus, férias e todas as
autuadas, fazem parte da remuneracdo global dos administradores que
estavam anteriormente previstas conforme estipulado pela Assembleia, ndo
cabendo ao fisco alterar a natureza das parcelas pagas apenas para que nao

sejam dedutiveis. (g.n.)

Afinal, a legislacdo societaria visa proteger a Companhia e seus minoritarios,
sendo por isso estabelecida a remuneragdo e os beneficios previstos pela
Assembleia, para que ndo ocorra ingeréncias da Administracdo, por parte dos
Administradores em seu proprio beneficio.

Ademais, o0 proprio texto legal estipula que deve ser observado as
responsabilidades (em muitos casos até pessoais), o tempo dedicado as funces,
a competéncia, reputacdo profissional e os valores dos servigos mercado.

Assim, conduzo meu voto para dar provimento ao recurso voluntario em relacao
aos pagamento aos administradores por serem todos honorarios estabelecidos em
Assembleia, portanto obrigatorios e necessarios a vida da Companhia, nos exatos
termos da Legislacdo do IR, e por consequéncia, defiro também a dedutibilidade
a CSLL.

Por fim, é de se dizer que os demais pressupostos para admissibilidade dessa parte do
especial encontram-se presentes, sendo vejamos:

a) o colegiado que exarou o acorddo recorrido € distinto do colegiado que exarou 0
acorddo paradigma;

b) o acérdao recorrido ndo adotou como fundamento nenhuma das simulas do CARF,
da CSRF ou do Conselho de Contribuintes expedidas até a data do presente despacho,
no que concerne a divergéncia interpretativa sob exame;
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c) a recorrente reproduziu integralmente a ementa do acorddo paradigma no corpo do
recurso especial;

d) o acérddo paradigma ndo foi exarado por qualquer das turmas extraordinarias de
julgamento;

e) até a data do presente despacho, o acorddo paradigma ndo contraria: (i) simula
vinculante do STF; (ii) decisdo definitiva do STF ou do STJ, exarada sob o rito dos
recursos extraordinarios ou especiais repetitivos; (iii) simula ou resolucdo do Pleno do
CAREF; e (iv) decisdo definitiva plenaria do STF que declare inconstitucional tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo;

f) até a data do presente despacho, o0 acdrdao paradigma ndo foi reformado na matéria
que aproveita a recorrente.

[-]
5) DA QUINTA DIVERGENCIA INTERPRETATIVA

Em relacdo a matéria objeto da quinta divergéncia interpretativa suscitada, referente a
"Dedutibilidade das despesas financeiras, de representacdo, multas e outras
despesas da base de calculo da CSLL", a recorrente alega o seguinte, in verbis:

Esta divergéncia se concentra na interpretacdo e aplicacdo do art. 57 da Lei
8.981/95, IN RFB 390/04, art. 13, IV, da Lei 9.249/95, art. 2° da Lei 7.689/88,
art. 13 da Lei 9.249/95, art. 47 da Lei 4.506/64 e arts. 96, 97 e 100 do CTN,
no que diz respeito a desnecessidade de adicionar & base de célculo da CSLL
despesas (financeiras, de representa¢do, multas e “outras despesas”) que foram
consideradas como indedutiveis da base de calculo do IRPJ. (g.n.)

O acérddo recorrido entendeu pela indedutibilidade de tais despesas pelos seguintes
motivos:

“(...) Conforme disposto no v. acérddo "a quo", a Recorrente discorda da glosa
das diferencas entre as bases de célculo do IRPJ e da CSLL, apontadas pela
autoridade fiscal, que motivaram a recomposic¢do da base de célculo da CSLL,
para incluir valores relativos a “direitos autorais” (R$164.089,82), “outras
despesas”  (R$2.000,00), “despesas  com  operagdes  financeiras”
(R$5.225.518,89), ¢ “multas indedutiveis” (R$1.255.868,99), totalizando
R$6.670.090,26, os quais a contribuinte havia registrado no Lalur como adigdes
no calculo do lucro real, mas néo os adicionara & base de célculo da CSLL. (...).
Tal alegacdo da Recorrente ndo deve ser provida, eis que de acordo com o artigo
57 da Lei 8.981/95, a regra geral de dedutibilidade deve ser aplica na apuracéo
da base de célculo da CSLL. (..) Notasse, desse dispositivo legal, que as
mesmas regras (gerais) de apuragdo do lucro real (base de célculo do IRPJ)
devem ser aplicadas a base de célculo da CSLL, salvo se existir disposi¢cao
legal expressa e especifica que porventura reconheca um tratamento
diferenciado para adigBes, exclusdes ou compensagdes determinadas. No
presente caso, ndo existe nas despesas acima descritas neste topico disposicao
legal expressa e especifica prevendo sua dedutibilidade. Desta forma, voto por
manter o v. acérdao recorrido neste ponto”. (fls. 7.009 dos autos) — destacou-se

Este entendimento diverge daquele adotado pela 12 Turma deste CSRF:

“IRPJ. CSLL. BASES DE CALCULO. IDENTIDADE. INOCORRENCIA.
A aplicagdo, a Contribuicéo Social sobre o Lucro, das mesmas normas de
apuracdo e pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas
juridicas, por expressa disposi¢do legal, ndo alcanca a sua base de célculo.
Assim, em determinadas circunstancias, para que se possa considerar indedutivel



Fl. 11 do Acérddo n.° 9101-006.648 - CSRF/12 Turma

Processo n° 13971.721769/2012-71

um dispéndio na apuracdo da base de calculo da contribuigdo, ndo é suficiente a
simples argumentagdo de que ele, o dispéndio, é indedutivel na
determinacao do lucro real, sendo necessaria, no caso, disposicao de lei nesse
sentido”. (CSRF, 12 T, Ac. 9101-002.310, PAF 12898.001543/2009-12, sessdo
de 03/05/16) — destacou-se

(.)

Como se pode observar, em ambos se discute se as regras relativas as adigdes e
exclusdes do lucro real (IRPJ) se aplicam de forma automatica a base de célculo
da CSLL. No acé6rdao recorrido, entendeu-se que as despesas adicionadas ao
lucro real pela Recorrente também deveriam ter sido adicionadas a base de
calculo da CSLL, ja que a legislacdo trataria a base de calculo destes tributos da
mesma forma.

Contudo, no acorddo paradigma entendeu-se justamente o contrério: pelo fato de
ndo haver vedacdo a deducgdo da despesa na legislacdo especifica da CSLL, ndo
devem ser aplicados por analogia as disposi¢des relativas a base de calculo do
IRPJ para vedar tal deducéo.

Portanto, demonstrada a semelhanga fatica entre o acérdéo recorrido e o acérddo
paradigma, com a respectiva divergéncia juridica comprovada, tem-se como
cumprido o requisito essencial de cabimento do presente Recurso Especial.

(.)

Pois bem, pelo exame do ac6rdao recorrido é possivel verificar que a recorrente logrou
éxito_em demonstrar o _prequestionamento _da matéria, conforme se observa no

trecho do voto condutor a seguir transcrito:

Neste tépico, o v. acérddo recorrido apenas cancelou a glosa de despesas com
direitos autorais no importe de R$ 164.089,82, que serd analisado em sede de
Recurso de Oficio, mantendo o restante da glosa no montante de R$
6.506.000,44.

Conforme disposto no v. acérddo "a quo", a Recorrente discorda da glosa das
diferencas entre as bases de céalculo do IRPJ e da CSLL, apontadas pela
autoridade fiscal, que motivaram a recomposi¢do da base de calculo da CSLL,
para incluir valores relativos a “direitos autorais” (R$164.089,82), “outras
despesas”  (R$2.000,00), “despesas  com  operagdes  financeiras”
(R$5.225.518,89), ¢ “multas indedutiveis” (R$1.255.868,99), totalizando
R$6.670.090,26, os quais a contribuinte havia registrado no Lalur como adicfes
no célculo do lucro real, mas ndo os adicionara & base de calculo da CSLL.

A principal alegagdo da Recorrente neste topico é em relacdo a ilegalidade da IN
390/2004 face a Lei 7.689/1988, onde afirma que a IN inovou e trouxe novas
adicOes em relacéo a lei.

Tal alegacdo da Recorrente ndo deve ser provida, eis que de acordo com o artigo
57 da Lei 8.981/95, a regra geral de dedutibilidade deve ser aplica na apuragdo
da base de céalculo da CSLL. Vejamos o texto do artigo: (g.n.)

(.)

Nota-se, desse dispositivo legal, que as mesmas regras (gerais) de apuracao
do lucro real (base de calculo do IRPJ) devem ser aplicadas a base de
calculo da CSLL, salvo se existir disposicdo legal expressa e especifica que
porventura reconheca um tratamento diferenciado para adicdes, exclusées
ou compensacdes determinadas. (g.n.)
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(.)

A recorrente também logrou éxito em demonstrar a existéncia de divergéncia
interpretativa entre o acordao recorrido e o acérddo indicado como paradigma, n® 9101-
002.310.

Realmente, ao contrario do decidido no acérddo recorrido, a tese que prevaleceu no
paradigma é a de que o art. 57 da Lei n° 8.981/95 ndo unificou as bases de calculo do
IRPJ e da CSLL, conforme se observa no seguinte trecho do voto condutor do acérdéo
paradigma:

As disposicdes contidas no caput do Art. 57 da Lei 8.981/95, por sua vez,
visando estabelecer os especificos e particulares contornos aplicaveis a esta
Contribuic&o, especificamente destacou:

(.)

Ora, conforme se verifica da leitura dessas disposi¢des — ao contréario do que
afirma a decisfo de primeira instancia, 0 mencionado art. 57 da Lei 8.981/95
nao autoriza, de forma alguma, a aplicacdo indiscriminada das disposicdes
regentes do Imposto de Renda na verificacdo dos contornos de incidéncia da
CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames proprios da definicdo de
sua base de calculo, da forma como realizado pelas disposicdes até entdo
vigentes, mantendo, assim, as hormas contidas na mencionada Lei 7.689/88,
nos termos ali entdo especificamente apontados. (g.n.)

A partir dessas consideracdes, verifica-se que, conforme destacado das
disposic¢des do art. 2°, paragrafo 1°, alinea ‘c’ da Lei 7.689/88, ali expressamente
se faz referéncia aos especificos ajustes (exclusbes e adi¢des) a serem aplicados
ao resultado do periodo-base, apurado a partir da aplicacdo das expressas
disposicdes da legislagdo comercial, distinguindo a composi¢do da base de
calculo da Contribui¢do em questdo, assim, as regras proprias da legislacéo do
Imposto sobre a Renda.

Assim, para admitir-se como valida qualquer exclusdo e/ou adicdo na apuragéo
da base de célculo da CSLL, faz-se essencial, no caso, a existéncia de legislacio
especificamente a ela relacionada, sem a qual, estar-se-ia admitindo a
possibilidade de interpretacdo ampliativa de normas restritivas de direito, o que,
definitivamente, ndo tem qualquer cabimento em nosso ordenamento juridico
patrio.

Nessa linha, fixando o ponto de partida do nosso pensamento sobre a matéria, as
regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicaveis na apuracdo do
lucro real, ndo podem ser estendidas, sem a necessaria pré-existéncia de
previsao legal, a apuracdo da base de calculo da Contribuicio Social sobre o
Lucro Liguido.

(.)

Por fim, é de se dizer que os demais pressupostos para admissibilidade dessa parte do
especial encontram-se presentes, sendo vejamos:

a) o colegiado que exarou o acorddo recorrido é distinto do colegiado que exarou o
acorddo paradigma;

b) o acérdao recorrido ndo adotou como fundamento nenhuma das simulas do CARF,
da CSRF ou do Conselho de Contribuintes expedidas até a data do presente despacho,
no que concerne a divergéncia interpretativa sob exame;
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c) a recorrente reproduziu integralmente a ementa do acorddo paradigma no corpo do
recurso especial;

d) o acérddo paradigma ndo foi exarado por qualquer das turmas extraordinarias de
julgamento;

e) até a data do presente despacho, o acorddo paradigma ndo contraria: (i) simula
vinculante do STF; (ii) decisdo definitiva do STF ou do STJ, exarada sob o rito dos
recursos extraordinarios ou especiais repetitivos; (iii) simula ou resolucdo do Pleno do
CAREF; e (iv) decisdo definitiva plenaria do STF que declare inconstitucional tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo;

f) até a data do presente despacho, o acérdao paradigma ndo foi reformado na matéria
que aproveita a recorrente.

6) DA SEXTA DIVERGENCIA INTERPRETATIVA

Em relacdo a matéria objeto da sexta divergéncia interpretativa suscitada, referente a
"Ad argumentandum - Cumula¢do da multa isolada pelo ndo pagamento de
estimativas com a multa de oficio", a recorrente alega o seguinte, in verbis:

Caso se entenda pela manutencdo integral ou parcial do Auto de Infracdo, o que
de forma alguma se espera, mas se admite por argumentar, passa-se a demonstrar
a divergéncia sobre a interpretagdo e aplicagdo do art. 44, | e Il, da Lei
9.430/96, MP 351/07 e art. 14 da Lei 11.488/07, no que diz respeito a
impossibilidade de cumulacdo da multa isolada, pelo ndo recolhimento de
estimativas, com a multa de oficio pela suposta falta de recolhimento de IRPJ e
CSLL.

No acérddo recorrido prevaleceu o entendimento pela possibilidade de
cumulagdo das duas multas:

“MULTA ISOLADA. CUMULACAO COM MULTA DE OFicCIO.
COMPATIBILIDADE. E compativel com a multa isolada a exigéncia da multa
de oficio relativa ao tributo apurado ao final do ano calendario, por
caracterizarem penalidades distintas, desde que a exigéncia ndo se refira a
infragcBes ocorridas na vigéncia da redago original do art. 44, §1o, inciso IV da
Lei n® 9.430, de 1996”. — destacou-se

Porém, a 12 Turma Ordinaria da 32 Camara da 1% Se¢éo entende de modo diverso:

“MULTA ISOLADA. EXIGENCIA CONCOMITANCIA.
IMPOSSIBILIDADE. A multa isolada é cabivel nos casos de falta de
recolhimento de estimativas mensais de IRPJ/CSLL, mas ndo pode ser exigida,
de forma cumulativa, com a multa de oficio, aplicavel aos casos de falta de
pagamento do imposto, apurado de forma incorreta pelo contribuinte, no final do
periodo base de incidéncia”. (CARF, 1* S, 3* C, 1* TO, Ac. 1301-004.099, PAF
16327.720529/2013-23, sessdo de 18/07/19) — destacou-se

(.)

Verifica-se que em ambos os casos houve a exigéncia do pagamento de multa
isolada cumulada com multa de oficio no que diz respeito a fatos posteriores a
edicdo da MP 351/07.

Enquanto no acérdao recorrido entendeu-se pela possibilidade de cumulagdo das
duas multas, mesmo apés o encerramento do ano-calendario e apds a edicéo da
MP 351/07, no acdrdéo recorrido entendeu-se justamente o contrario. Com base
na aplicagdo do principio da consuncdo, afastou-se a multa isolada, mantendo-se
apenas a multa de oficio.
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Portanto, demonstrada a semelhanga fatica entre o acérdao recorrido e o acérddo
paradigma, com a respectiva divergéncia juridica comprovada, tem-se como
cumprido o requisito essencial de cabimento do presente Recurso Especial.

(.)

Pois bem, pelo exame do acérdao recorrido é possivel verificar que a recorrente logrou
éxito em demonstrar o prequestionamento da matéria, conforme se observa no
trecho da ementa a seguir transcrito:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2009

(..)
MULTA ISOLADA. CUMULACAO COM MULTA DE OFiCIO.

COMPATIBILIDADE. E compativel com a multa isolada a exigéncia da multa
de oficio relativa ao tributo apurado ao final do ano-calendario, por
caracterizarem penalidades distintas, desde que a exigéncia ndo se refira a
infragcBes ocorridas na vigéncia da redagdo original do art. 44, §1°, inciso 1V da
Lei n° 9.430, de 1996.

(.)

A recorrente também logrou éxito_em demonstrar_a existéncia _de divergéncia
interpretativa entre o acorddo recorrido e 0 ac6rddo indicado como paradigma, n°
1301-004.099.

Realmente, ao contrario do decidido no acorddo recorrido, a tese que prevaleceu no
paradigma é a de que, mesmo apés o advento da Medida Proviséria 351/2007,
posteriormente convertida na Lei 11.488/2007, ndo é possivel exigir-se a multa isolada
pela falta de pagamento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL quando também for
exigida a multa de oficio pela falta de pagamento do IRPJ e da CSLL devidos ao final
do respectivo ano-calendério.

Vejamos, a proposito, o seguinte trecho da ementa do acorddo paradigma:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendéario: 2008

(.)

MULTA ISOLADA. EXIGENCIA CONCOMITANCIA. IMPOSSIBILIDADE.
A multa isolada é cabivel nos casos de falta de recolhimento de estimativas
mensais de IRPJ/CSLL, mas ndo pode ser exigida, de forma cumulativa, com a
multa de oficio, aplicavel aos casos de falta de pagamento do imposto, apurado
de forma incorreta pelo contribuinte, no final do periodo base de incidéncia.

(.)

Por fim, é de se dizer que os demais pressupostos para admissibilidade dessa parte do
especial encontram-se presentes, sendo vejamos:

a) o colegiado que exarou o acorddo recorrido € distinto do colegiado que exarou 0
acorddo paradigma;
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b) o acérdao recorrido ndo adotou como fundamento nenhuma das simulas do CARF,
da CSRF ou do Conselho de Contribuintes expedidas até a data do presente despacho,
no que concerne a divergéncia interpretativa sob exame;

c) a recorrente reproduziu integralmente a ementa do acérddo paradigma no corpo do
recurso especial;

d) o acorddo paradigma nao foi exarado por qualquer das turmas extraordinarias de
julgamento;

e) até a data do presente despacho, o acérddo paradigma ndo contraria: (i) simula
vinculante do STF; (ii) deciséo definitiva do STF ou do STJ, exarada sob o rito dos
recursos extraordinarios ou especiais repetitivos; (iii) simula ou resolucdo do Pleno do
CAREF; e (iv) decisdo definitiva plenaria do STF que declare inconstitucional tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo;

f) até a data do presente despacho, o acérdao paradigma ndo foi reformado na matéria
que aproveita a recorrente.

7) CONCLUSAO

Tendo em vista 0 exposto, e com base no que dispdem os arts. 67 e 68 do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343/2015, OPINO no
sentido de gque o recurso especial do sujeito passivo seja parcialmente admitido.

]

De acordo. Com base nas razdes expostas, ADMITO PARCIALMENTE o recurso
especial do sujeito passivo, para:

1) dar-lhe seguimento relativamente as seguintes matérias:
- Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores;

- Dedutibilidade das despesas financeiras, de representacdo, multas e outras despesas da
base de calculo da CSLL; e

- Ad argumentandum - Cumulacdo da multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas
com a multa de oficio.

2) negar-lhe seguimento relativamente as seguintes matérias, em razdo da falta de
demonstracgdo da divergéncia interpretativa suscitada:

- Dedutibilidade do reconhecimento da divida ativa da Cofins em 2009 - Juros do
periodo e encargos;

- Dedutibilidade dos juros sobre o capital proprio (JCP) de exercicios anteriores; e
- Dedutibilidade dos juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de CSLL.
[-]

A contribuinte apresentou agravo em face da admissibilidade parcial, mas o
mesmo restou rejeitado pela Presidente da 12 Turma da CSRF (despacho de fls. 7734/7744).

A Procuradoria da Fazenda Nacional — PFN, uma vez cientificada do recurso,
apresentou contrarrazdes pugnando pelo ndo provimento do recurso.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado, Relator.

O recurso especial é tempestivo e foi regularmente admitido.

A PFN né&o contestou o conhecimento do recurso especial em suas contrarrazdes.

N&o obstante, entendo que o conhecimento da primeira matéria admitida, relativa
a Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores, deve ser objeto de
delimitacdo, pois 0 acorddo trazido como paradigma somente tangencia a discussdo sobre a
necessidade da despesa, nos termos do art. 299 do RIR/1999.

Assim, entendo que a discussdo ndo pode ser feita com relacdo a parcela
relacionada a participacdo nos resultados pagas aos administradores, em funcdo da qual o
acorddo recorrido aponta a necessidade de observancia dos arts. 303 e 463 do RIR/1999 e da Lei
n® 10.101/2000 como fundamento da manutencdo da glosa nesta parte. J& o acordao paradigma,
ndo traz qualquer discussdo quanto aos dispositivos citados, pois tais verbas dessa natureza
sequer séo objeto discussdo naqueles autos.

E 0 que se extrai do voto condutor do acérdio paradigma, verbis:

06 — Honorarios pagos aos administradores

Foram consideradas indedutiveis as parcelas pagas a titulo de 13° aos administradores
por serem consideradas liberalidade da empresa. A empresa argui que deve ser
considerado o art. 299 do RIR, sendo portanto dedutiveis tais despesas e que para a CSL
nem Lei existe para considerar indedutivel tais parcelas.

Vamos ao relato da DRJ:

Auto de Infracdo: Item 003 (fls.1.547 a 1.548)

GratificagOes/Participagbes nos Lucros Atribuidas aos Dirigentes ou
Administradores

Termo de Verificagdo Fiscal: Item 3.6 (fls.1.637 a 1.644, Vol. IX)

O referido item 3.6 é subdividido em 3.6.1. Honorarios pagos aos
administradores, item 3.6.2. Gratificacfes pagas aos administradores e item
3.6.3. Demais pagamentos efetuados aos administradores.

Item 3.6.1 - Honorarios pagos aos administradores (fls.1.639 a 1.640)

Neste topico, a Fiscalizacdo promoveu a glosa de valores pagos, a este titulo, por
conta de honorérios 13° salério, reversdo de adiantamento de 13° (ndo
comprovada) e valores de rateio de despesas e de seguros (despesas nao
comprovadas), considerados como despesas ndo necessarias.

Apo6s os esclarecimentos prestados em atendimento a intimagdes acerca da
natureza dos gastos efetuados junto a dirigentes da empresa, a Fiscalizacdo
constatou (fl.1.638 a 1.640):

Os documentos trazidos ao processo demonstram o pagamento de varios direitos
trabalhistas aos diretores, cuja analise ser feita nos subitens que seguem.
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Do endereco
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/diretor_nao_empregado.htm retiramos as
informacdes abaixo :

DIRETOR NAO EMPREGADO

Considera-se diretor ndo empregado a pessoa fisica investida em cargo de
administracéo ou geréncia, eleita em Assembleia Geral de Acionistas, no caso de
Sociedades por A¢des, ou nomeada em Contrato Social (no caso de outros tipos
de sociedades) e que possui o efetivo poder de mando e participa do risco
econémico.

Considera-se Diretor aquele que exerca cargo de administracdo previsto em lei,
estatuto ou contrato social, independentemente da denominacdo do cargo.

[.]

Desta forma, um diretor nomeado por assembleia de quotistas, de uma sociedade
limitada, que ndo seja socio da mesma, é empregado, e deve ter todos os direitos
trabalhistas. Isto porque o mesmo ndo participa do risco econémico do
empreendimento.

Ja um diretor (que também ¢é sécio) da mesma empresa, sera enquadrado como
ndo-empregado, e portanto ndo tera os direitos trabalhistas previstos na CLT
(férias, 13. saldrio, aviso prévio, etc.).

Assim, a Fiscalizacdo retirou dos pagamentos declarados a titulo de
honorarios, as verbas indicadas como de honorarios 13° salario, reversao de
adiantamento _de 13° e valores de rateio de despesas e de sequros,
procedendo a glosa de tais valores, considerados despesas ndo _necessarias,
conforme consta na Tabela 9 do TVF a fl.1.640.

Na impugnagcéo (fls.1.809 a 1.816, Vol. X), a Contribuinte, em resumo, discorre
acerca do que seja despesa necessaria e desnecessaria (esta, por liberalidade da
empresa no sentido objetivo, seria estranha ao objeto social da empresa); que o
critério da despesa necessaria tem que ser objetivo, conforme defini¢do no
art.299 do RIR/99; que, ainda que a remuneragdo paga aos diretores ndo estejam
submetidos & CLT, utilizar-se dos beneficios contidos nesta legislacdo para
remunerar seus profissionais ndo é ato ilegal; que todos os pagamentos sdo
realizados objetivando a justa remuneracdo daqueles profissionais, que as
despesas estdo relacionadas com a atividade da empresa, em total consonancia ao
art.74, inciso IlI, da Lei n° 8.383/91 (art.385, IlI, do RIR/99) e conclui
(f1s.1.814/1.815) “Em sendo assim, por ndo haver vedagdo legal a tal pratica, e
estando devidamente esclarecido que as remuneragdes pagas aos diretores
estatutarios corresponderam a um montante global e proporcional ao quanto
devido aqueles profissionais, resta claro que as despesas correlatas sdo
necessarias a atividade econémica da impugnante e, portanto, dedutiveis da base
de calculo do IRPJ.” Ainda neste topico, a Impugnante entende que as regras
postas no art.299 do RIR/99 referem-se ao IRPJ, ndo havendo que se estender tal
aplicacao também a CSLL.

Pois bem, com relagdo a indedutibilidade dessas parcelas pagas aos administradores,
ouso discordar do relator da DRJ, tendo em vista que tais parcelas fazem parte da
remuneracao global pagas aos administradores, ndo importando qual o nome se dé a

elas.

Quem as estabelece é a Assembleia da Companhia e a partir desse momento, elas ndo
mais sdo facultativas e sim obrigatorias, conforme Lei das S/As.
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Art. 152. A assembleia-geral fixardA o montante global ou individual da
remuneracdo dos administradores, inclusive beneficios de qualquer natureza e
verbas de representacdo, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo
dedicado as suas funcdes, sua competéncia e reputacdo profissional e o valor
dos seus servicos no mercado.

Portanto, ao contrario do presumido pelo fiscal, 0 pagamento desses beneficios ja
estavam previstos pela Assembleia da Companhia e 0 nome dado a cada uma das
parcelas ndo altera a sua natureza, se sdo 13 parcelas de R$100, ou 12 parcelas de
R$108,33, 0 nome dado ndo altera a natureza do pagamento, pois ela é simplesmente o
montante global ou individual dos administradores.

Nesse sentido, dou provimento ao recurso voluntario da contribuinte para
considerar _como dedutiveis as parcelas pagas a titulo de 13° salario aos
administradores.

Pelo_mesmo _motivo, as _demais parcelas pagas como bdnus, férias e todas as
autuadas, fazem parte da remuneracdo global dos administradores que estavam
anteriormente previstas conforme estipulado pela Assembleia, ndo cabendo ao fisco
alterar a natureza das parcelas pagas apenas para que ndo sejam dedutiveis. Afinal, a
legislacdo societéria visa proteger a Companhia e seus minoritarios, sendo por isso
estabelecida a remuneracdo e os beneficios previstos pela Assembleia, para que ndo
ocorra ingeréncias da Administragdo, por parte dos Administradores em seu proprio
beneficio.

Ademais, o proprio texto legal estipula que deve ser observado as responsabilidades (em
muitos casos até pessoais), o tempo dedicado as fungles, a competéncia, reputacdo
profissional e os valores dos servi¢os mercado.

Assim, conduzo meu voto para dar provimento ao recurso voluntario em relacdo aos
pagamento aos administradores por serem todos honorérios estabelecidos em
Assembleia, portanto obrigatérios e necessarios a vida da Companhia, nos exatos
termos da Legislacdo do IR, e por consequéncia, defiro também a dedutibilidade a
CSLL.

Como se Vvé, no caso do paradigma a fiscalizacdo glosou a deducdo de valores
pagos que teriam natureza de 13° salario, que foram consideradas despesas necessarias pelo
colegiado paradigmatico por se caracterizarem como remuneragdo global dos administradores
fixadas pela assembleia-geral.

J& no recorrido discute-se, além da dedutibilidade de verbas pagas a diretores a
titulo de 13° salario e 1/3 de férias, a deducdo da participacdo nos resultados.

Desta feita, voto por conhecer do recurso quanto a primeira materia, delimitando a
discussao as verbas que teriam natureza trabalhista (13° Salario e 1/3 de Férias) e unicamente sob
0 prisma do art. 299 do RIR/1999.

Ja quanto a segunda matéria admitida, "Dedutibilidade das despesas
financeiras, de representacdo, multas e outras despesas da base de calculo da
CSLL", entendo que ndo restou caracterizada a divergéncia suscitada em face do acérdao
paradigma trazido pela recorrente.

Observo que, para alem da diferenca quanto a matéria de fundo travada no
acorddo paradigma n° 9101-002.310 (necessidade da adicdo da amortizagdo do &gio,
regularmente adicionado na apuracéo do lucro real, na base de célculo da CSLL), em que
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pese haja posicionamento expresso quanto ao art. 57 da Lei n°® 8981/1995 afastando a
identidade de base de célculo entre o IRPJ e a CSLL, o acérddo paradigma tanto no voto
vencedor como no vencido analisa a aplicacdo do art. 44 da IN. RFB n° 390/2004, a
neutralidade do Método de equivaléncia Patrimonial prevista no DL. 1598/1977, que
estaria plasmada no art. 2° da Lei n° 7.689/1988, legislacdes distintas das ventiladas no
recorrido e que sdo relevantes em cada caso.

Confira-se os excertos dos votos vencido e vencedor do paradigma:

Voto Vencido:

Conforme se extrai do Termo de Constatacdo Fiscal de efls. 92 e ss., 0o langamento de
CSLL (ACs 2004 a 2007) decorreu do fato de que "as amortizacdes de agio, de valor
anual igual a R$ 240.120.914,08, regularmente adicionadas ao Lucro Liquido quando da
apuracdo do Lucro Real (...) deixaram de ser adicionadas quando da apuragéo da Base
de Caélculo da Contribuicdo Social s/ o Lucro Liquido nestes mesmos anos-calendario”.
A autuada deixou de adicionar o montante correspondente & amortizacdo
especificamente na apuracdo da base de célculo da CSLL, por entender ndo haver
imposicdo legal para tal adigdo.

Vale assinalar que_ndo se trata da hipotese de absorcdo da participacdo em controlada ou
coligada em virtude de incorporacéo, fusdo ou cisdo, de que trata a Lei n°® 9.532/1997
em seus arts. 7° e 8°), mas de participagdo mantida na investidora.

A discussdo, entdo, cinge-se a possibilidade de uma pessoa juridica que tem um
investimento avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial adquirido com 4gio,
poder deduzir da base de célculo da CSLL, despesas com amortiza¢do desse agio.

Nesse sentido, tem-se que a avaliacdo de investimentos em outras sociedades
(participagOes societarias) pelo valor do patriménio liquido, método da equivaléncia
patrimonial (ou MEP), encontra-se regulada pela Lei n® 6.404/1976 (Lei das Sociedades
Andnimas). Com efeito, o art. 248 desse diploma legal estabelece a obrigatoriedade de
avaliagdo dos investimentos em empresas coligadas, controladas e em outras sociedades
que fagam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum por esse método e
estabelece suas regras.

No ambito tributario, coube ao Decreto-Lei n® 1.598/1977, como se vé de seu
predmbulo, "adaptar a legislacdo do imposto sobre a renda as inovagdes da lei de
sociedades por agdes (Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976)". Assim, no que toca
ao método da equivaléncia patrimonial, o Decreto-Lei em questdo dedicou a essa
matéria a Subsecdo Il da Sec¢do Il, intitulada "Investimento em Sociedades Coligadas ou
Controladas Avaliado pelo Valor de Patriménio Liquido".

Inaugurando a subsecdo em comento, o art. 20 do Decreto-L ei estabelece que o custo

de aquisicdo da participacdo societaria deve ser desdobrado em valor de patrimdnio
liguido na época da aquisicdo e agio ou desdgio na aquisicdol. O § 2° do artigo em
questdo fixa quais sdo os fundamentos econdmicos possiveis a justificar o dgio/desagio
(valor de mercado de bens do ativo superior/inferior ao registrado na contabilidade,
rentabilidade de exercicios futuros e fundo de comércio, intangiveis ou outras razbes
econdmicas).

Na seqiiéncia, os arts. 22, 23, 25 e 33, estabelecem os efeitos tributarios que
exsurgem da avaliacdo de investimentos pelo MEP. O que esses dispositivos
estampam é gue os efeitos que a avaliacdo de investimentos pelo MEP produz nas
contas de resultado devem ser neutros para fins tributarios (neutralidade), a excecdo do
caso de alienacdo ou liguidacdo (baixa) do investimento (art. 33). Tal neutralidade se
estabelece tanto em relacdo a variacdo positiva ou negativa do valor do investimento em
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si por ocasido da avaliacdo pelo MEP (arts. 22 e 23), quanto em relacdo a amortizacéo
do agio ou do desagio (art. 25).

Vale transcrever parcialmente os dispositivos em comento do Decreto-Lei n°
1.598/1977 (na redacao anterior a trazida pela Lei n® 12.973, de 2014, aplicavel aos
fatos), cabendo registrar que tais disposi¢es se encontram reproduzidas no RIR/1999,
em seus arts. 385, 389, 391 e 426:

]

Vé-se, assim, que o Decreto-Lei n® 1.598/1977 cumpre funcdo estruturante no
regramento da avaliagdo de investimentos pelo MEP, estabelecendo regras de
contabilizagdo que dizem com a neutralidade de seus efeitos na determinag8o do lucro
tributavel.

Em outras palavras, quis o legislador dizer que as contrapartidas da amortizagdo do agio
ou deségio sao langadas como despesas (ou receitas), porém devem ser adicionadas ou
excluidas, conforme o caso, da apura¢do do lucro real, justamente para que 0 agio ou
desagio so tenha influéncia por ocasido da alienacdo ou liquidacao do investimento.

Nao faz sentido, assim, admitir que as disposicdes do Decreto-Lei n° 1.598/1977 sobre
os efeitos tributarios da avaliacdo de investimentos pelo MEP, inclusive no que toca a
amortizacdo do 4gio, ndo encontrem eco na apuracdo da CSLL, apenas por serem feitas
algumas referéncias nos retrocitados dispositivos ao "lucro real”.

E de se considerar, também, que, como bem registra a Fazenda Nacional em suas
contrarrazdes, 0 Decreto-Lei n° 1.598/1977, que, como se viu foi editado com o fim de
"adaptar a legislacdo do imposto sobre a renda as inovacBes da lei de sociedades por
acOes (Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976)", é anterior & CSL L, introduzida no
ordenamento juridico em 1988, pela Lei 7.689.

Nesse contexto, tem-se ainda que, se 0 art. 57 da Lei n° 8.981/1995, ao estabelecer que
se aplicam a CSLL"as mesmas normas de apuracao e de pagamento estabelecidas para
o0 imposto de renda das pessoas juridicas (...) mantidas a base de calculo e as aliquotas
previstas na legislagcdo em vigor'2, ndo tem o conddo de estabelecer uma absoluta
identidade entre as bases de calculo do IRPJ e da CSLL, dele ndo se pode extrair
que o fato de a legislacdo especifica da CSLL ndo reproduzir o comando do art. 25 do
Decreto-Lei n® 1.598/1977 em sua literalidade implica permissdo de dedugdo.

Vale aqui trazer a colagdo o precedente do acérddo n° 1301-001.067 (1% Turma
Ordinéria da 3% Camara da 1% Se¢do do CARF, 03/10/2012, Redator Designado Wilson
Fernandes Guimardes), no sentido da indedutibilidade da amortizagdo do 4gio na
determinagdo da CSLL por estar essa contribuicdo alcancada pelas disposi¢cGes do
Decreto-Lei n® 1.598/1977 sobre a matéria:

L]

Outro argumento em favor da indedutibilidade da amortizagdo do &gio na apuracao da
CSLL é o de que a neutralidade da avaliacdo dos investimentos pelo método da
equivaléncia patrimonial em relacéo a essa contribuicéo estd plasmada nas disposi¢des
do art. 2° da Lei n° 7.689, de 1988, na medida em que os itens 1 e 4 da alinea "'c"* do
§ 1° do artigo em questdo comandam a adic¢do do resultado negativo e a exclusao
do resultado positivo decorrentes da avaliagdo de investimentos pelo MEP.

Ora, a neutralidade da amortizacdo do agio/desdgio é conseqiiéncia logica da
neutralidade do MEP em si, uma vez que o 4gio (ou desagio) €, como se viu,
desdobramento do investimento, sendo que sua amortizacdo tem o condéo de reduzilo.

Vale transcrever parcialmente o art. 2° em comento (sublinhei):
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]

Veja-se, a propoésito, como o Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior defende a
indedutibilidade da amortizacdo do &agio na apuracdo da CSLL com base nesse
argumento em processo outro em que a ora Recorrente também figura como autuada
(acorddo n° 1302-001.170, 22 Turma Ordinaria da 3% Camara da 1® Secdo do CARF,
11/09/2013, sublinhei):

]

Vale destacar a importante observacdo feita nesse julgado, no sentido de que, a
afirmacdo de que a despesa decorrente da amortizacdo do agio é dedutivel conduz,
contrario sensu, a conclusdo de que a receita decorrente da amortizacdo do desagio é
tributada, o que néo é razoavel, e nem vem sendo exigido.

Some-se a essas razdes o fato de a IN SRF n° 390/2004, que dispde sobre a apuracdo e
0 pagamento da CSLL, ter sido expressa ao estabelecer em seu art. 44 que "aplicam-se
a CSLL as normas relativas a depreciagcdo, amortizagdo e exaustdo previstas na
legislagdo do IRPJ, exceto as referentes a depreciacdo acelerada incentivada, observado
o disposto nos art. 104 a 106".

E de se concluir, por conseguinte, que a neutralidade da avaliacio pelo método da
equivaléncia patrimonial das participacdes societarias mantidas na investidora ndo se
restringe ao IRPJ, tendo lugar também na determinacéo da base de calculo da CSLL,
razdo pela qual o agio amortizado contabilmente ndo pode ser deduzido da base de
calculo dessa contribuigéo.

Correto, portanto, o langamento.
Voto Vencedor:

[-]

O ponto aqui é discutir se a despesa com agio (incentivado ou ndo, ou seja, agio
amparado ou ndo pelos termos da Lei 9.532/97), deve ser adicionada a base de calculo
da CSLL.

Cumpre ressaltar gue, outro poderia ser 0 meu entendimento, caso o fundamento legal
da autuacao tivesse se dado com base na desconsideracdo da despesa com agio (glosa),
nos termos do art. 299 do RIR/99, o que também néo é o caso dos presentes.

A questdo, portanto, como aqui se verifica, ndo se refere a consideragBes probatorias
relativas a meras comprovacfes de despesas, mas sim, exclusivamente, de adequada
compreensdo do regramento legal especificamente aplicavel a matéria.

Pois bem.

No que se refere a analise dos contornos prdprios da definigdo da base de calculo da
CSLL, essencial se verifica a andlise das expressas disposi¢cOes do art. 2° da Lei
7.689/88, que, ao institui-la, assim especificamente destacou:

L]

As disposicBes contidas no caput do Art. 57 da Lei 8.981/95, por sua vez, visando
estabelecer os especificos e particulares contornos aplicaveis a esta Contribuicéo,
especificamente destacou:

L]
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Ora, conforme se verifica da leitura dessas disposi¢fes — ao contrario do que afirma a
decisdo de primeira instdncia, 0 mencionado art. 57 da Lei 8.981/95 ndo autoriza, de
forma alguma, a aplicacdo indiscriminada das disposi¢cdes regentes do Imposto de
Renda na verificagdo dos contornos de incidéncia da CSLL, mas preserva,
expressamente, os ditames préprios da definicdo de sua base de calculo, da forma como
realizado pelas disposi¢des até entdo vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na
mencionada Lei 7.689/88, nos termos ali entdo especificamente apontados.

A partir dessas considerac@es, verifica-se que, conforme destacado das disposices do
art. 2°, paragrafo 1°, alinea ‘¢’ da Lei 7.689/88, ali expressamente se faz referéncia
aos especificos ajustes (exclusdes e adicdes) a serem aplicados ao resultado do periodo-
base, apurado a partir da aplicacdo das expressas disposicdes da legislacdo comercial,
distinquindo a composicdo da base de calculo da Contribuicdo em guestdo, assim, as
regras proprias da legislacdo do Imposto sobre a Renda.

Assim, para admitir-se como valida qualquer excluséo e/ou adigdo na apuracdo da base
de célculo da CSLL, faz-se essencial, no caso, a existéncia de legislacdo
especificamente a ela relacionada, sem a qual, estar-se-ia admitindo a possibilidade de
interpretagdo ampliativa de normas restritivas de direito, o que, definitivamente, ndo
tem qualquer cabimento em nosso ordenamento juridico patrio.

Nessa linha, fixando o ponto de partida do nosso pensamento sobre a matéria, as regras
de dedutibilidade de despesas que sejam aplicaveis na apuragdo do lucro real, ndo
podem ser estendidas, sem a necessaria pré-existéncia de previséo legal, a apuragdo da
base de calculo da Contribui¢éo Social sobre o Lucro Liquido.

Fixada essa premissa necessaria, relevante destacar, ainda, que a amortizagdo contébil
do agio impacta (reduz) o lucro liquido do exercicio. Havendo determinacdo legal
expressa para que ela ndo seja computada na determinagédo do lucro real, o respectivo
valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributavel. Ndo ha,
porém, previsdo no mesmo sentido, no que se refere a base de célculo da Contribuicéo
Social, o0 que, a nosso sentir, torna insubsistente a adi¢do feita de oficio pela autoridade
lancadora.

Nessa linha, portanto, penso que o que se deve exigir e verificar ndo é a previsdo legal
expressa para que seja admitida a deducdo do &gio iniludivelmente pago, mas sim a
inexisténcia de vedacdo para essa operacionalizagdo, o que, no caso, efetivamente é o
que se verifica em relagdo a CSLL.

A matéria aqui apresentada ja foi objeto de especifico enfrentamento nesta 12 Turma
Ordinéria, especificamente nos autos do PAF 16682.720281/201017, tendo como
relator o Conselheiro Valmir Sandri, o qual ora acompanho, especificamente quando
afirma:

“Inicialmente, registro, com a devida vénia, ser equivocado o entendimento
manifestado na decisdo recorrida, quanto ao alcance do art. 57 da Lei n 8.981, de
1995.

Tal dispositivo preceitua que se aplicam a CSLL as mesmas normas de apuracao
e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, mantidas a base de calculo e as
aliquotas previstas na legislacdo em vigor, com as alteragdes introduzidas por
aquela Lei. Logo, regras de dedutibilidade de despesas que, por expressa
disposicdo legal, sejam aplicaveis na apuragdo do lucro real ndo podem ser
estendidas, sem previsdo legal, a apuracdo da base de calculo da Contribuicao
Social sobre o Lucro Liquido.

A norma legal disciplinadora da apuragdo da base de calculo da CSLL, vigente a
época do fato gerador, dispde:
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Lei n 7.689/88
[.]

Pelo que se depreende dos autos, e especialmente pelo que estd expressamente
descrito no auto de infragdo, a autoridade fiscal entendeu que a adi¢cdo que o
contribuinte efetuou para fins de apuracéo do lucro real, mas ndo efetuou para
fins de CSLL, correspondia a ajuste por diminuicdo do valor do investimento
avaliado pelo MEP, e promoveu a adicao indicando como fundamento legal o
art. 2°, § 1°, alinea “c”, da Lei n 7.689/99.

Pois bem.

Se essa fosse a verdade dos fatos, inquestionavel seria a adicdo feita de oficio.
Contudo, as cépias do LALUR apresentadas a fiscalizacdo indicam que o valor
adicionado ao lucro liquido para a apuracdo do lucro real (e ndo adicionado para
fins de apuracdo da base de calculo da CSLL), se refere & amortizacdo do agio
decorrente de participacdo societaria na empresa (...).

A amortizacdo contébil do &gio impacta (reduz) o lucro liquido do exercicio.
Havendo determinagdo legal expressa para que ela ndo seja computada na
determinacdo do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR.
N&o ha, porém, previsdo no mesmo sentido, no que se refere a base de calculo da
Contribuicdo Social, o que torna insubsistente a adicdo feita de oficio pela
autoridade lancadora.

Na linha desse entendimento, inclusive, destacam-se precedentes desta Corte
Administrativa, que, sob esse especifico foco, assim inclusive j& se
manifestaram, destacando-se, apenas a titulo de exemplificacdo, o seguinte e
especifico aresto:

[.]

Desta forma, entendo que ndo ha base legal para se proceder com a adicédo
das despesas de amortizacdo de agio, haja vista a auséncia de fundamento
legal para tanto.

Isto posto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao Recurso Especial para
afastar a necessidade de adigdo a base de calculo da CSLL das despesas com
amortizacdo de agio. Uma vez afastada a exacdo principal, por decorréncia
légica, afastam-se também as multas, sejam aquelas lancadas de oficio, bem
como as lancadas isoladamente, ainda que estas Gltimas tenham sido langadas
concomitantemente com as primeiras, de tal forma que se exonera todo o crédito
tributério lancado.

Por outro lado o acorddo recorrido, embora o relator inicialmente se
fundamente fortemente no art. 57 da Lei n°® 8.981/1995 para manter a glosa, nesta parte
restou vencido e, na sequéncia, agrega os fundamentos do voto da DRJ como razéo de
decidir, o qual analisa especificamente a aplicacdo de outros dispositivos legais em face
de necessidade de adic@o de despesas de outra natureza (como multa por descumprimento
de contrato, despesas com representagdo e multas indedutiveis de transito e Inmetro),
apontando ainda a fundamentacdo nos art. 56 e 57 da IN.SRF n° 390/2007, o art. 299 do
RIR/1999 e o art. 13, inc. IV da Lei n® 9.249/1995. Além disso, na linha da DRJ,
mantém a glosa do valor de R$ 2.000,00, registrado no Lalur como outras despesas, por
entender que o documento apresentado pela contribuinte ndo permite a correta
identificacdo da despesa e ndo é habil para comprovar o pagamento.
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Vejamos os fundamentos do voto sobre a matéria:

Dedutibilidade das Despesas na apuracdo da CSLL (Item 3.3.2):

Neste topico, o v. acorddo recorrido apenas cancelou a glosa de despesas com
direitos autorais no importe de R$ 164.089,82, que serd analisado em sede de
Recurso de Oficio, mantendo o restante da glosa no montante de R$ 6.506.000,44.

Conforme disposto no v. acdrddo "a quo", a Recorrente discorda da glosa das diferencas
entre as bases de calculo do IRPJ e da CSLL, apontadas pela autoridade fiscal, que
motivaram a recomposicdo da base de calculo da CSLL, para incluir valores relativos a
“direitos autorais” (R$164.089,82), “outras despesas” (R$2.000,00), “despesas com
operagdes financeiras” (R$5.225.518,89), e “multas indedutiveis” (R$1.255.868,99),
totalizando R$6.670.090,26, os quais a contribuinte havia registrado no Lalur como
adicdes no célculo do lucro real, mas ndo os adicionara a base de célculo da CSLL.

A principal alegacdo da Recorrente neste tépico é em relacdo a ilegalidade da IN
390/2004 face a Lei 7.689/1988, onde afirma que a IN inovou e trouxe novas adi¢es
em relacdo a lei.

Tal alegacdo da Recorrente ndo deve ser provida, eis que de acordo com o artigo 57 da
Lei 8.981/95, a regra geral de dedutibilidade deve ser aplica na apuracdo da base de
calculo da CSLL. Vejamos o texto do artigo:

Art. 57. Aplicam-se a Contribui¢do Social sobre o Lucro as mesmas normas de
apuracao e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas
juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de
célculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor, com as alteracdes
introduzidas por esta Lei. (grifos ndo do original)

Nota-se, desse dispositivo legal, que as mesmas regras (gerais) de apuracdo do lucro
real (base de célculo do IRPJ) devem ser aplicadas a base de célculo da CSLL, salvo se
existir disposi¢do legal expressa e especifica que porventura reconheca um tratamento
diferenciado para adicGes, exclusdes ou compensacfes determinadas.

No presente caso, ndo existe nas despesas acima descritas neste topico disposi¢do legal
expressa e especifica prevendo sua dedutibilidade.

Desta forma, voto por manter o v. acérddo recorrido neste ponto.

Para complementar meu voto, utilizo os fundamentos do v. acorddo recorrido que, com
excecdo das despesas com direitos autorais, manteve as glosas nos termos do Termo
de Verificagéo.

Passo entdo ao exame de cada despesa glosada no item em discussdo,
comegando pelas “despesas com operagdes financeiras” (R$5.225.518,89) que,
de acordo com relatério fiscal, refere-se a multa por descumprimento de
contrato, e as intituladas “multas indedutiveis” (R$1.255.868,99).

Como se vé, os art. 56 e 57 da IN SRF n° 390, de 2004, prescreveram a
indedutibilidade das multas em geral, na apuracdo da base de calculo da
CSLL, excetuando apenas as multas fiscais de natureza compensatéria e as
impostas por descumprimento de obrigagdes tributarias meramente acessorias
de que ndo resultem falta ou insuficiéncia de pagamento de tributo, tais como as
decorrentes do recolhimento de tributo fora do prazo legal e aquelas por
apresentacdo espontanea de declaragdes fora do prazo.

Sobre o tema em discussdo, é importante transcrever o decidido na Solugéo de
Consulta SRRF/72 RF/DISIT N° 268, de 4 julho de 2005, em que a consulente,
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indagava se as sancfes impostas pela Anatel, em decorréncia do néo
cumprimento de metas fixadas, constitui despesa dedutivel para fins de
determinacdo do lucro real e contribuicdo social sobre o lucro liquido, cuja
ementa e trechos dos fundamentos ali expostos transcreve-se:

EMENTA
Assunto: Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido CSLL
Ementa: DESPESAS INDEDUTIVEIS.

As sangBes impostas por descumprimento de metas estabelecidas ndo s&o
dedutiveis na apuracéo da base de célculo da contribuicao social sobre o lucro
liquido, eis que nao se trata de dispéndios necessarios ou usuais. (grifei)

Dispositivos Legais: RIR/99, arts. 299 e 344, PN CST 32/81.

[-]

EMENTA

Assunto: Contribuic&o Social sobre o Lucro Liquido CSLL
Ementa: DESPESAS INDEDUTIVEIS.

As sancbes impostas por descumprimento de metas estabelecidas ndo séo
dedutiveis na apuracéo da base de célculo da contribuicao social sobre o lucro
liquido, eis que ndo se trata de dispéndios necessarios ou usuais. (grifei)

Dispositivos Legais: RIR/99, arts. 299 e 344, PN CST 32/81.

[-]

E importante registrar que os fundamentos da Solugio de Consulta SRRF/72
RF/DISIT N° 268, de 04 julho de 2005, foram adotados pela Terceira Turma
Especializada do Tribunal Regional Federal da 22 Regido, no Acérdéo proferido
no Mandado de Seguranca n° 200551010213176, cuja ementa tem o seguinte
teor:

TRIBUTARIO. SANCOES IMPOSTAS POR DESCUMPRIMENTO DE METAS
ESTABELECIDAS EM CONTRATO DE CONCESSAO FIRMADO COM A
ANATEL. DEDUCAO DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUICAO
SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO. IMPOSSIBILIADDE. NAO
CARACTERIZACAO COMO DESPESA OPERACIONAL.

As despesas com as multas por inadimplemento contratual impostas as empresas
de telecomunicagdes sempre que descumpridas as condi¢fes de regularidade,
eficiéncia, seguranca, atualidade, generalidade, cortesia e modicidade das
tarifas na prestacdo dos servi¢os de natureza pulblica ou inobservados os
compromissos com a qualidade, abrangéncia e oferta assumidos pelas
concessiondrias por ocasido da celebracdo de Contrato com a ANATEL, ndo
podem ser incluidas como despesas operacionais da contribuinte, pois ditas
despesas ndo sdo efetuadas para a realizacéo de operagdes econémicas a que a
empresa se propde a promover, tampouco para seu fomento, mas sim para
compensar o ndo cumprimento de metas tracadas.

Nao atendendo aos pressupostos legais da necessidade, normalidade e
usualidade ao desenvolvimento as atividades da empresa, a teor do disposto no
artigo 299 e paragrafos do RIR/99, os dispéndios desembolsados a titulo da
referida despesa ndo podem ser deduziveis.
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Sao, portanto, indedutiveis os valores de R$5.225.518,89, que o autuante diz
textualmente _ser _referente _a__‘multa_por descumprimento de contrato,
considerada pela fiscalizada, ndo dedutivel para a apuracdo do IRPJ, mas
dedutivel para a CSLL”, e de R$1.255.888,89, relativo a “multas indedutiveis”,
que a prdpria impugnante adicionou ao lucro liquido, na apuracdo do lucro
real, ficando mantidas as glosas correspondentes a estes valores.

Com relagdo as “despesas com representacdo” no montante de (R$22.612,56),
a impugnante, quando intimada a justificar a dedutibilidade dessas despesas,
adicionadas ao lucro liquido para o calculo do lucro real e ndo adicionadas na
apuracdo da base de calculo da CSLL, de acordo com o Lalur, respondeu que
“estas despesas se referem a gastos incorridos com cartdo de crédito de uso da
diretoria para pagamento de despesas com almogo...”. Logo, considerando a
vedacao expressa contida no art. 13, inciso 1V, da Lei n® 9.249, de 1995, para a
dedugdo de tais despesas da base de célculo da CSLL, mantém-se a glosa
efetuada.

Quanto as despesas adicionadas ao lucro liquido para o calculo do lucro real,
registradas no Lalur, a titulo de “despesas com direitos autorais”, no valor de
R$164.089,82, mas ndo adicionadas na apuragdo base de célculo da CSLL,
considerando que em nenhum dos atos legais e normativos aqui reproduzidos foi
estabelecida a indedutibilidade de tais despesas, e tendo em vista que estas se
reputam comprovadamente pagas, pois ndo foram objeto de qualquer ressalva
ou contestacdo, neste requisito, por parte da fiscalizag¢do, entendo que as glosas
a elas correspondentes ndo devem prosperar, por falta de amparo na legislacio
fiscal de regéncia.

No tocante a glosa do valor de R$2.000,00, registrado no Lalur a titulo
de“outras despesas”, indedutiveis no cdlculo do Lucro Real, depreende-se nao
ser possivel admiti-la como dedutivel na apuracdo da base de célculo da CSLL,
pois o documento apresentado, as fls. 211/212, em resposta ao Termo de
Intimacao de fl. 181, ndo permite a identificacdo da despesa, tampouco é habil
para comprovar o efetivo pagamento, devendo ser mantida a glosa
correspondente.

Apenas no que tange ao langamento da CSLL, a impugnante insurge-se contra a
glosa de multas contabilizadas na conta contabil “42140008 — Multas
Dedutiveis”, no total de R$6.637,87, consideradas indedutiveis, pelo autuante,
por ndo se tratarem de multa moratéria sobre recolhimento em atraso, como
havia afirmado a fiscalizada em resposta a Termo de Intimac&o Fiscal, mas sim,
de multas de tréansito e INMETRO.

Alega a impugnante que a glosa efetuada pela autoridade fiscal est4 correta em
relacdo a indedutibilidade das referidas despesas na apura¢do do Lucro Real,
tendo em vista que o art. 41 da Lei n® 8.981, de 1995, determina que as despesas
decorrentes de infragBes, tais como multa de transito e multa do INMETRO,
serdo indedutiveis, porém, o mesmo ndo ocorre em relagdo aos débitos de CSLL,
pois serdo adicionadas as apuracdes de CSLL apenas as provisdes indedutiveis
para fins de apuracéo do Lucro Real, de modo que ndo havendo previséo legal
pra a adicdo das despesas com as multas na base de calculo da CSLL, o
langamento fiscal estaria revestido de ilegalidade.

Entretanto, ndo assiste razdo a impugnante, pois, conforme comentado
anteriormente, no que tange a apuracdo da base de célculo da CSLL, a
Instrucdo Normativa SRF n° 390/2004, em seu art. 57, prescreve a
indedutibilidade das multas impostas por transgressoes de leis de natureza ndo
tributaria, dentre as quais se inserem as multas em exame.

Dessa forma, deve ser mantida a glosa em comento.
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Por conseguinte, do total glosado tratado neste tépico — R$6.670.090,26 — deve
ser restabelecida a deducdo referente as “despesas com direitos autorais”, no
valor de R$164.089,82, mantendo-se, portanto a glosa sobre o montante de
R$6.506.000,44.

Desta forma, voto por negar provimento nesta parte do Recurso Voluntario e manter a
glosa das despesas relativas a: “outras despesas” no valor de R$2.000,00, “despesas

com operagdes financeiras” no importe de R$5.225.518,89, e “multas indedutiveis” no
valor de R$1.255.868,99.

Note-se que o art. 57 da Lei n° 8981/1995 embora tenha sido fundamento do
relator para a manutencdo da glosa, esta ndo foi a posicdo adotada pela maioria qualificada do
colegiado recorrido, que se apoiou claramente nos demais fundamentos trazidos pela DRJ, tanto
que o relator dava provimento ao recurso de oficio relativamente a glosa na base de calculo da
CSLL de despesas com direitos autorais e de pagamentos aos administradores, afastada pela DRJ
e foi vencido, por voto de qualidade, como se extrai da deciséo registrada no acordéo, verbis:

Acordam os membros do colegiado: i) por unanimidade de votos: i.i) dar provimento ao
recurso voluntario relativamente a glosa de compensacgio de bases negativas; i.ii) negar
provimento ao recurso voluntario relativamente a glosa de juros sobre a CSLL
deduzidos na apuragdo do IRPJ; i.iii) negar provimento ao recurso voluntario
relativamente a aplica¢do de juros de mora sobre a multa; i.iv) negar provimento ao
recurso de oficio relativamente a glosa de compensagdo de prejuizos fiscais; i.v) negar
provimento ao recurso de oficio relativamente a glosa de compensacdo de bases
negativas; i.vi) negar provimento ao recurso de oficio relativamente a glosa de deducéo
de tributos com inobservancia de regime de competéncia; i.vii) negar provimento ao
recurso de oficio relativamente a multa isolada, votando pelas conclusGes 0s
Conselheiros Marco Rogério Borges, Paulo Mateus Ciccone, Evandro Correa Dias e
Edeli Pereira Bessa, cujas razdes devem ser incorporadas ao voto do Relator; ii) por
maioria de votos: ii.i) negar provimento ao recurso voluntario relativamente a glosa de
juros sobre o capital préprio, divergindo os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella e
Junia Roberta Gouveia Sampaio; ii.ii) negar provimento ao recurso voluntario
relativamente a glosa de gratificacdes a administradores na apuracdo do IRPJ,
divergindo os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella e Junia Roberta Gouveia

base de calculo da CSLL de despesas indedutiveis adicionadas apenas & base de
célculo do IRPJ e de despesas desnecessdrias com multas, divergindo o0s
Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga e
Junia Roberta Gouveia Sampaio que davam provimento parcial para afastar a
glosa de "‘despesas com operacOes financeiras™, e votando pelas conclusdes a
Conselheira Edeli Pereira Bessa; iii) por voto de qualidade: iii.i) dar provimento
parcial ao recurso voluntario relativamente a glosa de deducdo de tributos com
inobservancia de regime de competéncia, vencido o Relator que dava provimento ao
recurso, acompanhado pelos Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Mauritania

parcial ao recurso voluntario relativamente as exigéncias de multa isolada, vencido o
Relator que dava provimento ao recurso, acompanhado pelos Conselheiros Caio Cesar
Nader Quintella, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca e Junia Roberta Gouveia
base de célculo da CSLL de despesas com direitos autorais e de pagamentos aos
administradores, vencido o Relator acompanhado pelos Conselheiros Marco
Rogério Borges, Paulo Mateus Ciccone e Evandro Correa Dias. Designada para
redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa.

A questédo fica ainda mais clara quando se analisam os votos vencedor e vencido
quanto ao recurso de oficio, na parte que tratam da glosa na base de calculo da CSLL de



Fl. 28 do Acérddo n.° 9101-006.648 - CSRF/12 Turma

Processo n° 13971.721769/2012-71

despesas com direitos autorais e de pagamentos aos administradores, que havia sido afastada

pela DRJ. Confira-se:

Voto vencido:

Recurso de Oficio

[.]

Da parcela da glosa de despesas com direitos autorais no importe de R$
164.089,82, que foi excluida pelo v. acorddo recorrido (Dedutibilidade das
Despesas na apuragdo da CSLL no TVF esta como Diferenca entre as bases de
calculo do IRPJ e da CSLL):

Nesta parte, entendo que o v. acérdao recorrido deve ser reformado, eis que
de acordo com o artigo 57 da Lei 8.981/95, a regra geral de dedutibilidade
para o IRPJ também deve ser aplica na apuracdo da base de calculo da
CSLL. Vejamos o texto do artigo:

Art. 57. Aplicam-se a Contribui¢o Social sobre o Lucro as mesmas
normas de apuracao e de pagamento estabelecidas para o imposto de
renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no
art. 38, mantidas a base de céalculo e as aliquotas previstas na
legislagéo em vigor, com as alterages introduzidas por esta Lei. (grifos
nao do original)

Nota-se, desse dispositivo legal, que as mesmas regras (gerais) de apuragdo do
lucro real (base de céalculo do IRPJ) devem ser aplicadas & base de célculo da
CSLL, salvo se existir disposicdo legal expressa e especifica que porventura
reconhe¢a um tratamento diferenciado para adi¢des, exclusdes ou compensagdes
determinadas.

Desta forma, nesta parte voto por dar provimento ao Recurso de Oficio para
manter a glosa relativa a despesa com direito autorias.

[..]

Voto vencedor:

O Relator restou vencido nos seguintes pontos:

glosa de deducéo de tributos com inobservancia de regime de competéncia,
acerca da qual a maioria qualificada do Colegiado decidiu dar provimento
parcial ao recurso voluntario;

exigéncias de multa isolada, acerca das quais a maioria qualificada do
Colegiado decidiu dar parcial provimento ao recurso voluntario; e

glosa na base de célculo da CSLL de despesas com direitos autorais e de
pagamentos aos administradores, acerca das quais a maioria qualificada
do Colegiado decidiu negar provimento ao recurso de oficio.

Por fim, quanto & glosa na base de calculo da CSLL de despesas com direitos autorais e

de pag

amentos aos administradores, importa inicialmente observar que a autoridade

julgadora de 12 instancia as afastou sob os seguintes fundamentos:

Com relagdo a CSLL, alega a Impugnante que mesmo que se entenda que 0s
pagamentos realizados aos administradores, a titulo de 1/3 de férias, 13° salario e
participacdo nos resultados ndo se tratam de despesas necessarias as suas
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atividades, deve ser admitida a dedutibilidade dos referidos valores na
composi¢do da base de célculo da CSLL, pois ndo haveria previsdo legal para
que tais despesas ndo sejam deduzidas da base de calculo da CSLL.

Discute-se, portanto, a possibilidade de as regras de dedutibilidade previstas para
0 IRPJ serem aplicadas também a Contribuicdo: de um lado, a Fiscalizagdo
aplica os conceitos de despesa operacional, necessaria e usual contidas no artigo
47 da Lei n° 4.506, de 1964 (artigo 299 do RIR/99) para considera-las
indedutiveis na base de calculo da CSLL; e, de outro, a Empresa as considera
dedutiveis ante a auséncia de previsdo legal especifica.

A previsdo constitucional da CSLL esta contida na alinea “c” do inciso I do art.
195, e sua instituicdo foi dada pela Lei n°® 7.689, de 15 de dezembro de 1988.
Este mesmo diploma legal estabelece:

Art. 6° A administracao e fiscalizacao da contribui¢do social de que trata
esta lei compete a Secretaria da Receita Federal.

Paragrafo Gnico. Aplicam-se & contribui¢do social, no que couber, as
disposicdes da legislacéo do imposto de renda referente a administracao,
ao langamento, a consulta, a cobranga, as penalidades, as garantias e ao
processo administrativo.

A Lei n® 8.981 repete essa horma, nestes termos:

Art. 57. Aplicam-se a Contribuic&o Social sobre o Lucro (Lei n® 7.689, de
1988) as mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas para
0 imposto de renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao
disposto no art. 38, mantidas a base de célculo e as aliquotas previstas
na legislagdo em vigor, com as alteracfes introduzidas por esta Lei.
(Redacéo dada pela Lei n® 9.065, de 1995)

Da leitura dos art. 6°, paragrafo Unico, da Lei n° 7.689, de 1988, e 57 da Lei n°
8.981, de 1995, vé-se que se aplicam a CSLL as mesmas normas de apuragao e
de pagamento estabelecidas para o IRPJ, e, no que couberem, as referentes a
administracdo, ao lancamento, a consulta, & cobranca, as penalidades, as
garantias e ao processo administrativo, mantidas a base de calculo e as aliquotas
previstas na legislacdo da CSLL.

A Lei n° 7.689, de 1988, previa em seu artigo 2°, apds alteracdo de sua redagdo
pela Lei n° 8.034, de 1990, que:

Art. 2° A base de calculo da contribuicdo é o valor do resultado do
exercicio, antes daprovisdo para o imposto de renda.

8§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

()

¢ ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislacdo
comercial, sera ajustado pela:

1 - adicéo do resultado negativo da avaliacio de investimentos pelo valor
de patrimdnio liguido,

2 — adicdo do valor de reserva de reavaliacdo, baixada durante o
periodo-base, cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado
do periodo-base;



Fl. 30 do Acérddo n.° 9101-006.648 - CSRF/12 Turma

Processo n° 13971.721769/2012-71

3 — adicao do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinagdo do
lucro real, exceto a provisdo para o Imposto de Renda;

4 —exclusdo do resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo
valor de patrimonio liquido,

5 — exclusdo dos lucros e dividendos derivados de investimentos
avaliados pelo custo de aquisi¢io, que tenham sido computados como
receita,

6 — exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisGes
adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de
periodo-base.

Posteriormente, a Lei n°® 9.249, de 1995, acrescentou as seguintes regras de
dedutibilidade:

Art. 13. Para efeito de apuracao do lucro real e da base de calculo da
contribuicdo social sobre o lucro liquido, sdo vedadas as seguintes
deducdes, independentemente do disposto no art. 47 da Lei n°® 4.506, de
30 de novembro de 1964:

| - de qualquer proviséo, exceto as constituidas para o pagamento de
férias de empregados e de décimo-terceiro salario, a de que trata o art.
43 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alteracdes da Lei n°
9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisdes técnicas das companhias de
seguro e de capitalizacdo, bem como das entidades de previdéncia
privada, cuja constituicdo é exigida pela legislagdo especial a elas
aplicavel;

Il - das contraprestacdes de arrendamento mercantil e do aluguel de
bens méveis ou imoveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com
a producdo ou comercializacdo dos bens e servicos;

111 - de despesas de deprecia¢do, amortiza¢cdo, manutencéo, reparo,
conservagdo, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com
bens moveis ou imoveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a
producgéo ou comercializacdo dos bens e servicos;

IV - das despesas com alimentacdo de sdcios, acionistas e
administradores;

V - das contribui¢cdes ndo compulsédrias, exceto as destinadas a
custear seguros e planos de salde, e beneficios complementares

assemelhados aos da previdéncia social, instituidos em favor dos
empregados e dirigentes da pessoa juridica;

VI - das doacdes, exceto as referidas no 8§ 2°;
VII - das despesas com brindes.
§ 1° Admitir-se-80 como dedutiveis as despesas com

alimentagdo fornecida pela pessoa juridica, indistintamente, a todos os
seus empregados.

8§ 2° Poderdo ser deduzidas as seguintes doagdes:

| - as de que trata a Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991;
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Il - as efetuadas as instituicbes de ensino e pesquisa cuja criacio
tenha sido autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos
incisos | e Il do art. 213 da Constituicdo Federal, até o limite de um e
meio por cento do lucro operacional, antes de computada a sua deducéo
e a de que trata o inciso seguinte;

Il - as doacOes, até o limite de dois por cento do lucro operacional
da pessoa juridica, antes de computada a sua dedugdo, efetuadas a
entidades civis, legalmente constituidas no Brasil, sem fins lucrativos, que
prestem servicos gratuitos em beneficio de empregados da pessoa
juridica doadora, e respectivos dependentes, ou em beneficio da
comunidade onde atuem, observadas as seguintes regras:

a) as doacdes, quando em dinheiro, serdo feitas mediante crédito em
conta corrente bancéria diretamente em nome da entidade beneficiaria;

b) a pessoa juridica doadora manterd em arquivo, a disposi¢do da
fiscalizacdo, declaracéo, segundo modelo aprovado pela Secretaria da
Receita Federal, fornecida pela entidade beneficiaria, em que esta se
compromete a aplicar integralmente os recursos recebidos na realizacio
de seus objetivos sociais, com identificacdo da pessoa fisica responsavel
pelo seu cumprimento, e a ndo distribuir lucros, bonificacbes ou
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma
ou pretexto;

c) a entidade civil beneficidria devera ser reconhecida de utilidade
publica por ato formal de érgao competente da Unido.

Nota-se que, ao prever a indedutibilidade de despesas tanto para o IRPJ quanto
para a CSLL, no caput do artigo ha a ressalva “independentemente do disposto
no art. 47 da Lei n° 4.506, de 30 de novembro de 1964”. O artigo citado ¢ o que
define despesa operacional, necessaria e usual, definindo, ainda, algumas
despesas indedutiveis. Vejamos:

Art. 47. S8o operacionais as despesas ndo computadas nos custos,
necessarias a atividade da empresa e a manutencdo da respectiva fonte
produtora.

§ 1° S&0 necessarias as despesas pagas ou incorridas para a
realizagdo das transacGes ou operagBes exigidas pela atividade da
empresa.

8 2° As despesas operacionais admitidas séo as usuais ou normais
no tipo de transacdes, operac¢des ou atividades da empresa.

§ 3° Somente serdo dedutiveis como despesas 0s prejuizos por
desfalque, apropriacdo indébita, furto, por empregados ou terceiros,
quando houver inquérito instaurado nos termos da legislacéo trabalhista
ou quando apresentada queixa perante a autoridade policial.

8 4° No caso de empresa individual, a administracdo do imposto
poderd impugnar as despesas pessoais do titular da empresa que néo
forem expressamente previstas na lei como deducbes admitidas se ésse
nado puder provar a relacao da despesa com a atividade da empresa.

§ 5° Os pagamentos de qualquer natureza a titular, socio ou
dirigente da empresa, ou a parente dos mesmos, poderdo ser impugnados
pela administracdo do imposto, se o contribuinte ndo provar:
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a) no caso de compensacdo por trabalho assalariado, autbnomo ou
profissional, a prestaco efetiva dos servigos;

b) no caso de outros rendimentos ou pagamentos, a origem e a
efetividade da operacéo ou transacéo.

8 6° Poderdo ainda ser deduzidas como despesas operacionais as
perdas extraordinarias de bens objeto da inversdo, quando decorrerem
de condic¢des excepcionais de obsolescéncia de casos fortuitos ou de forca
maior, cujos riscos ndo estejam cobertos por seguros, desde que nado
compensadas por indenizacfes de terceiros.

§ 7° Incluem-se, entre os pagamentos de que trata o § 5° as
despesas feitas, direta ou indiretamente, pelas empresas, com viagens
para o exterior, equipando-se os gerentes a dirigentes de firma ou
sociedade.

Pode-se concluir que, ao fazer a ressalva do caput do artigo 13 da Lei n® 9.249, o
legislador quis dizer que: ainda que operacionais, necessarias e usuais, as
despesas abaixo relacionadas sdo indedutiveis. Mas essa afirmacdo se d&
somente para o IRPJ, uma vez que a Lei n® 4,506, de 1964 ¢ dirigida a este
Imposto, mesmo porque a CSLL ndo existia & época de sua publicacdo,
tampouco houve previsao, por outra norma, de aplicacdo de seu texto a CSLL.

A Instrucdo Normativa SRF n°® 390, 2004, que dispde sobre a apurago e o
pagamento da CSLL, assim se refere a sua base de calculo:

Art. 3° Aplicam-se a CSLL as mesmas normas de apuracdo e de
pagamento estabelecidas para o Imposto sobre a Renda das Pessoas
Juridicas (IRPJ) e, no que couberem, as referentes & administracédo, ao
lancamento, & consulta, & cobranca, as penalidades, as garantias e ao
processo administrativo, mantidas a base de cdalculo e as aliquotas
previstas na legislacio da CSLL.

()

Art. 14.A base de célculo da CSLL, determinada segundo a legislacao
vigente na data de ocorréncia do respectivo fato gerador, é o resultado
ajustado, presumido ou o arbitrado, de que tratam os arts. 37 e 85,
correspondente ao periodo de apuracao.

()

Art. 37.Considera-se resultado ajustado o lucro liquido do periodo de
apuracdo antes da provisdo para o IRPJ, ajustado pelas adicGes
prescritas e pelas exclusfes ou compensacgdes autorizadas pela legislagéo
da CSLL.

Paragrafo Gnico. A determinagdo do resultado ajustado sera precedida
da apuracéo do lucro liquido com observancia das disposi¢cdes das leis
comerciais.

O artigo 38 prevé as adi¢des; o 39, as exclusdes; e o 40, as compensagdes
relativas ao ajuste do lucro liquido para a obtencdo da base de calculo da
Contribuico Social sobre o Lucro Liquido (CSLL).

A Instrucdo Normativa (IN) deixa clara a distin¢do entre a base de calculo da
CSLL e ado IRPJ.
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Portanto, ndo se deve ter como proprio da contribuicdo todo o regulamento do
IRPJ, como por exemplo, concernente a apuracdo da base de calculo, muito
embora, venha se observando que hd uma tendéncia de aproximacgdo. Tanto a
base de célculo do IRPJ quanto a da CSLL séo obtidas a partir do lucro liquido
contébil apurado pela entidade, com observancia da legislacdo comercial, depois
de procedidos os ajustes (adicGes e exclusBes) estabelecidos pela legislacédo
especifica de cada tributo.

Em face da auséncia de norma na legislacdo da CSLL, prescrevendo a adi¢do das
despesas com o pagamento de verbas a administradores a titulo de 1/3 de férias,
salario e participagdo nos resultados, na apuracdo da base desta contribuicéo, a
glosa efetuada ndo deve prosperar.

Quanto as despesas adicionadas ao lucro liquido para o calculo do lucro real,
registradas no Lalur, a titulo de “despesas com direitos autorais”, no valor de
R$164.089,82, mas nao adicionadas na apuracdo base de calculo da CSLL,
considerando que em nenhum dos atos legais e normativos aqui reproduzidos foi
estabelecida a indedutibilidade de tais despesas, e tendo em vista que estas se
reputam comprovadamente pagas, pois nao foram objeto de qualquer ressalva ou
contestacdo, neste requisito, por parte da fiscalizacdo, entendo que as glosas a
elas correspondentes ndo devem prosperar, por falta de amparo na legislagéo
fiscal de regéncia.

A maioria qualificada do Colegiado ndo endossa o entendimento do Relator no
sentido de que o art. 57 da Lei n°® 8.981/95 impde a aplicacdo, & CSLL, das regras
de dedutibilidade previstas no &mbito do lucro real. Prevalece a interpretacdo de que
referido dispositivo, a semelhanca do art. 28 da Lei n® 9.430/96, presta-se apenas a
transportar, para a legislacdo de regéncia da CSLL, as definicbes acerca de
periodicidade e sistematica de apuracdo aplicaveis ao IRPJ.

Considerando _que a autoridade lancadora ndo agregou fundamentos legais

especificos para promover as glosas em referéncia na base de calculo da CSLL,

correta a decisdo de 12 instancia que, nao vislumbrando amparo a elas na legislacdo que

rege a CSLL, cancelou as exigéncias correspondentes.

Pelo que se depreende da leitura integral da decisdo recorrida, verifica-se que a
unica legislacdo discutida tanto no acordao paradigma e recorrido concernente a interpretacéo do
art. 57 da Lei n° 8.981/1995, ndo é divergente, pois também o colegiado a quo ndo endossou a
tese de que 0 mesmo se prestaria a equiparar as bases de calculo da CSLL a do IRPJ. Quanto as
demais legislacdes analisadas nos acordaos cotejados ndo ha qualquer ponto de contato dadas as
diferencas préprias as matérias de fundo quanto as glosas discutidas em cada caso.

Ante ao exposto, entendo que nédo restou caracterizada a divergéncia apontada e
voto por ndo conhecer do recurso especial quanto a segunda matéria.

Por fim, quanto a terceira e Gltima matéria admitida, "*Ad argumentandum -
Cumulacdo da multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas com a multa de oficio™,
entendo que restou bem caracterizada a divergéncia em face do Acdrddo Paradigma n° 1301-
004.099, nos termos analisados no despacho de admissibilidade.

Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do recurso especial,

nos termos propostos.

Do mérito
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Passemos a analise de mérito relativa a cada uma das matérias admitidas
1. Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores

Conforme o acérdao recorrido, a recorrente alegou no recurso voluntario que “os
pagamentos decorrem de programa de remuneracdo estabelecido previamente a contratacao
dos diretores, e que sdo despesas necessarias eis que 0s valores pagos visam remunerar 0S
servicos prestados pelos Administradores. Afirma que os valores sdo compativeis aos praticados
pelo mercado, com a finalidade de manutencéo e continuidade das relacGes de trabalho. [...]
Acrescenta que os valores em questdo poderiam estar diluidos nos pagamentos mensais
efetuados a titulo de pro-labore, o que ndo implicaria impedimento a deducdo. Assim, pouca
relevancia teria se a remuneracao anual dos seus administradores foi paga em 12 parcelas
mensais ou de forma variavel.”

Neste ponto o acérddo recorrido negou provimento ao recurso voluntario
entendeendo que as despesas com 13%alério e adicional de férias ndo se revestiam do carater de
necessidade, sendo seu pagamento mera liberalidade da empresa pagadora a seus dirigentes,
confirmando a decisdo da DRJ, verbis:

[-]

Entretanto, entendo que ndo assiste razdo a Recorrente, eis que 0os pagamentos foram
feitos para pessoas sem vinculo empregaticio, como membros do Conselho
Administrativo e Consultivo (todos acionistas) e diretores da empresa, 0s quais nao
gozam de direitos trabalhistas.

Assim, as verbas referentes a 13° salério e pagamento de adicional de 1/3 de férias ndo
sdo pagas por forca de lei trabalhista, uma vez que ndo incidem encargos trabalhistas
sobre os valores por eles recebidos, sendo que referidos dispéndios ndo tém caréater de
despesa operacional dedutivel, por lhes faltar os requisitos de necessidade, pois foram
pagos por mera liberalidade da Recorrente.

[-]

No mais, utilizo a fundamentacéo do acérdéo recorrido para motivar meu voto e manter
a glosa das despesas deste tdpico relativas a apuracdo do IRPJ.

[-]

Na relagdo de pagamentos aos administradores, detalhada por beneficiario,
apresentada pela Contribuinte, observa-se que foram feitos pagamentos a
membros do Conselho Consultivo, a membros do Conselho Administrativo e a
membros da Diretoria, a titulo de 1/3 de férias e de gratificagGes, sendo que esta
Gltima rubrica, de acordo com a informacdo da Impugnante, engloba valores
referentes a décimo terceiro salario (R$269.736,90) e a participagcdo nos
resultados dos diretores.

Observe-se que, referente aos diretores Edgar Oliveira Filho, Moacyr José
Matheussi e Ronaldo Loos, que passaram de celetistas a estatutarios em abril de
2009, constam pagamentos efetuados a titulo de pro-labore (que néo estdo em
discussdo), nos meses de maio a dezembro e também sob a rubrica
“gratifica¢do”, no més de novembro, sendo esta nas quantias de R$21.683,81,
R$21.683,81 e R$22.064,23, respectivamente. Como se vé, os administradores
de que se fala sdo acionistas da pessoa juridica (todos os membros dos
Conselhos Administrativo e Consultivo e alguns diretores) ou diretores com
vinculos trabalhistas suspensos, conforme ficou demonstrado na fiscalizagéo.
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Devido a auséncia do vinculo de emprego, os membros dos Conselhos
Administrativo e Consultivo (todos acionistas) e os diretores, 0s quais, mesmos
havendo a possibilidade de serem acionistas ou ndo, sdo todos nao empregados,
nao gozam de direitos trabalhistas e, por conseguinte, as verbas referentes a 13°
salério e pagamento de adicional de 1/3 de férias ndo sdo pagas por forca de lei
trabalhista, uma vez que ndo incidem encargos trabalhistas sobre os valores por
eles recebidos.

Portanto, referidos dispéndios ndo tém carater de despesa operacional
dedutivel, por lhes faltar os requisitos de necessidade e usualidade.

[-]

Com efeito, entendo que as verbas pagas aos diretores da pessoa juridica que
extrapolem a remuneracdo mensal fixada pela contraprestacdo de seus servigos a sociedade
como dirigentes (pré-labore), como é o caso de adicional de 1/3 de férias e 13° Salario. se
revestem da natureza de gratificagdes e tem o nitido carater de liberalidade, sendo desnecessaria
a manutencdo da fonte produtora.

Tanto a gratificacdo de Natal, criada pela Lei n° 4.090/1962", quanto o adicional
de 1/3 de férias, assegurado pelo art. 7°, inc. XVI11 da CF/19882, séo direitos instituidos em favor
dos trabalhadores e séo obrigacdo dos empregadores em face dos mesmos.

O art. 303 do RIR/1999, citado pela autoridade fiscal no TVF, é expresso ao vedar
expressamente a deducdo de gratificacbes pagas aos dirigentes ou administradores da pessoa
juridica.

As verbas sob analise constituem-se em direitos trabalhistas tipicos devidos a
todos os trabalhadores, inexistindo qualquer previsdo legal que obrigue sua extensdo aos
diretores das pessoas juridicas. Assim, o seu pagamento aos diretores ndo empregados é mera
liberalidade da pessoa juridica.

Destarte, ndo é correto afirmar que se o estatuto da companhia prevé o pagamento
de tais verbas aos diretores, independentemente de sua condi¢cdo de ndo empregados, elas seriam

L Art. 1° - No més de dezembro de cada ano, a todo empregado ser4 paga, pelo empregador, uma gratificacéo
salarial, independentemente da remuneracéo a que fizer jus.

8§ 1° - A gratificacdo correspondera a 1/12 avos da remuneracdo devida em dezembro, por més de servico, do
ano correspondente.

§ 2° - A frag8o igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho sera havida como més integral para os efeitos do
paragrafo anterior.

§ 3° - A gratificacdo sera proporcional:  (Incluido pela Lei n° 9.011, de 1995)

| - na extingdo dos contratos a prazo, entre estes incluidos os de safra, ainda que a relacdo de emprego haja
findado antes de dezembro; e (Incluido pela Lei n® 9.011, de 1995)

Il - na cessacdo da relacdo de emprego resultante da aposentadoria do trabalhador, ainda que verificada antes de
dezembro. (Incluido pela Lei n° 9.011, de 1995)
2 Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem & melhoria de sua condic&o
social:

[.]

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um tergo a mais do que o salario normal.
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dedutiveis e, tampouco, que seria indiferente 0 pagamento de doze remuneracdes mensais em
valores maiores ou 0 mesmo valor dividido em 13 parcelas remuneratdrias.

A remuneracdo pela contraprestacdo mensal como dirigente € o pro-labore fixado
pela companhia. Qualquer outra verba, independentemente de sua denominacéo, tem o carater de
gratificacdo adicional, sendo seu pagamento indedutivel por ndo se tratar de despesa usual,
normal e necessaria as atividades da pessoa juridica, nos termos do art. 299 do RIR/1999°.

Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial quanto
a matéria.

Da Cumulacdo da multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas com a
multa de oficio

A outra matéria conhecida se refere a possibilidade ou ndo de aplicacdo da multa
isolada sobre as estimativas ndo declaradas/pagas ou a menor com a multa de oficio aplicada ao
imposto anual apurado no langamento de oficio.

Trata-se de matéria recorrente no &mbito deste colegiado, de sorte que pego vénia
para reproduzir o posicionamento ja manifestado em outros votos, no qual abordo todos os
aspectos da questao.

A recorrente defende a impossibilidade da exigéncia da multa isolada cumulada
com a multa de oficio em decorréncia do principio da consunc¢éo, pelo qual a mesma conduta néo
pode ser apenada mais de uma vez. Sustenta a aplicabilidade da Sumula CARF n° 105 ao caso
concreto.

Né&o assiste razdo a recorrente.

Inexiste qualquer conflito legal para aplicacdo da multa de oficio pela falta de
recolhimento do tributo em conjunto com a multa isolada pela falta de recolhimento de
estimativas.

Desde logo afasto a aplicacdo da simula CARF n° 105 porquanto o lancamento
da multa isolada foi fundamentado no Art. 44, inciso I, alinea b, da Lei n° 9.430/96, com a
redacédo dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488/2007.

% Art. 299. S#o operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necesséarias a atividade da empresa e a
manutencdo da respectiva fonte produtora (Lei n° 4.506, de 1964, art. 47).

§ 1° S&o necessdrias as despesas pagas ou incorridas para a realizagdo das transagdes ou operagdes exigidas pela
atividade da empresa (Lei n° 4.506, de 1964, art. 47, § 1°).

§ 2° As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de transacdes, operacdes ou atividades da
empresa (Lei n® 4.506, de 1964, art. 47, § 2°).

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também as gratificacGes pagas aos empregados, seja qual for a designacao que
tiverem.

* Stmula CARF n° 105:
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Com efeito, o alcance da referida sumula é limitado as exigéncias formalizadas
anteriormente as alteracGes legislativas introduzidas pela Lei n° 11/488/2007. O enquadramento
legal citado expressamente no texto da sumula (art.44, 8§ 1° inciso 1V da Lei n° 9.430, de 1996)
deixou de existir a partir de 22/01/2007.

Na mesma data, foi publicada no DOU (edicéo extra) e entrou em vigor a Medida
Proviséria n° 351/2007, posteriormente convertida na Lei n® 11.488/2007°. Foram alterados o
percentual aplicavel (de 75% para 50%) e também a base de incidéncia da multa (antes, a
totalidade ou diferenga de imposto ou contribuicdo, apds, o valor do pagamento mensal que
deixar de ser efetuado).

Assim, com relagé@o aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2007, 0s
Conselheiros podem votar de acordo com seu livre convencimento sobre a matéria.

Com efeito, a lei prevé expressamente aplicagdo da penalidade isolada no caso do
descumprimento da obrigacao de recolher o tributo estimado mensalmente, mesmo se apurado prejuizo ao
final do exercicio.

Entendeu o legislador que tal infracdo (falta de recolhimento da estimativa) ndo deve ser
ignorada.

Com vistas a protecdo da arrecadacdo tributéria e prestigiando os contribuintes que em
situacdo equivalente efetuaram os recolhimentos devidos por antecipacdo, houve por bem o legislador
estabelecer uma penalidade para aquela infragdo, que ndo se confunde de modo algum com a multa de
oficio eventualmente devida pelo ndo recolhimento do saldo de tributo apurado no final do exercicio.

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lan¢ada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei
n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

> Lei n° 11488/2007:

Art. 14. O art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redacéo,
transformando-se as alineas a, b e ¢ do § 20 nos incisos I, 11 e 1l1:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta
de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e nos de declaracdo inexata;

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:

a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que néo tenha
sido apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de
calculo negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de
pessoa juridica.

§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts.
71,72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis.

I - (revogado);

Il - (revogado);

111- (revogado);

IV - (revogado);

V - (revogado pela Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998).

§ 20 Os percentuais de multa a que se referem o inciso | do caput e 0 § 10 deste artigo serdo aumentados de metade,
nos casos de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimacao para:

| - prestar esclarecimentos;

Il - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991;

111 - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.

................................................. ” (NR)
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Assim, se, além das estimativas mensais que deixaram de ser recolhidas, a fiscalizacdo
constata que também o saldo de imposto anual devido em face da apuracdo do resultado do exercicio ndo
foi declarado/recolhido, ou o foi & menor, impde-se a cobranca das diferencas de tributos devidas
acrescidas da respectiva multa de oficio (75%), aplicada sobre o saldo de tributo devido.

Ora, € principio basilar de hermenéutica que "a lei ndo contém palavras inateis".

Ao estabelecer que é devida a multa isolada ainda que a pessoa juridica tenha apurado
prejuizo fiscal ou base de célculo negativa da contribuicdo social, o legislador deixou muito claro que a
penalidade isolada ndo se confunde e ndo pode se fundir com a multa de oficio eventualmente devida pelo
saldo de tributo devido no ano. Interpretacdo nesse sentido implica em negar validade ao citado
dispositivo.

A imposicdo da multa isolada visa prestigiar o contribuinte que cumpre com suas
obrigaces e observa um dos principios essenciais da atividade econdmica, previsto na Constituicéo
Federal de 1988: o principio da livre concorréncia (vide Art. 170, inc 1V, Art. 146-A e Art. 173, § 4°).

Ao impor ao infrator a penalidade isolada a lei visa desestimular comportamentos que
levem a condicOes desiguais, pois enquanto os contribuintes que honram com suas obrigagdes sacrificam
parte de seus fluxos de caixa para contribuir com a coisa publica, muitas vezes tendo que recorrer ao
pagamento de juros a terceiros, o infrator (que deixa de recolher o tributo estimado) preserva o seu
"Caixa" e se coloca em situagao vantajosa economicamente perante 0S seus concorrentes.

E cedigo os efeitos que a sonegagdo tem sobre o equilibrio concorrencial. Portanto, ao se
desonerar da multa isolada o contribuinte que deixa de efetuar o recolhimento por estimativa ferir-se-ia,
além da legalidade, o principio da isonomia.

Rejeito, também, o argumento, que tem sido reiteradamente utilizado pelos que defendem
a impossibilidade de coexisténcia das duas penalidades, quanto a possibilidade de estarmos diante da
ocorréncia de um "bis in idem": aplicacdo da multa isolada e da multa de oficio sobre um mesmo fato.

N&o vejo como se possa defender a existéncia de um mesmo fato a ensejar a aplicacdo
das penalidades.

A lei é cristalina ao estabelecer cada uma das hipdteses em que as penalidades sdo
aplicaveis, sendo certo que as infragbes ocorrem em momentos absolutamente distintos, embora possam
ser detectadas num mesmo momento pela fiscalizag&o.

Enquanto a infracdo pelo ndo recolhimento dos tributos devidos com base na estimativa
mensal ocorre durante o ano-calendario de sua apuragdo, a infracdo pelo ndo recolhimento do tributo
anual devido s6 pode ocorrer depois de encerrado o periodo de apuracdo respectivo. Sao fatos diversos
que ocorrem em momentos distintos e a existéncia de um deles ndo pressup8e necessariamente a
existéncia do outro.

O percentual da multa isolada que antes coincidia com o mesmo percentual da multa de
oficio também era comumente utilizado para justificar o alegado "bis in idem!". Porém, também néo
existe mais essa coincidéncia, em face de sua reducdo para 50% pela Lei n° 11.488/2007, e que passou a
ser aplicada aos casos pretéritos (inclusive neste) em face da retroatividade benigna prevista no art. 106,
I1, alinea "c" do CTN.

Os prazos para cumprimento das obrigagdes em questdo também sdo distintos em cada
caso.
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Por fim, a definicdo da infracdo, da base de calculo e do percentual da multa aplicavel é
matéria exclusiva de lei, nos termos do art. 97, inc.V do CTN, ndo cabendo ao intérprete questionar se a
penalidade aplicada em tal e qual caso é adequada ou se € excessiva, a ndao ser que adentre a seara da sua
constitucionalidade, o que é vedado no &mbito deste colegiado.

Se a lei ndo prevé a possibilidade de aplicagdo de uma penalidade em detrimento
da outra ndo cabe ao intérprete afasta-la ou modular sua aplicagéo.

Por fim, cabe refutar a aplicacdo do principio penal da consuncédo, reiteradamente
invocado como fundamento pelos que defendem a impossibilidade de aplicacdo da multa isolada com a
multa de oficio. Para tanto, valho-me do brilhante voto do i. conselheiro Alberto Pinto Souza Junior, no
Acérdao n°1302-001.080, citado pela d. PGFN em suas contrarrazdes, como fundamento para defender
sua inaplicabilidade a questdo em debate, verbis:

Da inviabilidade de aplica¢éo do principio da consuncéo

O principio da consungéo € principio especifico do Direito Penal, aplicavel
para solugdo de conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situacbes em
gue duas ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo
fato.

Primeiramente, ha que se ressaltar que a norma sancionatdria tributaria nao
é norma penal stricto sensu. Vale aqui a lembranca que o paragrafo Unico do
art. 273 do anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens
Gomes de Sousa, previa que os principios gerais do Direito Penal se aplicassem
como métodos ou processos supletivos de interpretagdo da lei tributéria,
especialmente da lei tributaria que definia infragdes. Esse dispositivo foi
rechacado pela Comissdo Especial de 1954 que elaborou o texto final do
anteprojeto, sendo que tal dispositivo ndo retornou ao texto do CTN que veio a
ser aprovado pelo Congresso Nacional. A época, a Comissdo Especial do CTN
acolheu os fundamentos de que o direito penal tributario ndo tem semelhanca
absoluta com o direito penal (sugestdo 789, p. 513 dos Trabalhos da Comissédo
Especial do CTN) e que o direito penal tributario ndo é autdbnomo ao direito
tributario, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena civel do que a criminal
(sugestdo 787, p.512, idem). N&o é dificil, assim, verificar que, na sua génese, 0
CTN_ afastou a possibilidade de aplicacdo supletiva dos principios do
direito_penal na interpretacdo da norma tributaria, logicamente, salvo
aqueles expressamente previstos no seu texto, como por exemplo, a
retroatividade benigna do art. 106 ou o in dubio pro reo do art. 112.

Das condutas infracionais diferentes

Ainda que aplicavel fosse o principio da consunc¢do para solucionar conflitos
aparentes de norma tributérias, ndo ha no caso em tela qualquer conflito que
justificasse a sua aplicacdo. Conforme ja asseverado, o conflito aparente de
normas ocorre quando duas ou mais normas podem aparentemente incidir sobre
um mesmo fato, 0 que ndo ocorre in casu, ja que temos duas situagdes faticas
diferentes: a primeira, o ndo recolhimento do tributo devido; a segunda, a ndo
observancia das normas do regime de recolhimento sobre bases estimadas.
Ressalte-se que o simples fato de alguém, optante pelo lucro real anual, deixar
de recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada ndo enseja per se a aplicacdo
da multa isolada, pois esta multa sé é aplicavel quando, além de néo recolher o
IRPJ mensal sobre a base estimada, o contribuinte deixar de levantar balango de
suspensdo, conforme dispbe o art. 35 da Lei no 8.981/95. Assim, a multa
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isolada ndo decorre unicamente da falta de recolhimento do IRPJ mensal, mas
da inobservancia das normas que regem o recolhimento sobre bases estimadas,
ou seja, do regime.

Temos, entdo, duas situagdes faticas diferentes, sob as quais incidem normas
também diferentes. O art. 44 da Lei no 9.430/96 (na sua redacao vigente a época
do lancamento) ja albergava varias normas, das quais vale pincar as duas sub
examine: a decorrente da combinacdo do inciso | do caput com o inciso | do §
1o aplicavel por falta de pagamento do tributo; e a decorrente da combinagédo do
inciso | do caput com o inciso IV do § 1o — aplicavel pela ndo observancia das
normas do regime de recolhimento por estimativa. Ora, a norma prevista da
combinacdo do inciso | do caput com o inciso | do § 1o do art. 44 jamais
poderia ser aplicada pela falta de recolhimento do IRPJ sobre a base estimada,
entdo, como se falar em consungéo, para que esta absorva a norma prevista da
combinag&o do inciso | do caput com o inciso IV do mesmo § 1°.

Assim, demonstrado que temos duas situagdes faticas diferentes, sob as quais
incidem normas diferentes, resta irrefutavel que ndo ha unidade de conduta,
logo nédo existe qualquer conflito aparente entre as normas dos incisos | e
IV do § 1° do art. 44 e, consequentemente, indevida a aplicagdo do
principio da consung¢éo no caso em tela.

Noutro ponto, refuto os argumentos expendidos no acordao recorrido, 0s quais
concluem que a falta de recolhimento da estimativa mensal seria uma conduta
menos grave, por atingir um bem juridico secundario — que seria a antecipacao
do fluxo de caixa do governo.Conforme ja demonstrado, a multa isolada é
aplicavel pela ndo observancia do regime de recolhimento pela estimativa e a
conduta que ofende tal regime jamais poderia ser tida como menos grave, ja que
pde em risco todo o sistema de recolhimento do IRPJ sobre o lucro real anual —
pelo menos no formato desenhado pelo legislador.

Em verdade, a sistematica de antecipacdo dos impostos ocorre por diversos
meios previstos na legislagdo tributaria, sendo exemplos disto, além dos
recolhimentos por estimativa, as retencbes feitas pelas fontes pagadoras e o
recolhimento mensal obrigatério (carné-ledo), feitos pelos contribuintes pessoas
fisicas. O que se tem, na verdade sdo diferentes formas e momentos de
exigéncia da obrigacdo tributaria. Todos esses instrumentos visam a0 mesmo
tempo assegurar a efetividade da arrecadagdo tributaria e o fluxo de caixa para a
execucdo do orgamento fiscal pelo governo, impondo-se igualmente a sua
protecdo (como bens juridicos). Portanto, ndo ha um bem menor, nem uma
conduta menos grave gue possa ser englobada pela outra, neste caso.

Ademais, é um equivoco dizer que o ndo recolhimento do IRPJ estimada é uma
acdo preparatoria para a realiza¢do da “conduta mais grave” — ndo recolhimento
do tributo efetivamente devido no ajuste. O ndo pagamento de todo o tributo
devido ao final do exercicio pode ocorrer independente do fato de terem sido
recolhidas as estimativas, pois o resultado final apurado ndo guarda
necessariamente proporcao com os valores devidos por estimativa.

Ainda que o contribuinte recolha as antecipacdes, ao final pode ser apurado um
saldo de tributo a pagar, com base no resultado do exercicio.

As infragBes tributarias que ensejam a multa isolada e a multa de oficio nos
casos em tela sdo autbnomas. A ocorréncia de uma delas ndo pressupde
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necessariamente a existéncia da outra, logo inaplicAvel o principio da
consuncao, ja que ndo existe conflito aparente de normas.

[.1(g.n.)

Assim, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial da contribuinte
guanto a esta matéria.

Concluséao

Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente e, na parte
conhecida, negar provimento ao recurso especial da contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado
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\Voto Vencedor

Conselheira Livia De Carli Germano, Redatora designada.

Na sessdo de julgamento a Turma conheceu parcialmente do Recurso Especial,
apenas em relacdo as matérias “3- Dedutibilidade de pagamentos realizados aos
administradores, delimitando-se a divergéncia a aplicacdo do art. 299 do RIR/99” ¢ “6 -
Cumulacdo da multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas com a multa de oficio”, nos
termos do voto do i. Relator.

Fui designada para redigir o voto vencedor e expor as razdes pelas quais, quanto
as matérias conhecidas, prevaleceu o entendimento por dar provimento ao recurso especial do
sujeito passivo.

Dedutibilidade de pagamentos realizados aos administradores

Quanto aos pagamentos realizados aos administradores, o recurso especial foi
conhecido exclusivamente quanto a discussao acerca das verbas que teriam natureza trabalhista
(13° Salario e 1/3 de Férias) e somente sob o prisma do art. 299 do RIR/1999, eis que apenas
nesses aspectos restou demonstrada a divergéncia jurisprudencial.

Observa-se, assim, que prevalece o quanto decidido pelo acorddo recorrido com
relacdo a parcela relacionada a participacdo nos resultados pagas aos administradores, eis que
ndo admitido o recurso especial quanto a essa matéria.

O item 3 do Auto de Infracdo de IRPJ contempla a glosa das despesas com
pagamentos realizados aos administradores, nos seguintes termos:

0003 GRATIFICAGQES E REMUNERAGOES ATRIBUIDAS A DIRIGENTES OU ADMINISTRADORES
GRATIFICAGOES INDEDUTIVEIS

GratificagGes ou participages no resultado, atribuidas aos dirigentes ou administradores da pessoa juridica, as
quais sdo indedutiveis na apuragdo do lucro real, conforme Termo de Verificagéo Fiscal.

(..)
Enguadramento Legal ‘ i
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2009 e 31/12/2009:
‘art. 32 da Lein® 9.249/95. i
Arts. 247, 248, 249, inciso |, 251, 277, 278 e 303 do RIR/99

No Termo de Verificacdo Fiscal, a autoridade autuante pontua que, em resposta a
fiscalizacdo, a contribuinte informou ter realizado o pagamento direitos trabalhistas a seus
diretores, declarando tais despesas na linha 05A/01 da DIPJ, correspondente a “Remuneragao a
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Dirigentes e a Conselho de Administragao”, 0s quais foram considerados pela contribuinte como
totalmente dedutiveis.

Em seguida, o Termo de Verificacdo Fiscal observa (fls. 545-546):

Do . enderego http://www.quiatrabalhista.com. br/clma/dlretor nao emnreqadc htm
foram retiradas as informacdes abaixo:

“DIRETOR NAO EMPREGADO

Considera-se diretor nfo empregado a pessoa fisica investida em cargo de administragiio ou
geréncia, eleita em Assembléia Geral de Acionistas, no caso de Sociedades por A¢des, ou nomeada
em Contrafo Social (no caso de outros tipos de sociedades) e que possul o efetivo poder de mando e
participa do risco econdmico.

i ‘Considera-se Diretor aquele que exerga cargo de administragiio previsto em lei, estatuto ou
contrato social, independentemente da -:lcnomumg:'mo do cargo. :

DIREITOS TRABALI’IISTAS

Para car ﬂctCll?’ll}aO do diretor nfo- empiegndo este deve
« Ter efetivo podm de mando; e )
. Palglcxpzu do risco'econdmico. .

Desta forma, um diretor nomeado por assembléia de quotistas, de uma sociedade limitada,
que nio sgja sécio da mesma, é Cmptcgad() e deve ter todos os direitos trabalhistas. Tsto porque’'o
mesmo nio participa do risco econdmico do empreendimento.

Ji um diretor (que também é sécio) da mesma_empresa, serd enqu’u:lmdo como nio-
empregado, e portanto ndo terd os direitos trabalhistas previstos na CLT (férias, 13. saldrio, aviso

prévio, etc.). ..
Base legal: CLT - mtl;,ns 468 ¢ 471; Lei 6.919/1981; Enunciado 269 TST Decreto 99684/90 - Regulamento do FGTS -

artigos 8,27 e 29; Decreto 3.048/99 = RPS, artigo 9 e os citados no texto.”

3.2.1 Gratificacbes pagas aos administradores

Com base no relato supra, neste procedimento, os Unicos pagamentos, dentre os
efetuados aos administradores, considerados dedutiveis na apuracdo do IRP} e da CSLL
foram os efetuados a titulo de. honorarios. Os demais pagamentos, incluindo as
gratmcagoes décimo terceiro salario e 1/3 de férias, sdo considerados despesas néo
necessarias e ndo dedutiveis na apura{;ao do IRP| e da CSLL e glosados com aplicagio de
multa de oficio de 75% e demais acréscimos legais.

Como se percebe, a autoridade autuante fundamentou a glosa das despesas com
13° salario e 1/3 de férias pagos aos diretores ndo empregados unicamente na conclusao de que
se trataria de despesa ndo necesséria, apds transcrever trechos de um “guia trabalhista” que
indicaria que um “diretor ndo empregado” nao teria direitos trabalhistas previstos na CLT.

Em sua defesa, a contribuinte sustenta que os pagamentos decorrem de programa
de remuneracdo estabelecido previamente a contratacdo dos diretores, e que sdo despesas
necessarias eis que o0s valores pagos visam remunerar 0S Servi¢os prestados pelos
Administradores. Afirma que os valores sdo compativeis aos praticados pelo mercado, com a

finalidade de manutencdo e continuidade das relagdes de trabalho.
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A Turma recorrida manteve a  glosa, concluindo que “as
gratificacGes/participacdes nos resultados pagas aos Administradores e Conselheiros contraria
o0 disposto nos artigos 303 e 463 do RIR/99.” (trecho do voto do Relator).

A concluséo a que chegou o acérddo recorrido merece reforma.

Nesse ponto, irretocaveis as observacbes do acorddo 1401-003.731, indicado
como paradigma para essa questéo:

Pois bem, com relagdo a indedutibilidade dessas parcelas pagas aos administradores,
ouso discordar do relator da DRJ, tendo em vista que tais parcelas fazem parte da
remuneracdo global pagas aos administradores, ndo importando qual 0 nome se dé a
elas.

Quem as estabelece é a Assembleia da Companhia e a partir desse momento, elas ndo
mais sdo facultativas e sim obrigatdrias, conforme Lei das S/As.

Art. 152. A assembleia-geral fixara o montante global ou individual da
remuneracdo dos administradores, inclusive beneficios de qualquer natureza e
verbas de representacdo, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo
dedicado as suas fungdes, sua competéncia e reputacdo profissional e o valor
dos seus servigcos no mercado.

Portanto, ao contrario do presumido pelo fiscal, o pagamento desses beneficios ja
estavam previstos pela Assembleia da Companhia e o nome dado a cada uma das
parcelas ndo altera a sua natureza, se sdo 13 parcelas de R$100, ou 12 parcelas de
R$108,33, 0 nome dado ndo altera a natureza do pagamento, pois ela é simplesmente o
montante global ou individual dos administradores.

Nesse sentido, dou provimento ao recurso voluntario da contribuinte para considerar
como dedutiveis as parcelas pagas a titulo de 13° salario aos administradores.

Pelo mesmo motivo, as demais parcelas pagas como bénus, férias e todas as autuadas,
fazem parte da remuneracdo global dos administradores que estavam anteriormente
previstas conforme estipulado pela Assembleia, ndo cabendo ao fisco alterar a natureza
das parcelas pagas apenas para que ndo sejam dedutiveis. Afinal, a legislagdo societaria
visa proteger a Companhia e seus minoritarios, sendo por isso estabelecida a
remuneracao e os beneficios previstos pela Assembleia, para que ndo ocorra ingeréncias
da Administragdo, por parte dos Administradores em seu préprio beneficio.

Ademais, o proprio texto legal estipula que deve ser observado as responsabilidades (em
muitos casos até pessoais), o tempo dedicado as funcbes, a competéncia, reputacao
profissional e os valores dos servi¢os mercado.

Assim, conduzo meu voto para dar provimento ao recurso voluntario em relacdo aos
pagamento aos administradores por serem todos honorérios estabelecidos em
Assembleia, portanto obrigatérios e necessarios a vida da Companhia, nos exatos
termos da Legislacdo do IR, e por consequéncia, defiro também a dedutibilidade a
CSLL.

N&o se pode presumir que pagamentos efetuados a administradores, apenas
porque ndo obrigatdrios sob o ponto de vista da legislacdo trabalhista, devem necessariamente
ser considerados “gratificacdes” ou atos de mera “liberalidade” da empresa. O fato de o
pagamento ndo ser obrigatorio com base na lei trabalhista ndo faz com que a despesa deva
automaticamente ser considerada como ndo necessaria. Permanece aplicavel regra do artigo 299
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do RIR/1999, que condiciona a dedutibilidade da despesa a comprovacao de sua necessidade,
usualidade e normalidade.

Assim, se a empresa comprova que, por meio de seus canais institucionais
proprios, prometeu pagar determinada remuneracdo a seus dirigentes no contexto de
contraprestacdo ao exercicio da respectiva funcao, a despesa € necessaria, sendo improcedente a
glosa baseada unicamente na alegacgéo de que se trata de despesa ndo obrigatdria por lei.

Ante o exposto, na parte admitida, oriento meu voto para dar provimento ao
recurso especial do sujeito passivo nesse ponto.

Multas isoladas

O acérddo recorrido afirma a possibilidade de se exigir as multas isoladas
lancadas e, nesse ponto, com a devida vénia, também merece reforma.

Ressalto que, quanto a matéria, ndo é possivel a aplicacdo direta da sumula
CAREF n° 105, dado que o langamento da multa isolada foi fundamentado na redacgéo do artigo 44
da Lei 9.430/1996 dada pela Lei 11.488/2007 e tal enunciado faz referéncia a redacéo original do
artigo 44 da Lei 9.430/1996, in verbis:

Stmula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada
com fundamento no art. 44 § 1°, inciso 1V da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

No caso, 0 auto de infracdo ora discutido cobra multas isoladas pela falta de
recolhimento de estimativas em determinados meses de 2009, bem como multa de oficio
sobre o tributo apurado como devido no ajuste anual relativo ao mesmo ano-calendario.
Tais penalidades foram aplicadas na vigéncia da Lei 9.430/1996 com as alteracfes promovidas
pela Lei 11.488, que é de 15 de junho de 2007 (produto da conversao da MP 351, de
22.01.2007).

Ocorre que, muito embora a Lei 11.488/2007 tenha trazido alteraces no texto do
artigo 44 da Lei 9.430/1996, a norma, em sua esséncia, ndo foi alterada, sobretudo no que diz
respeito a cobranca da multa isolada.

E dizer, a simples mudanca na forma de escrever o disposto no art. 44 da Lei
9.430/1996, com a devida vénia, ndo muda a norma, tampouco a natureza da multa isolada em
relacdo a multa de oficio, quando esta é aplicada no caso concreto.

Riccardo Guastini aponta a diferenca entre texto e norma, indicando que o texto é
0 objeto da interpretacdo juridica, sendo a norma o seu resultado. O autor define interpretacédo
juridica como “a atribuicdo de sentido (ou significado) a um texto normativo.” (GUASTINI,
Riccardo. Das fontes as normas. Edson Bini (trad.). Sdo Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 23).
Assim, o discurso do intérprete seria construido na forma do enunciado standard “T significa S”,
em que T equivale ao texto normativo e S equivale ao sentido ou significado que Ihe ¢ atribuido.
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Nesse passo, ao buscarmos a compreensao de uma "norma”, iniciamos pela leitura
do texto, ou seja, do enunciado enquanto suporte (fisico) de significacdes. Interpretando-se o
texto, buscam-se as significagdes contidas nos enunciados, ou seja, as proposic¢oes (sentidos). A
partir dai é possivel conjugar as proposicdes (sentidos de enunciados) de acordo com
determinado esquema formal, de maneira que se compreenda um comando de dever-ser -- 0
esquema formal de acordo com o qual se conjugam enunciados de forma a se obter um minimo
debntico completo (norma juridica) pode ser representado por D[f—(S" R S")], ou seja: deve ser
que, dado o fato f, entdo se instale a relagdo juridica R entre os sujeitos S' e S" (CARVALHO,
Paulo de Barros. Direito Tributario - Fundamentos Juridicos da Incidéncia. 4a Ed., S&o Paulo:
Saraiva, 2006, p. 24).

A andlise comparativa dos textos revela que, de fato, a alteracdo legislativa néo
mudou a hipotese de aplicacdo da multa isolada. Veja-se:

Lei 9.430/1996 (redacéo original)

Lei 9.430/1966 (redacéo dada pela Lei 11.488/2007)

Art. 44 - Nos casos de langamento de oficio, serdo
aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a
totalidade ou diferenga de tributo ou contribuic&o:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de
pagamento  ou recolhimento, pagamento  ou
recolhimento apos o vencimento do prazo, sem 0
acréscimo de multa moratoria, de falta de declaracéo e
nos de declaragdo inexata, excetuada a hipGtese do
inciso seguinte;

()

Pardgrafo 1° - As multas de que trata este artigo serdo
exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribui¢do, quando
ndo houverem sido anteriormente pagos;

()

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribuicdo social
sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de
fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base
de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendério correspondente;

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo
aplicadas as seguintes multas: (Vide Lei n° 10.892, de
2004) (Redacéao dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade
ou diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracéo e nos de declaracéo inexata; (Vide Lei
n° 10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n® 11.488,
de 2007)

Il - de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente,
sobre o valor do pagamento mensal: (Redagéo
dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

()

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser
efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal
ou base de calculo negativa para a contribui¢do social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente,
no caso de pessoa juridica. (Redagdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

Percebe-se que, seja antes seja depois da alteracdo legislativa, a norma a ser
extraida do texto de lei permaneceu exatamente a mesma, qual seja:

* (hipotese:) ocorrendo a falta de pagamento de estimativa mensal

--> deve ser -->
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* (consequéncia:) aplicada a multa a ser exigida isoladamente sobre o valor da
estimativa ndo paga, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa
para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente.

Corroborando esta conclusdo, vemos que a exposicdo de motivos da Medida
Provisdria 351/2007, que foi convertida na Lei n® 11.488/2007 e alterou o artigo 44 a respeito da
multa isolada, atesta que a Unica alteracdo veiculada por aquela norma foi quanto ao percentual
da multa isolada:

A alteracdo do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art.
14 do Projeto tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de oficio, lancada
isoladamente, nas hipdteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa fisica ou
pela pessoa juridica a titulo de estimativa, bem como retira a hipétese de incidéncia da
multa de oficio no caso de pagamento do tributo apds o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa de mora.

Portanto, mesmo apos a alteragdo do texto da Lei 9.430/1996 promovida pela MP
351/2007 / Lei 11.488/2007, a norma de imposic¢do da multa isolada permanece idéntica, salvo
quanto ao percentual aplicado, agora de 50%, quando anteriormente era de 75%.

Considerando isso, ndo ha porque dizer que a alteracdo do texto de lei possa ter
tido alguma influéncia quanto ao racional do enunciado da Simula CARF 105.

Complementando este raciocinio, vale analisar os acorddos precedentes que
orientaram a edicdo deste enunciado sumular. Nesse ponto, fago referéncia ao minucioso estudo
empreendido pelo entdo Conselheiro Luis Flavio Neto em seu voto vencido no acordao 9101-
003.831, de 2 de outubro de 2018.

N&o havendo motivos para afastar-se a ratio decidendi da Siumula CARF 105 para
fatos ocorridos ap6s a edicdo da Lei n. 11.488/2007, especialmente por forca do principio da
consuncao, conclui-se que esta permanece plenamente aplicavel.

De se notar, ademais, que ndo se nega tratar-se de punigédo pelo descumprimento
de deveres diferentes (a multa isolada como pena por ndo antecipar parcelas do tributo
calculadas sobre uma base provisoria, e a multa de oficio por ndo recolher o tributo apurado
como devido no ajuste anual). Ocorre que, sempre que a falta de recolhimento da estimativa
refletir no valor do ajuste anual devido e este ndo for recolhido, ensejando a aplicacdo da multa
de oficio, teremos uma dupla repercussao da primeira infracdo, ja que esta ensejara, a0 mesmo
tempo, a exigéncia da multa isolada e da multa de oficio.

E relevante o fato de a estimativa ser mera antecipacao do tributo devido no ajuste
anual, sendo de se ressaltar a impossibilidade de se punir, a0 mesmo tempo, uma conduta
ilicita e seu meio de execucao.

Neste sentido, havendo aplicacdo de multa de oficio pela auséncia de
recolhimento do ajuste anual, ha que se considerar a multa isolada inexigivel, eis que absorvida
por esta. E isso ndo porque se trate da mesma pena (porque nao €), mas simplesmente porque,
guando uma conduta punivel é etapa preparatoria para outra, também punivel, pune-se apenas o
ilicito-fim, que absorve o outro.
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Dito de outra forma, ndo se nega que, no caso, é impréprio falar em aplicacao
concomitante de penalidades em razdo de uma mesma infragcdo: a hipétese de incidéncia da
multa isolada é o ndo cumprimento da obrigacdo correspondente ao recolhimento das estimativas
mensais, e a hipotese de incidéncia da multa proporcional é o ndo cumprimento da obrigacado
referente ao recolhimento do tributo devido ao final do periodo. N&o obstante, porque uma das
condutas funciona como etapa preparatoria para a outra, em matéria de penalidades deve-se
aplicar o principio da absor¢do ou consuncao.

A matéria é pacifica na doutrina penal, sendo certo, por exemplo, que um
individuo que falsifica identidade para praticar estelionato apenas responderd pelo crime de
estelionato, e ndo pelo crime de falsificacdo de documento — tal entendimento esta, inclusive,
pacificado na Sumula 17 do Superior Tribunal de Justica: “Quando o falso se exaure no
estelionato, sem mais potencialidade lesiva, € por este absorvido”. E isso é assim ndo porque as
condutas se confundam (ja que uma coisa € falsificar documento e outra € praticar estelionato),
sendo certo também que as penas previstas sdo diversas e visam a proteger diferentes bens
juridicos, mas simplesmente porque, quando uma conduta for etapa preparatéria para a outra, a
sua punicao é absorvida pela punicéo da conduta-fim.

Segundo Rogério Grecco, mostra-se cabivel falar em principio da consuncdo nas
seguintes hipoteses: i) quando um crime é meio necessario, fase de preparacdo ou de execucdo
de outro crime; ii) nos casos de antefato ou pos-fato impunivel (Manual de Direito Penal. Parte 162 ed. Sao
Paulo: Atlas, p.121). Compreendo que 0 caso das estimativas que repercutem no valor devido no
ajuste anual encaixa-se perfeitamente na primeira hipdtese.

Neste tema, elucidativo o trecho do voto do entdo conselheiro Marcos Vinicius
Neder de Lima no acorddo CSRF/0105.838, e 15 de abril de 2008 (o qual é citado nos votos
condutores dos acordaos 9101001.307 e 9101001.261, que, por sua vez, sao precedentes que
inspiraram a edicdo da Siumula CARF n. 105):

()

Quando vérias normas punitivas concorrem entre si na disciplina juridica de
determinada conduta, é importante identificar o bem juridico tutelado pelo
Direito. Nesse sentido, para a solu¢do do conflito normativo, devese investigar se uma
das sangdes previstas para punir determinada conduta pode absorver a outra, desde que
o fato tipificado constitui passagem obrigatéria de lesdo, menor, de um bem de
mesma natureza para a pratica da infragdo maior.

No caso sob exame, o ndo recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como etapa
preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto,
meio de execucdo da segunda.

Com efeito, o bem juridico mais importante € sem dlvida a efetivacdo da
arrecadacdo tributéria, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do
ano-calendario, e 0 bem juridico de relevancia secundaria é a antecipacdo do fluxo
de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma
arrecadacdo. Assim, a interpretacdo do conflito de normas deve prestigiar a
relevancia do bem juridico e ndo exclusivamente a grandeza da pena cominada,
pois o ilicito de passagem ndo deve ser penalizado de forma mais gravosa que 0
ilicito principal. E o que os penalistas denominam "principio da consungéo".

Segundo as ligdes de Miguel Reale Junior: "pelo critério da consungo, se ao desenrolar
da acdo se vem a violar uma pluralidade de normas passandose de uma violagdo menos
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grave para outra mais grave, que é 0 que sucede no crime progressivo, prevalece
a norma relativa ao crime em estdgio mais grave.." E prossegue "no crime
progressivo, portanto, o crime mais grave engloba o menos grave, que ndo é
sendo um momento a ser ultrapassado, uma passagem obrigatéria para se alcancar
uma realizacdo mais grave".

Assim, ndo pode ser exigida concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio na
hip6tese de falta de recolhimento de tributo apurado ao final do exercicio e também pela
falta de antecipag&o sob a forma estimada. Cobrase apenas a multa de oficio por falta de
recolhimento de tributo.

Essa mesma conduta ocorre, por exemplo, quando o contribuinte atrasa o
pagamento do tributo ndo declarado e é posteriormente fiscalizado. Embora haja
previsdo de multa de mora pelo atraso de pagamento (20%), essa penalidade é absorvida
pela aplicagdo da multa de oficio de 75%. E pacifico na prépria Administracio
Tributéria, que néo é possivel exigir concomitantemente as duas penalidades — de mora
e de oficio — na mesma autuacdo por falta de recolhimento do tributo. Na dosimetria da
pena mais gravosa, ja estd considerado o fato de o contribuinte estar em mora no
pagamento.

()

E por isso que, mesmo apos a alteracdo da Lei 9.430/1966, promovida pela Lei
11.488/2007, prevalece, em caso de dupla penalizacéo, as razbes de decidir (ratio decidendi) que
orientaram o enunciado da Simula CARF n. 105, que diz:

Simula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada
com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n® 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Neste sentido, alids, em seu voto no acérdao 9101-005.824, o i. Conselheiro Luis
Henrique Marotti Toselli muito bem apontou os pontos em comum quanto ao entendimento dos
julgadores desta 12 Turma da CSRF que concluem que, mesmo ap0s a alteracdo legislativa
trazida pela Lei 11.488/2007, ainda ndo poderia haver a cobranca concomitante das multas
isolada e de oficio:

A discussao sobre a legitimidade ou ndo da cobranca cumulativa de multa
isolada e multa de oficio ndo é recente, mas € tema que ainda possui celeuma.

Com a aprovag¢do da Sumula CARF n° 105, restou sedimentado que: “a
multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no art.
44 8§ 1° inciso 1V da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da
multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual,
devendo subsistir a multa de oficio. ”

Na préatica, a Sumula aplica-se indubitavelmente para os fatos
compreendidos ate dezembro/2006.

Dizemos indubitavelmente porque ha corrente doutrinaria e
jurisprudencial, na linha do que argumenta a Recorrente, que sustenta que, apds a nova
redacdo dada pela Lei n® 11.488/2007 (conversdo da Medida Proviséria n® 351, de 22
de janeiro de 2007) ao art. 44 da Lei n° 9.430/96, ndo haveria mais espaco para
interpretacdo diversa daquela que conclui pela possibilidade juridica da exigéncia de
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multa isolada sobre estimativas mensais ndo recolhidas, mesmo nos casos em que
também houver sido formulada exigéncia de multa de oficio em razdo da falta de
pagamento do IRPJ e da CSLL apurados no final do mesmo ano de apuracéo.

Por essa linha de pensamento, o Legislador teria prescrito sancdes
autdbnomas e inconfundiveis, autorizando ao fisco, na hipdtese do contribuinte deixar de
recolher estimativas mensais de IRPJ e CSLL, inclusive aquelas apuradas de oficio e,
paralelamente, ndo recolher integralmente estes mesmos tributos no final do periodo de
apuracdo, aplicar as duas sangdes concomitantemente (multa de oficio sobre o
IRPJ/CSLL devidos e nao recolhidos + multa isolada sobre as estimativas “em aberto”).

Vejamos, entdo, o que dispde o art. 44 da Lei n® 9.430/96, com a
redadacdo dada pela MP n° 351/2007 (convertida na Lei n° 11.488/2007):

Art. 44, Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de
falta de declaracéo e nos de declaraco inexata;

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na
declaracéo de ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribuicao
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de
pessoa juridica.

§ 1° - O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis.”

Da leitura desses dispositivos, verifica-se que a multa de oficio de 75%
prevista no inciso | € aplicavel nos casos de falta de pagamento de imposto ou
contribuicdo, de falta de declaracéo e nos de declaracéao inexata.

Ja a multa isolada de 50%, prevista no inciso |1, deve incidir sobre o valor
das estimativas mensais ndo recolhidas, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a
pagar na declaracdo de ajuste, no caso de pessoa fisica e ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o lucro
liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

Nesse contexto, ndo se pode perder de vista que as estimativas sdo meras
antecipacOes do tributo devido, ndo figurando, portanto, como tributos autbnomos. A
proposito, dispbe a Sumula CARF 82 que “apds o encerramento do ano-calendério, é
incabivel lancamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas ndo recolhidas”.
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Também ndo nega-se que o ndo recolhimento das estimativas e 0 néo
recolhimento do tributo efetivamente devido s&o infrages distintas, como foi
reconhecido pela prépria lei nos incisos | e Il acima transcritos. Todavia, e este é o
ponto central para a discussdo, quando ambas as obrigacdes ndo foram cumpridas pelo
contribuinte, o principio da absor¢do ou consungdo impde que a infracdo pelo
inadimplemento do tributo devido prevaleca, afinal o dever de antecipar o pagamento
por meio de estimativas configura etapa preparatéria para o dever de recolher o tributo
efetivamente devido, este sim o bem juridico tutelado pela norma.

Adotando, entdo, uma interpretacdo historica e sistematica dos referidos
dispositivos legais e Simulas, verifico que a alteracao legislativa mencionada ndo possui

by

qualquer efeito quanto a aplicagdo da Sumula CARF n° 105 para fatos geradores
posteriores a 2007.

Isso porque a cobranca de multa de oficio de 75% sobre o tributo néo
pago supre a exigéncia da multa isolada de 50% sobre eventual estimativa (antecipacéo
do tributo devido) ndo recolhida. Admitir o contrario permitiria punir o contribuinte em
duplicidade, em clara afronta aos principios da consuncdo, estrita legalidade e
proporcionalidade.

Nesse sentido ja se manifestou o E. Superior Tribunal de Justica,
destacando-se, por exemplo, a seguinte passagem do voto condutor proferido pelo
Ministro Humberto Martins®, da 22 Turma desse E. Tribunal:

""Sistematicamente, nota-se que a multa do inciso Il do referido artigo somente
podera ser aplicada quando nao possivel a multa do inciso I.

Destaca-se que o inadimplemento das antecipa¢es mensais do imposto de
renda ndo implicam, por si sO, a ilacdo de que haverd tributo devido. Os
recolhimentos mensais , ainda que configurem obriga¢Bes a pagar, néo
representam, no sentido técnico, o tributo em si. Este apenas serd apurado ao
final do ano calendério, quando ocorrer o fato gerador.

As hipoteses do inciso II, “a” e “b”, em regra, ndo trazem novas hipoteses de
cabimento de multa. A melhor exegese revela que ndo sdo multas distintas,
mas apenas formas distintas de aplicacdo da multa do art. 44, em
consequéncia de, nos casos ali decritos, ndo haver nada a ser cobrado a titulo
de obrigag¢&o tributaria principal.

As chamadas “multas isoladas”, portanto, apenas servem a0S casos em que
ndo possam ser exigidas juntamente com o tributo devido (inciso 1), na medida
em que sdo elas apenas formas de exigéncia das multas descritas no caput.

Esse entendimento é corolario da ldgica do sistema normativo-tributario que
pretende prevenir e sancionar o descumprimento de obrigaces tributarias. De
fato, a infragdo que se pretende repreender com a exigéncia isolada da multa
(auséncia de recolhimento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa) é
completamente abrangida por eventual infracdo que acarrete, ao final do ano
calendéario, o recolhimento a menor dos tributos, e que dé azo, assim, a
cobranga da multa de forma conjunta.”

® Resp 1.496.354-PR. Dje 24/03/2015.
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Esse posicionamento, diga-se, foi ratificado em outros julgados, conforme
atesta, também de forma exemplificativa, a seguinte ementa:

TRIBUTARIO. [..]. CUMULAGAO DE MULTA DE OFICIO E ISOLADA.
IMPOSSIBILIDADE.

[-]

2. Nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e
nos casos de declaracdo inexata, seria cabivel a multa de oficio ou no
percentual de 75% (inciso 1), ou aumentada de metade (paragrafo 2°), ndo se
cogitando da sua cumulagdo.” (Resp 1.567.289-RS. Dje 27/05/2016).

E mais recentemente, em Sessdo de 1° de setembro de 2020, esta C.
Turma, por determinacéo do art. 19-E da Lei n © 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da
Lei n° 13.988/2020, em julgamento do qual o presente Relator participou, afastou a
concomitancia das multas de oficio e isolada para fatos geradores posteriores a 2007.

Do voto vencedor do Acordao n° 9101-005.080, do I. Conselheiro Caio
Cesar Nader Quintella, e do qual acompanhei, extrai-se que:

()

Porém, também ha muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido
de que a alteragdo procedida por meio da Lei n® 11.488/2007 ndo modificou o
teor juridico das prescri¢fes punitivas do art. 44 da Lei n°® 9.430/96, apenas
vindo para cambiar a geografia das previsdes incutidas em tal dispositivo e
alterar algumas de suas caracteristicas, como, por exemplo a percentagem da
multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificac&o.

Assim, independentemente da evolugéo legislativa que revogou os incisos do §
1° do art. 44 da Lei n° 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsdo da
aplicagdo multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de
duas sanc¢des diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que
somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), ndo foi afastado
pelo Legislador de 2007, subsistindo inc6lume no sistema juridico tributario
federal.

E foi precisamente essa dindmica de saturacdo punitiva, resultante da
coexisténcia de ambas penalidades sobre a mesma exacdo tributaria — uma
supostamente justificada pela inocorréncia de sua prépria antecipagdo e a
outra imposta apds a verificagdo do efetivo inadimplemento, desse mesmo
tributo devido —, que restou sistematicamente rechacada e afastada nos
julgamentos registrados nos v. Acordaos que erigiram a Simula CARF n° 105.

Comprovando tal afirmativa, confira-se a clara e didatica redagéo da ementa
do v. Acorddo n° 1803-01.263, proferido pela C. 3 Turma Especial da 12
Secdo desse E. CARF, em sesséo de julgamento de 10/04/2012, de relatoria da
I. Conselheira Selene Ferreira de Moraes (o qual faz parte do rol dos
precedentes que sustentam a Simula CARF n° 105):

()

APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA
ISOLADA NA ESTIMATIVA.
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Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de recolhimento
de estimativas no curso do periodo de apuragdo e de oficio pela falta de
pagamento de tributo apurado no balanco.

A infracdo relativa ao nao recolhimento da estimativa_mensal caracteriza
etapa preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério
da consuncdo, a primeira conduta é meio de execucdo da sequnda. O bem
juridico mais importante é sem divida a efetivacdo da arrecadacao tributdria,
atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o
bem juridico de relevincia secundaria é a antecipacio do fluxo de caixa do
governo, representada pelo dever de antecipar essa _mesma arrecadacao.
(destacamos)

Como se observa, o efetivo cerne decisério foi a dupla penalizacdo do
contribuinte pelo mesmo ilicito tributario.

Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo
que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término
do periodo de apuragdo anual, a falta dessa antecipacdo mensal é elemento
apenas concorrente para a efetiva infragdo de ndo recolhé-lo, ou recolhé-lo a
menor, apés o vencimento da obrigacdo tributaria, quando devidamente
aperfeicoada - conduta que ja é objeto penalizagdo com a multa de oficio de
75%.

E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius
puniendi (ainda que formalmente contidas no sistema juridico tributario),
estdo sujeitas aos mecanismos, principios e institutos proprios que regulam
essa prerrogativa do Poder Publico.

Assim, um Unico ilicito tributario e seu correspondente singular dano ao
Erério (do ponto de vista material), ndo pode ensejar duas punigdes distintas,
devendo ser aplicado o principio da absorcdo ou da consuncdo, visando
repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em
sua obra’.

Frise-se que, per si, a coexisténcia juridica das multas isoladas e de oficio ndo
implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violagdo de garantia. A patologia
surge na sua efetiva cumulacdo, em Autuacfes que sancionam tanto a falta de
pagamento dos tributos apurados no ano-calendario como também, por
suposta e equivocada consequéncia, a situagdo de pagamento a menor (ou ndo
recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo periodo de
apuracao, ja encerrado.

Registre-se que reconhecimento de situacdo antijuridica ndo se da pela mera
invocacdo e observancia da Simula CARF n° 105, mas também adocdo do
corolario da consungdo, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo
duplo sancionamento administrativo do contribuinte — que ndo pode ser
tolerado.

Posto isso, verificada tal circunstancia, devem ser canceladas todas as multas
isoladas referentes as antecipacdes, lancadas sobre os valores das exigéncias
de IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendario dos fato geradores
colhidos no langamento de oficio.

()

" Teoria da Proibic&o de Bis in Idem no Direito Tributario e Sancionador Tributario. S&o Paulo: Noeses, 2014, p.

462.
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Digna de nota, também, é a declaracédo de voto constante desse mesmo
Acdérdao, da I. Conselheira Livia De Carli Germano, da qual transcrevo o seguinte
trecho:

()

Isso porque, de novo, é essencial destacar que, nos presentes autos, ndo
estamos tratando do principal de tributo, mas da pena prevista para a conduta
consistente em agir em desconformidade com o que prevé a legislacéo fiscal
(dever de adiantar estimativas mensais).

Neste sentido, a andlise dos acérdéos precedentes que orientaram a edi¢éo de
tal enunciado sumular esclarece que o que nédo pode ser exigido é apenas 0
principal da estimativa, visto que este esta contido no ajuste apurado ao final
do ano-calendario. Ndo obstante, a pena prevista para o descumprimento do
dever de recolher a estimativa permanece - e, até por isso, é denominada
“multa isolada”: porque cobrada independentemente da exigibilidade da sua
base de calculo (a prépria estimativa devida).

De fato, parece que s6 faz sentido se falar em exigéncia isolada de multa
quando a infracéo é constatada apds o encerramento do ano de apuracdo do
tributo. Isso porque, se fosse constatada a falta no curso do ano-calendario,
caberia a fiscalizacdo exigir a propria estimativa devida, acrescida de multa e
dos respectivos juros moratorios. Ao estabelecer a cobranca apenas da multa
(ou seja, a cobranga “isolada”) quando detectada a falta de recolhimento da
estimativa mensal, a norma visa exatamente a adequacdo da exigéncia
tributaria a situacao fatica.

A titulo ilustrativo, destaco a argumentacdo constante de trecho do voto
condutor do ac6rddo 101-96.353, de 17/10/2007, que é um dos que orientaram
a edi¢do do enunciado da Simula CARF 82:

()

A acdo do Fisco, ap6s o encerramento do ano-calendario, ndo pode exigir
estimativas ndo recolhidas, uma vez que o valor ndo pago durante o periodo-
base esta contido no saldo apurado no ajuste efetuado por ocasido do balango.

Na prética, a aplicacdo da multa isolada desonera a empresa da obrigagéo de
recolher as estimativas que serviram de base para o célculo da multa. O
imposto e a contribuicdo ndo recolhidos serdo apurados na declara¢do de
ajuste, se devidos.

()

Portanto, compreendo que os argumentos acima ndo sdo suficientes para levar
ao cancelamento da exigéncia de multas isoladas.

N&o obstante, -- e aqui reside especificamente o ponto em que, com o devido
respeito, discordo do voto da i. Relatora -- compreendo que a cobranca de
multa isolada ndo pode prevalecer se e quando tenha sido aplicada a multa de
oficio pela auséncia de recolhimento do valor tal como apurado no ajuste
anual.

N&o nego que a base de calculo das multas seja diversa (valor da estimativa
devida versus valor do ajuste anual devido), assim como n&o nego que se trata
de punicao pelo descumprimento de deveres diferentes (a multa isolada como
pena por ndo antecipar parcelas do tributo calculadas sobre uma base
provisoria, e a multa de oficio por ndo recolher o tributo apurado como devido
no ajuste anual).
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Ocorre que, sempre que a falta de recolhimento da estimativa refletir no valor
do ajuste anual devido e este ndo for recolhido, ensejando a aplicacdo da
multa de oficio, teremos uma dupla repercussao da primeira infracdo, ja que
esta ensejara, ao mesmo tempo, a exigéncia da multa isolada e da multa de
oficio.

Aqui, sim, é relevante o fato de a estimativa ser mera antecipac¢do do tributo
devido no ajuste anual, sendo de se ressaltar a impossibilidade de se punir, ao
mesmo tempo, uma conduta ilicita e seu meio de execugéo.

Neste sentido, havendo aplicacdo de multa de oficio pela auséncia de
recolhimento do ajuste anual, ha que se considerar a multa isolada inexigivel,
eis que absorvida por esta. E isso ndo porque se trate da mesma pena (porque
ndo €é), mas simplesmente porque, quando uma conduta punivel é etapa
preparatoria para outra, também punivel, pune-se apenas o ilicito-fim, que
absorve o outro.

Dito de outra forma, ndo se nega que, no caso, € improprio falar em aplicagéo
concomitante de penalidades em razdo de uma mesma infragdo: a hipdtese de
incidéncia da multa isolada é o ndo cumprimento da obrigacdo
correspondente ao recolhimento das estimativas mensais, e a hipbtese de
incidéncia da multa proporcional é o ndo cumprimento da obrigacgéo referente
ao recolhimento do tributo devido ao final do periodo. Nao obstante, porque
uma das condutas funciona como etapa preparatéria para a outra, em matéria
de penalidades deve-se aplicar o principio da absor¢do ou consuncgao.

A matéria é pacifica na doutrina penal, sendo certo, por exemplo, que um
individuo que falsifica identidade para praticar estelionato apenas respondera
pelo crime de estelionato, e ndo pelo crime de falsificacdo de documento — tal
entendimento esta, inclusive, pacificado na Simula 17 do Superior Tribunal de
Justica: “Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade
lesiva, é por este absorvido”. E isso é assim ndo porque as condutas se
confundam (j& que uma coisa é falsificar documento e outra é praticar
estelionato), sendo certo também que as penas previstas sdo diversas e visam a
proteger diferentes bens juridicos, mas simplesmente porque, quando uma
conduta for etapa preparatoria para a outra, a sua puni¢do é absorvida pela
punicéo da conduta-fim.

Segundo Rogério Grecco, mostra-se cabivel falar em principio da consungéo
nas seguintes hipéteses: i) quando um crime é meio necessario, fase de
preparacdo ou de execucdo de outro crime; ii) nos casos de antefato ou pos-
fato impunivel (Manual de Direito Penal. Parte 16% ed. Sdo Paulo: Atlas,
p.121). Compreendo que o caso das estimativas que repercutem no valor
devido no ajuste anual encaixa-se perfeitamente na primeira hipétese.

Neste tema, elucidativo o trecho do voto do entéo conselheiro Marcos Vinicius
Neder de Lima no acérddao CSRF/0105.838, e 15 de abril de 2008 (o qual é
citado nos votos condutores dos acordaos 9101001.307 e 9101001.261, que,
por sua vez, sdo precedentes que inspiraram a edi¢cdo da Sumula CARF n.
105):

()

Quando varias normas punitivas concorrem entre si na disciplina juridica de
determinada conduta, é importante identificar o bem juridico tutelado pelo
Direito. Nesse sentido, para a solug¢do do conflito normativo, devese investigar
se uma das sanc¢des previstas para punir determinada conduta pode absorver a
outra, desde que o fato tipificado constitui passagem obrigatoria de lesdo,
menor, de um bem de mesma natureza para a pratica da infracdo maior.
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No caso sob exame, o ndo recolhimento da estimativa mensal pode ser visto
como etapa preparatéria do ato de reduzir o imposto no final do ano. A
primeira conduta é, portanto, meio de execucdo da segunda.

Com efeito, o bem juridico mais importante € sem dlvida a efetivagdo da
arrecadacdo tributaria, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim
do ano-calendério, e o bem juridico de relevancia secundaria é a antecipagédo
do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma
arrecadacdo. Assim, a interpretacdo do conflito de normas deve prestigiar a
relevancia do bem juridico e ndo exclusivamente a grandeza da pena cominada,
pois o ilicito de passagem ndo deve ser penalizado de forma mais gravosa que o
ilicito principal. E o que os penalistas denominam "principio da consuncao".

Segundo as ligdes de Miguel Reale Junior: "pelo critério da consungéo, se ao
desenrolar da acéo se vem a violar uma pluralidade de normas passandose de
uma violacdo menos grave para outra mais grave, que é o que sucede no crime
progressivo, prevalece a norma relativa ao crime em estagio mais grave..." E
prossegue "no crime progressivo, portanto, o crime mais grave engloba o
menos grave, que ndo é sendo um momento a ser ultrapassado, uma passagem
obrigatoria para se alcangar uma realizagdo mais grave".

Assim, ndo pode ser exigida concomitantemente a multa isolada e a multa de
oficio na hipdtese de falta de recolhimento de tributo apurado ao final do
exercicio e também pela falta de antecipacdo sob a forma estimada. Cobrase
apenas a multa de oficio por falta de recolhimento de tributo.

Essa mesma conduta ocorre, por exemplo, quando o contribuinte atrasa o
pagamento do tributo ndo declarado e é posteriormente fiscalizado. Embora
haja previsdo de multa de mora pelo atraso de pagamento (20%), essa
penalidade é absorvida pela aplicacdo da multa de oficio de 75%. E pacifico na
propria Administracdo Tributaria, que ndo é possivel exigir concomitantemente
as duas penalidades — de mora e de oficio — na mesma autuacdo por falta de
recolhimento do tributo. Na dosimetria da pena mais gravosa, ja esta
considerado o fato de o contribuinte estar em mora no pagamento.

()

E por isso que, mesmo apos a alteracao da Lei 9.430/1966, promovida pela Lei
11.488/2007, compreendo que prevalece, em caso de dupla penalizacdo, as
razdes de decidir (ratio decidendi) que orientaram o enunciado da Sumula
CARF n. 105, que diz:

Sumula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
langada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n® 9.430, de 1996, ndo
pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de
IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Em sintese, portanto, compreendo que as multas isoladas aplicadas em razéo
da auséncia de recolhimento de estimativas mensais ndo podem ser cobradas
cumulativamente com a multa de oficio pela auséncia de recolhimento do valor
apurado no ajuste anual do mesmo ano calendario, eis que, embora se trate de
penalidades por condutas distintas (e que visam a proteger bens juridicos
diversos, como acima abordado), estamos na esfera de aplicacdo de
penalidades e, aqui, pelo principio da consungdo, quando uma infracdo (no
caso, a auséncia de recolhimento de estimativas) € meio de execugdo de outra
conduta ilicita (no caso, a auséncia de recolhimento do valor devido no ajuste
anual do mesmo ano-calendéario), a pena pela infracdo-meio é absorvida pela
pena aplicavel a infracdo-fim.

Estas sdo as razdes pelas quais, novamente pedindo vénia a i. Relatora,
orientei meu voto para cancelar as multas isoladas também quanto ao ano
calendario de 2007.
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Nesse sentido, considero indevida a cobranga de multa isolada.

Em sintese, portanto, as multas isoladas aplicadas em razdo da auséncia de
recolhimento de estimativas mensais ndo podem ser cobradas cumulativamente com a multa de
oficio pela auséncia de recolhimento do valor apurado no ajuste anual do mesmo ano calendario,
eis que, embora se trate de penalidades por condutas distintas (e que visam a proteger bens
juridicos diversos, como acima abordado), estamos na esfera de aplicacdo de penalidades e, aqui,
pelo principio da consungdo, quando uma infragdo (no caso, a auséncia de recolhimento de
estimativas) é meio de execucdo de outra conduta ilicita (no caso, a auséncia de recolhimento do
valor devido no ajuste anual do mesmo ano-calendério), a pena pela infragdo-meio é absorvida
pela pena aplicavel a infracdo-fim.

Concluséao

Ante 0 exposto, na parte admitida, oriento meu voto para dar provimento ao
recurso especial do sujeito passivo.

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano



